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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 2925/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 264, de 15 de Novembro
de 2000, o aviso n.o 15 826/2000, rectifica-se que onde se lê, no n.o 2,
«O concurso é válido apenas para a vaga em referência e esgota-se
com o preenchimento da mesma.» deve ler-se «O concurso é válido
apenas para as vagas em referência e esgota-se com o preenchimento
das mesmas.» e onde se lê, no n.o 10.1, «Nos termos do n.o 6 do
artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 498/98» deve ler-se «Nos termos do
n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho ».

17 de Novembro de 2000. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 24 414/2000 (2.a série). — O Dr. Paulo Ferreira
de Castro renunciou ao cargo de director do Teatro Nacional de
São Carlos, ao abrigo do n.o 7 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 464/82,
de 9 de Dezembro.

Foi nesta data proferido despacho nomeando o novo director, com
efeitos a partir de 7 de Novembro de 2000.

Assim, a pedido do interessado e sob proposta do Ministro da
Cultura, determino que o Dr. Paulo Ferreira de Castro cesse as funções
de director do Teatro Nacional de São Carlos, com efeitos a partir
de 7 de Novembro de 2000.

No momento em que cessa funções é justo agradecer ao Dr. Paulo
Ferreira de Castro a colaboração prestada como director do Teatro
Nacional de São Carlos.

8 de Novembro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Gabinete do Ministro da Presidência

Rectificação n.o 2926/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 254, de 3 de Novembro
de 2000, rectifica-se que, no n.o 2 do despacho n.o 22 208/2000
(2.a série), onde se lê «acrescida dos correspondentes subsídios de
refeição e de férias» deve ler-se «acrescida dos correspondentes sub-
sídios de refeição, de Natal e de férias».

6 de Novembro de 2000. — O Chefe de Gabinete, Rui Manuel
Boleto Grilo.

Gabinete do Secretário de Estado
da Presidência do Conselho de Ministros

Louvor n.o 978/2000. — Foi sempre minha preocupação, ao
nomear os meus adjuntos e colaboradores, escolher, de entre os even-
tuais candidatos, não apenas os que apresentassem o melhor currículo
académico, mas sobretudo aqueles que manifestassem particulares
qualidades e aptidões para o desempenho das tarefas cometidas a
este Gabinete, nomeadamente no âmbito da coordenação do processo
legislativo.

Conhecedor do trabalho desenvolvido pela Dr.a Florbela de
Almeida Pires, enquanto adjunta do então Ministro da Presidência,
Dr. António Vitorino, e do seu percurso académico e docente, foi
com agrado que a convidei para desempenhar funções neste Gabinete,
certo do mérito do seu contributo.

Voluntariosa e empenhada, a Dr.a Florbela Pires combina com
rara felicidade o vasto e profundo conhecimento das várias disciplinas
jurídicas com as qualidades humanas e intelectuais imprescendíveis
à busca das soluções e à obtenção dos consensos tão necessários ao
trabalho deste Gabinete, como a sagacidade argumentativa e o poder
persuasivo ou a afabilidade do trato, o seu espírito de camaradagem
e a constante disponibilidade para trabalhar em equipa.

A Dr.a Florbela Pires soube, deste modo, conciliar com inegáveis
resultados, na avaliação das questões com que era confrontada, a
imparcialidade e o rigor jurídicos com a visão humana e social dos
assuntos, a que não terão sido alheias as suas constantes actividades
extracurriculares, que sempre cultivou.

Ao cessar funções como minha adjunta, a fim de partir para a
Guiné-Bissau, como assessora científica da Faculdade de Direito local,
quero dar público testemunho das qualidades e do valioso contributo
da Dr.a Florbela de Almeida Pires, tão determinantes na consolidação
da reputação e do reconhecimento do trabalho deste Gabinete.

3 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministros, Vitalino José Ferreira Prova Canas.

Gabinete do Secretário de Estado
da Comunicação Social

Despacho n.o 24 415/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 268/88, de 23 de
Julho, nomeio Nuno Miguel Nobre Ribeiro para prestar colaboração
no meu Gabinete como especialista para assuntos informáticos,
incluindo a realização de estudos e trabalhos.

Como remuneração, o nomeado auferirá 140 000$ mensais.
A presente nomeação tem a duração de um ano e produz efeitos

desde 1 de Outubro.

8 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado da Comunicação
Social, Alberto Arons Braga de Carvalho.

Despacho n.o 24 416/2000 (2.a série). — O despacho
n.o 2401/2000 (2.a série) estipulou, nos termos e para os efeitos do
despacho n.o 12 431/99, de 30 de Junho, em 6 000 000$ o montante
global a disponibilizar no ano 2000 a título de apoio financeiro do
Estado à edição de obras sobre temas de comunicação social.

No entanto, o número de obras apresentadas bem como o seu
elevado interesse excederam as expectativas, pelo que a verba dis-
ponibilizada se mostrou manifestamente insuficiente.

Assim, determino o reforço da referida verba, no montante de
6 000 000$, mantendo-se a obrigação de cada incentivo não ser supe-
rior a 600 000$.

16 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado da Comu-
nicação Social, Alberto Arons Braga de Carvalho.

Secretaria-Geral

Declaração n.o 369/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 460/77, de 7 de Novembro, o Primeiro-Ministro
declarou de utilidade pública, por despacho de 8 de Novembro de
2000:

A Associação das Indústrias de Madeira e Mobiliário de Portugal,
com sede no Porto;

A Associação de Jovens Agricultores do Distrito de Leiria, com
sede em Óbidos;

O Centro Cultural Recreativo e Popular Primeiro de Maio, com
sede em São Geraldo, Montemor-o-Novo;

O Instituto de Trás-os-Montes para a Investigação e Desenvol-
vimento Agro-Industrial — ITIDAI, com sede em Vila Real.

17 de Novembro de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DO AMBIENTE

E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 1110/2000. — Ao abrigo dos n.os 1 e
3 do artigo 3.o e nos termos dos n.os 1, 6, alínea a), e 7 do artigo 18.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeada para exercer, em comissão
de serviço, o cargo de directora regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Algarve a licenciada Maria Valentina Filipe
Coelho Calixto.

A presente nomeação fundamenta-se na reconhecida aptidão da
ora nomeada para o exercício do cargo, tendo ainda como suporte
o respectivo currículo que é publicado em anexo ao presente despacho.

25 de Outubro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.
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Curriculum vitae

Identificação — Maria Valentina Filipe Coelho Calixto, nasceu em
23 de Junho de 1959, em Paderne.

Habilitações académicas — licenciatura em Engenharia do
Ambiente pela Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa, concluída em 1983.

Funções exercidas:

Técnica superior do quadro de pessoal da Comissão de Coor-
denação da Região do Algarve, desde Novembro de 1983;

Em 1989 assumiu, a nível interno, a função de responsável do
Sector de Estudos, Planeamento e Programação da Direcção
Regional do Ambiente e Recursos Naturais do Algarve da
CCR — Algarve;

Em Fevereiro de 1990 foi designada responsável da Direcção
Regional do Ambiente e Recursos Naturais do Algarve da
CCR — Algarve;

Em Abril de 1991 assumiu a chefia da Divisão de Estudos, Pla-
neamento e Programação da Direcção Regional do Ambiente
e Recursos Naturais do Algarve da CCR — Algarve;

Exerce desde Maio de 1992 o cargo de directora regional do
Ambiente do Algarve.

Experiência profissional:

Co-responsável pela elaboração das acções preparatórias do Pro-
grama Integrado de Desenvolvimento Regional da Ria For-
mosa;

Participação nos trabalhos de «Caracterização fisiográfica do
Algarve», mediante utilização de técnicas de detecção remota
aplicadas a imagens de satélite e que envolveram o LNEC
e a CCR — Algarve;

Co-responsável pela elaboração das acções preparatórias do Pro-
grama Integrado de Desenvolvimento Regional da Costa
Vicentina;

Co-responsável pela coordenação do estudo «Avaliação da capa-
cidade de carga da ria Formosa»;

Coordenação do projecto «Levantamento topográfico e implan-
tação cartográfica das áreas de produção da ria Formosa»;

Participação na elaboração dos estudos sumários do Plano Direc-
tor Municipal de São Brás de Alportel;

Participação na realização do estudo piloto do projecto «Land
cover» relativo à ria Formosa e desenvolvido no âmbito do
Programa Corine;

Participação na realização do projecto nacional «Land cover»
do Programa Corine;

Co-responsável pela coordenação do projecto transfronteiriço
Algarve — Andaluzia do Programa Corine;

Coordenação e participação na realização do subprojecto
«Registo de fontes de dados» do projecto transfronteiriço
Algarve — Andaluzia do Programa Corine;

Participação na elaboração do projecto Corine-Água, realizado
para a Região do Algarve;

Participação nos trabalhos de implementação do nó regional do
Sistema Nacional de Informação Geográfica — SNIG;

Co-responsável pela coordenação e participação nos trabalhos
da equipa portuguesa do mapa fisiográfico do litoral atlântico
do Sotavento do Algarve — Andaluzia;

Participação nos trabalhos da comissão de acompanhamento do
projecto «Sistema de Resíduos Sólidos da Região do Algarve»;

Responsável pela coordenação dos trabalhos e pela área da detec-
ção remota, na equipa regional da ria Formosa, criada no
âmbito do Grupo Internacional «Zonas Húmidas do Litoral
da CEE», que pretende apoiar a caracterização e gestão das
zonas húmidas recorrendo a imagens de satélite;

Coordenadora das acções integradas para a qualificação e com-
petividade das cidades incluídas nas intervenções operacionais
do continente;

Coordenadora da intervenção do ambiente regionalmente des-
concentrada, incluída na Intervenção Operacional do Algarve;

Docente da licenciatura de Gestão do Ambiente no
INUAF — Instituto Superior Dom Afonso III, em Loulé;

Professora convidada na Universidade do Algarve.

Formação:

Curso «Plano director municipal — O ordenamento e a gestão
municipal», realizado pela Comissão de Coordenação da
Região do Algarve (1984);

Acção de formação no Laboratório Nacional de Engenharia Civil,
relativa ao processamento digital de imagens de satélite, rea-
lizada para as Comissões de Coordenação da Região do
Algarve e do Alentejo (1985-1986);

Missão no Institut des Amenagements Regionaux et de l’Envi-
ronnement (IARE), Montpellier (França), subordinada à área
de ordenamento turístico do litoral, valorização e preservação

dos sistemas lagunares, turismo rural e desenvolvimento
microrregional, estabilização de cordões dunares e aquacultura
(1985);

Missão realizada pelo IARE e Ifremmer (Montpellier) na Comis-
são de Coordenação da Região do Algarve, nos domínios de
aquacultura, turismo litoral e estabilização de cordões dunares
(1985);

Painel «Os municípios e a gestão da água/soluções possíveis»,
em Novembro de 1991;

Seminário «A regionalização para Portugal», Vilamoura, 1996;
Seminário «Zona costeira do Algarve», promovido pela Asso-

ciação EUROCOAST Portugal, em Julho de 1997.

Representações externas:

Conselho consultivo da Área de Paisagem Protegida do Sudoeste
Alentejano e Costa Vicentina;

Comissão Regional da Reserva Agrícola até Setembro de 1994;
Conselho geral da Reserva Natural do Sapal de Castro Marim

e Vila Real de Santo António;
Conselho consultivo do Parque Natural da ria Formosa;
Comissão de Acompanhamento dos Estudos de Impacte Ambien-

tal do Alqueva — Estuário do Guadiana;
Comissão Arco Atlântico da Conferência das Regiões Periféricas

Marítimas da CEE, como colaboradora;
Comité de coordenação do Grupo Internacional «Zonas Húmidas

do Litoral da CEE»;
Conselho consultivo do Parque Natural do Sudoeste Alentejano

e Costa Vicentina;
Comité consultivo do Programa Comunitário MEDSPA, como

representante de Portugal, até finais de 1992;
Comissão do Programa ENVIREG, até Maio de 1992;
Comissão do Programa VALOREN, até Maio de 1992;
Comissão técnica do PDM de Albufeira, na qualidade de

presidente;
Comissão técnica do PDM de Tavira, na qualidade de presidente;
Comissão Técnica Luso-Espanhola para os Assuntos de

Ambiente e Recursos Naturais;
Comissão da Região de Turismo do Algarve;
Conselho coordenador da CCR — Algarve;
Comité de acompanhamento e unidades de gestão do Programa

Operacional do Algarve;
Conselho Nacional da Água, na qualidade de convidada;
Conselho de Bacia Hidrográfica do Guadiana;
Conselho de Bacia Hidrográfica das Ribeiras do Algarve;
Vogal do Conselho Portuário do Instituto Portuário do Sul;
Comissão Nacional de Acompanhamento dos Planos de Recursos

Hídricos;
Conselho do Plano Regional de Turismo do Algarve;
Comissão Sectorial de Recursos Hídricos, Ambiente e Protecção

da Natureza Algarve — Andaluzia, na qualidade de coor-
denadora;

Centro das Regiões Euromediterrâneas para o Ambiente
(CREE), na qualidade de representante da região do Algarve;

Conselho regional agrário.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Rectificação n.o 2927/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 15 408/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 257, de 7 de Novembro de 2000, relativo à abertura
do concurso para a constituição de reserva de recrutamento com vista
ao preenchimento de um lugar de assistente da carreira administrativa
do quadro da Direcção Regional de Edifícios e Monumentos do Norte,
desta Direcção-Geral, rectifica-se que, logo no início do aviso e n.o 1
do mesmo, onde se lê «Concurso interno de acesso geral para a cons-
tituição de reserva de recrutamento» deve ler-se «Concurso interno
de ingresso para a constituição de reserva de recrutamento».

É aditado ao referido aviso o n.o 11.4, com a seguinte redacção:
«11.4 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profis-

sional de selecção visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma
objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos.»

Face à presente rectificação, o prazo para apresentação das can-
didaturas é prorrogado por mais 10 dias úteis a contar da data desta
publicação, sendo consideradas todas as candidaturas entretanto
apresentadas.

9 de Novembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa San-
tos Summavielle.
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Escola Náutica Infante D. Henrique

Contrato (extracto) n.o 2092/2000. — Por despachos de 12 de
Março e 29 de Setembro de 2000 do Secretário de Estado da Admi-
nistração Marítima e Portuária e do director-geral da Escola Náutica
Infante D. Henrique:

Maria de Fátima Martins Torres, assessora do quadro de pessoal
do Instituto Marítimo-Portuário — autorizada a exercer funções
docentes na Escola Náutica Infante D. Henrique, em regime de
tempo parcial e por acumulação, com início de funções em 1 de
Outubro de 2000, como equiparada à categoria de professor-ad-
junto, por urgente conveniência de serviço, pelo período de um
ano, ficando inserida no escalão 1, índice 185, do estatuto remu-
neratório do pessoal docente do ensino superior politécnico, com
a carga horária correspondente a três horas lectivas semanais, com
o vencimento de 20 % da categoria. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Novembro de 2000. — O Director, João Manuel da Silva.

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Despacho n.o 24 417/2000 (2.a série). — Por decisões do vogal
do conselho directivo do IGAPHE de 8 de Novembro de 2000, no
uso da competência delegada pelo despacho n.o 12 643/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 142, de 21 de Junho
de 2000:

Maria dos Anjos dos Santos Soeiro e Sara Conceição Miguel
Batista — nomeadas, em comissão de serviço extraordinária, pre-
cedendo concurso, estagiárias para ingresso na categoria de técnico
superior de 2.a classe de serviço social da carreira técnica superior
de serviço social do quadro de pessoal da Direcção de Gestão Habi-
tacional de Lisboa deste instituto público. (Não carece de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão
e Administração, Domingos Iglésias.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Aviso n.o 16 703/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
torna-se público que Nídia Maria Gorjão Simões de Sousa, candidata
classificada em 19.o lugar, no concurso interno geral de ingresso na
categoria de assistente administrativa do quadro de pessoal deste
Laboratório Nacional, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 42, de 19 de Fevereiro do corrente ano, e rectificado
pelo aviso n.o 4170/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 55, de 6 de Março último, apresentou por escrito a sua desistência
de ser nomeada no referido lugar, sendo assim retirada da lista de
classificação final. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

14 de Novembro de 2000. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

Despacho (extracto) n.o 24 418/2000 (2.a série). — Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que, por meu despacho de 10 de Novem-
bro de 2000, proferido por delegação, o júri da 2.a fase do concurso
interno geral de ingresso na categoria de técnico auxiliar estagiário,
da carreira técnica auxiliar oficinal, actualmente designada por técnica
profissional oficinal (área funcional de construção, reparação e manu-
tenção de instalações e equipamento eléctrico e de telecomunicações),
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 150,
de 2 de Julho de 1998, tem a mesma composição do da 1.a fase,
que já consta do citado aviso de abertura.

13 de Novembro de 2000. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

Despacho (extracto) n.o 24 419/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 14 de Novembro de 2000, por delegação:

Rita Margarida Lopes Afonso — nomeada, em regime de comissão
de serviço, como assistente administrativa da carreira de assistente
administrativo, escalão 1, índice 191. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

14 de Novembro de 2000. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 1111/2000. — Considerando que as
comissões liquidatárias das empresas CTM — Companhia Portuguesa
de Transportes Marítimos, E. P. (em liquidação), e da CNN — Com-
panhia Nacional de Navegação, E P. (em liquidação), têm vindo a
receber e a analisar os pedidos de pagamento de indemnizações apre-
sentados por ex-trabalhadores das duas empresas;

Considerando que, não obstante as dificuldades de informação
decorrentes da avançada idade dos destinatários ou do facto de resi-
direm fora dos grandes centros urbanos, face ao tempo entretanto
decorrido, importa fixar uma data a partir da qual cessem as inscrições
dos ex-trabalhadores das duas empresas, para efeitos de pagamento
de indemnizações:

Assim, nos termos dos artigos 2.o, n.o 1, dos Decretos-Leis n.os 137/85
e 138/85, ambos de 3 de Maio, determina-se às comissões liquidatárias
da CTM e da CNN o seguinte:

1 — O prazo das inscrições para efeitos de pagamento de indem-
nizações termina no dia 31 de Dezembro de 2000.

2 — Que os ex-trabalhadores das ex-empresas públicas
CTM — Companhia Portuguesa de Transportes Marítimos e
CNN — Companhia Nacional de Navegação, que transitaram para
a Nacional Trânsitos, empresa exclusivamente detida pela CNN, E. P.,
tenham um tratamento equiparado ao concedido aos ex-trabalhadores
da ex-CNN, E. P., em termos de manutenção na carreira com os
mesmos direitos.

3 — Que os ex-trabalhadores da filial da ex-CTM, E. P., de São
Tomé e Príncipe tenham um tratamento equiparado ao concedido
aos ex-trabalhadores da empresa que exerceram a sua actividade no
continente.

4 — Que o remanescente das verbas disponibilizadas a favor das
comissões liquidatárias da CTM — Companhia Portuguesa de Trans-
portes Marítimos, E. P. (em liquidação), e da CNN — Companhia
Nacional de Navegação, E. P. (em liquidação), para pagamento das
indemnizações/compensações a ex-trabalhadores, reformados e pen-
sionistas das duas empresas seja devolvido ao Estado, para conversão
em receita.

5 — O presente despacho conjunto produz efeitos reportados a 20
de Outubro de 1999.

6 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Marítima e Portuária, José Adelmo Gouveia Bordalo Jun-
queiro. — O Secretário de Estado do Tesouro e das Finanças, Manuel
Pedro da Cruz Baganha.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 24 420/2000 (2.a série). — Com o objectivo de
efectuar uma visita oficial, durante a qual será assinado um memo-
rando de entendimento, deslocar-me-ei ao Chile de 24 a 29 do presente
mês de Novembro, a convite do meu homólogo chileno.

17 de Novembro de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Direcção-Geral de Infra-Estruturas

Aviso n.o 16 704/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para o preenchimento de um lugar de assessor de informática do
quadro de pessoal da Direcção-Geral de Infra-Estruturas, do Ministério
da Defesa Nacional. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por des-
pacho de 17 de Outubro de 2000 do director-geral de Infra-Estruturas,
do Ministério da Defesa Nacional, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso geral para preen-
chimento de um lugar de assessor de informática do quadro de pessoal
desta Direcção-Geral, constante no anexo IV da Portaria n.o 1256/95,
de 24 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do lugar referido e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 12/2000, de 11 de Fevereiro, 23/91, de 11 de Janeiro, e 177/95,
de 26 de Julho, Portarias n.os 244/97, de 11 de Abril, e 1256/95, de
24 de Outubro.
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4 — Conteúdo funcional — ao lugar posto a concurso correspon-
dem as funções constantes do artigo 2.o da Portaria n.o 244/97, de
11 de Abril, a exercer na Direcção-Geral de Infra-Estruturas, do Minis-
tério da Defesa Nacional, com as atribuições definidas no Decreto
Regulamentar n.o 11/95, de 23 de Maio.

5 — Vencimento, local, e condições de trabalho — o vencimento
será o correspondente ao escalão/índice para a categoria de acordo
com o Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro, e demais legislação
complementar aplicável; o local de trabalho situa-se em Lisboa e as
condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigen-
tes para os funcionários e agentes da Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — ser técnico superior de informática

principal com, pelo menos, dois anos de serviço na categoria clas-
sificados de Muito bom ou três anos classificados de Bom, nos termos
da alínea b) do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11
de Janeiro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 177/95, de
26 de Julho, ou programador especialista habilitado com curso supe-
rior que não confira o grau de licenciatura, com pelo menos três
anos de serviço na categoria classificados de Muito bom, ou cinco
anos classificados de Bom, nos termos do n.o 3 do artigo 6.o do mesmo
diploma legal.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
uma prova pública, que consistirá na apreciação e discussão do cur-
rículo profissional do candidato, nos termos da alínea b) do n.o 2
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova pública, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — Os requerimentos de admissão, elaborados nos termos do

Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, deverão ser dirigidos ao direc-
tor-geral de Infra-Estruturas, do Ministério da Defesa Nacional,
podendo ser entregues pessoalmente na Repartição de Administração
da Direcção-Geral de Infra-Estruturas, Avenida da Ilha da Madeira,
4.o, sala 449, 1400-204 Lisboa, ou remetidos pelo correio, com aviso
de recepção, expedidos até ao último dia do prazo de entrega das
candidaturas, para a morada acima referida, devendo conter os seguin-
tes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, estado
civil, naturalidade, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade e arquivo que o emitiu, residência,
código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa da categoria e serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e tempo efectivo na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar, susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito
ou de constituir motivo de preferência legal, os quais, todavia,
só serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

e) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado.

9.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão, nos termos do n.o 7
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Currículo profissional detalhado, datado e assinado, expli-
citando as tarefas desenvolvidas pelo candidato ao longo da
sua actividade profissional e respectivos tempos de perma-
nência e a indicação dos serviços onde tem exercido funções;

b) Declaração, passada pelo serviço a que o candidato está vin-
culado, devidamente autenticada, da qual conste inequivo-
camente a existência de vínculo à função pública, a categoria
detida, o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública, bem como o índice e o escalão por que é
remunerado;

c) Certidão de habilitações literárias ou fotocópia da mesma;
d) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar e sua duração;
e) Documentos comprovativos das classificações de serviço nos

anos relevantes para efeitos do concurso;
f) Documentos comprovativos dos elementos que o candidato

considere relevantes para a apreciação do seu mérito ou que
possam constituir motivo de preferência legal.

9.3 — Aos documentos mencionados nas alíneas c) a f) do n.o 9.2
aplica-se o regime consagrado no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 29/2000, de 13 de Março.

9.4 — Os candidatos funcionários desta Direcção-Geral estão dis-
pensados da apresentação dos documentos mencionados nas alíneas b)
a e) do n.o 9.2, cabendo ao júri obter os mesmo, oficiosamente, junto
do respectivo serviço competente.

10 — Em caso de dúvida, assiste ao júri a faculdade mencionada
no n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — As listas de candidatos e de classificação final do concurso
serão remetidas aos candidatos através de ofício registado caso o
número de candidatos seja inferior a 100, sendo também afixadas,
para consulta, em lugar público da Direcção-Geral de Infra-Estruturas.
Caso o número de candidatos seja igual ou superior a 100, as mesmas
serão objecto de publicação de aviso na 2.a série do Diário da República.

13 — O júri do presente concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Fernando Cabete Diogo, director de
serviços.

Vogais efectivos:

Licenciado Vítor de Jesus de Almeida Ribeiro, chefe de
divisão, que substituirá o presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

Licenciado José António Batarda Fernandes, assessor
principal.

Vogais suplentes:

Coronel Ramiro Cardeira Martins, director de serviços.
Coronel Aníbal Benjamim Carvalho Soares, chefe de

divisão.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, Manuel da Cunha
Rêgo.

Aviso n.o 16 705/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para o preenchimento de um lugar de técnico superior de informática
principal do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Infra-Estruturas
do Ministério da Defesa Nacional. — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 17 de Outubro de 2000 do director-geral de
Infra-Estruturas, do Ministério da Defesa Nacional, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral para preenchimento de um lugar de técnico superior de infor-
mática principal do quadro de pessoal desta Direcção-Geral, constante
no anexo IV da Portaria n.o 1256/95, de 24 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do lugar referido e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 12/2000, de 11 de Fevereiro, 23/91, de 11 de Janeiro, e 177/95,
de 26 de Julho, e Portarias n.os 244/97, de 11 de Abril, e 1256/95,
de 24 de Outubro.

4 — Conteúdo funcional — ao lugar posto a concurso correspon-
dem as funções constantes dos n.os 1 a 4 do artigo 2.o da Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril, a exercer na Direcção-Geral de Infra-
-Estruturas, do Ministério da Defesa Nacional, com as atribuições
definidas no Decreto Regulamentar n.o 11/95, de 23 de Maio.

5 — Vencimento, local de trabalho e condições de trabalho — o
vencimento será o correspondente ao escalão/índice para a categoria,
de acordo com o Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro, e demais
legislação complementar aplicável, o local de trabalho situa-se em
Lisboa e as condições de trabalho e regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários e agentes da Administração
Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais:

a) Ser técnico superior de informática de 1.a classe com, pelo
menos, dois anos de serviço na categoria classificados de Muito
bom ou três anos classificados de Bom, nos termos da alínea c)
do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de
Janeiro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 177/95,
de 26 de Julho;

b) Ter a formação complementar em informática definida no
n.o 1.2 do anexo B da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.
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7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão:
7.1 — Avaliação curricular — a efectuar nos termos do artigo 22.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Entrevista profissional de selecção — a efectuar nos termos

do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular

e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula, constam de acta de
reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — Os requerimentos de admissão, elaborados nos termos do

Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, deverão ser dirigidos ao direc-
tor-geral de Infra-Estruturas, do Ministério da Defesa Nacional,
podendo ser entregues pessoalmente na Repartição de Administração
da Direcção-Geral de Infra-Estruturas, Avenida da Ilha da Madeira,
4.o, sala 449, 1400-204 Lisboa, ou remetidos pelo correio, com aviso
de recepção, expedidos até ao último dia do prazo de entrega das
candidaturas, para a morada acima referida, devendo conter os seguin-
tes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, estado
civil, naturalidade, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade e arquivo que o emitiu, residência,
código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa da categoria e serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e tempo efectivo na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar, susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito
ou de constituir motivo de preferência legal, os quais, todavia,
só serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

e) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado.

9.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos sob pena de exclusão, nos termos do n.o 7
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Currículo profissional detalhado, datado e assinado, expli-
citando as tarefas desenvolvidas pelo candidato ao longo da
sua actividade profissional e respectivos tempos de perma-
nência e a indicação dos serviços onde tem exercido funções;

b) Declaração, passada pelo serviço a que o candidato está vin-
culado, devidamente autenticada, da qual constem inequi-
vocamente a existência de vínculo à função pública, a categoria
detida, o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública, bem como o índice e o escalão por que é
remunerado;

c) Certidão de habilitações literárias ou fotocópia da mesma;
d) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar e sua duração;
e) Documentos comprovativos das classificações de serviço nos

anos relevantes para efeitos do concurso;
f) Documentos comprovativos dos elementos que o candidato

considere relevantes para a apreciação do seu mérito ou que
possam constituir motivo de preferência legal.

9.3 — Aos documentos mencionados nas alíneas c) e f) do n.o 9.2
aplica-se o regime consagrado no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 29/2000, de 13 de Março.

9.4 — Os candidatos funcionários desta Direcção-Geral estão dis-
pensados da apresentação dos documentos mencionados nas alíneas b)
a e) do n.o 9.2, cabendo ao júri obter os mesmos, oficiosamente,
junto do respectivo serviço competente.

10 — Em caso de dúvida, assite ao júri a faculdade mencionada
no n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — As listas de candidatos e de classificação final do concurso
serão remetidas aos candidatos através de ofício registado caso o
número de candidatos seja inferior a 100, sendo também afixadas,
para consulta, em lugar público da Direcção-Geral de Infra-Estruturas.
Caso o número de candidatos seja igual ou superior a 100, as mesmas
serão objecto de publicação de aviso no Diário da República, 2.a série.

13 — O júri do presente concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Fernando Cabete Diogo, director de
serviços.

Vogais efectivos:

Licenciado Vítor de Jesus de Almeida Ribeiro, chefe de
divisão, que substituirá o presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

Licenciado António Vaz Carreto, técnico superior principal.

Vogais suplentes:

Licenciado José António Batarda Fernandes, assessor
principal.

Licenciada Maria João Lourenço Alves Lírio Barroso, téc-
nica superior de informática principal.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, Manuel da Cunha
Rêgo.

Despacho n.o 24 421/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2
do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, dos artigos 35.o
e 36.o do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e aten-
dendo ao disposto no n.o 3 do despacho n.o 23 097/2000, publicado
do Diário da República, 2.a série, n.o 263, de 14 de Novembro de
2000, delego e subdelego no subdirector-geral de Infra-Estruturas,
major-general engenheiro João Manuel Maia de Freitas, as seguintes
competências:

1 — Competência genérica para a gestão dos assuntos correntes,
bem como as competências constantes do mapa II anexo à Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, com a nova redacção introduzida pela Declaração
de Rectificação n.o 13/99, de 5 de Agosto, que respeitem à Direcção
de Serviços de Infra-Estruturas e Comunicações, à Estação Ibéria
NATO e aos assuntos que respeitem ao Posto de Controlo OTAN
e à actividade do oficial de segurança. Esta competência é delegada
sem prejuízo do direito de avocação, que exercerei sempre que entenda
conveniente.

1.1 — Embora na área de atribuições da Direcção de Serviços de
Infra-Estruturas e Comunicações, e até indicação em contrário, con-
tinuarei a coordenar o Projecto SICCAP-POACCS.

2 — Nas minhas ausências e impedimentos, subdelego todos os
poderes que me foram conferidos pelo despacho n.o 23 097/2000.

15 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, Manuel da Cunha
Rêgo.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinetes dos Chefes do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, do Estado-Maior da Armada

e do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 1870/2000 (2.a série). — Mandam o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, o Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea e o Chefe do Estado-Maior da Armada exonerar,
a contar de 15 de Setembro de 2000, nos termos do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 377/75, de 18 de Julho, o (101755-B) CADJ OPCOM
Paulo Jorge Ribeiro Candeias do cargo SJE-6221 (Ex E-6321) Crypto
Operator no Quartel-General Regional Sul do Atlântico.

15 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, gene-
ral. — O Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno Gonçalo Vieira
Matias, almirante. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea, inte-
rino, (Assinatura ilegível.)

MARINHA

Arsenal do Alfeite

Aviso n.o 16 706/2000 (2.a série). — Relação do pessoal con-
tratado nos termos do artigo 32.o, § único, do Regulamento do Arsenal
do Alfeite, na redacção que lhe foi dada pelo artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 179/77, de 4 de Maio, e do artigo 33.o do mesmo Regulamento
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 31 873, de 27 de Janeiro de 1942,
cujos contratos foram denunciados nas datas que se indicam:

Rui Rodrigues Gomes — desde 6 de Outubro de 2000.
Fernando Manuel Abrantes Miguéis de Vasconcelos — desde 6 de

Outubro de 2000.
Hugo Adelino Lychnos dos Santos — desde 18 de Outubro de 2000.
Bruno Miguel Barradas Poeiras Vinha — desde 18 de Outubro de

2000.
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Relação do pessoal contratado nos termos do artigo 33.o do Regu-
lamento do Arsenal do Alfeite, na redacção que lhe foi dada pelo
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 179/77, de 4 de Maio, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 31 873, de 27 de Janeiro de 1942, cujos contratos
foram rescindidos, a partir das datas que se indicam:

Bruno Miguel Pombo Rodrigues — desde 1 de Agosto de 2000.
Rui Miguel Albino Pereira — desde 1 de Agosto de 2000.
Maria José Rodrigues Fernandes Duarte — desde 1 de Setembro de

2000.
Célia Maria Ramos Gaspar Rosalino — desde 1 de Setembro de 2000.
Victor Manuel Vieira Pinto — desde 8 de Setembro de 2000.
Nuno Alexandre Loureano Bastos — desde 7 de Setembro de 2000.
João Carlos Marques Jacinto — desde 8 de Setembro de 2000.
Paulo Sérgio Galinho Dias — desde 7 de Outubro de 2000.
Hugo Alexandre de Sousa Martins Silva Frazão — desde 5 de Outubro

de 2000.
Ludgero Manuel Cruz Figueiredo — desde 12 de Outubro de 2000.

26 de Outubro de 2000. — O Director de Pessoal, Joaquim Augusto
dos Santos.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 24 422/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Novembro de 2000 do contra-almirante director do
Serviço de Pessoal por subdelegação do vice-almirante superinten-
dente dos Serviços do Pessoal:

Maria Graziela Lopes da Silva — anulado o provimento no lugar de
auxiliar de alimentação do quadro de pessoal civil da Marinha (Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 239, de 16 de Outubro de 2000),
por não ter aceitado a nomeação.

10 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Men-
des Carreira, CMG.

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 24 423/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos ao posto de segundo-marinheiro, em
regime de voluntariado, da classe de condutores de máquinas, ao
abrigo do n.o 2 do artigo 374.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), os seguintes
militares:

9315599, primeiro-grumete CM RV Ricardo Alexandre Nunes Prates.
9317299, primeiro-grumete CM RV Victor Manuel Serra da Silva.
9309399, primeiro-grumete CM RV Pedro Duarte Machado de Madu-

reira Pinheiro.
9306699, primeiro-grumete CM RV Ana Rita Filipe Ferreira.
9310699, primeiro-grumete CM RV Luís Filipe Pereira Lourenço.
9310399, primeiro-grumete CM RV Marco António Agostinho Rodri-

gues.
9314599, primeiro-grumete CM RV Cláudio José Freitas Pontes.
9310799, primeiro-grumete CM RV Joaquim Vitorino Ambrósio

Mougueiro.
9309499, primeiro-grumete CM RV João Manuel Pereira Santos da

Fonseca.

Promovidos a contar de 21 de Outubro de 2000. Ficam colocados
na escala de antiguidade à esquerda do (528297) segundo-marinheiro
CM RV José Manuel Fiúsa dos Santos, pela ordem indicada.

13 de Novembro de 2000. — O Chefe, José Augusto Vilas Boas
Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 24 424/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pessoal
por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços do
Pessoal, promovido ao posto de primeiro-marinheiro em regime de
contrato da classe de electricistas, ao abrigo do n.o 4 do artigo 396.o
do EMFAR (Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), o seguinte
militar:

536095, segundo-marinheiro E RC Luís Miguel Baião Vera.

Promovido a contar de 16 de Novembro de 1998. Fica colocado
na escala de antiguidade à esquerda do (9341195) primeiro-marinheiro
E RC Luís Carlos Pinto Fernandes e à direita do (556195) primei-
ro-marinheiro E RC Joaquim António Carona Varela.

14 de Novembro de 2000. — O Chefe, José Augusto Vilas Boas Tava-
res, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar não Permanente

Portaria n.o 1871/2000 (2.a série). — Manda o Chefe de Estado
Maior do Exército promover ao posto de tenente desde 12 de Novem-
bro de 2000, nos termos dos artigos 395.o e 396.o, n.o 1, alínea a),
ambos do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por
força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, contando a antiguidade e efeitos administrativos desde a
mesma data, o alferes em seguida mencionado:

ALF A CAMP.INFO.OBS.LI RC (02790692) Mário Jorge Reis dos
Santos.

14 de Novembro de 2000. — Por subdelegação do major-general
DAMP, após subdelegação do tenente-general AGE, por delegação
do general CEME, o Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro Ribeiro,
COR INF.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Brigada de Trânsito

Despacho n.o 24 425/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petência. — 1 — Nos termos do n.o 11.2 do n.o 11 do despacho n.o 4/00,
de 25 de Janeiro, do tenente-general comandante-geral, subdelego
no comandante interino do Grupo Regional de Trânsito de Coimbra,
major António José Fernandes Rosa, as competências seguintes:

a) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas e aquisição de bens e serviços, até
ao limite de 250 000$, nos termos da alínea a) do n.o 1 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Agosto;

b) Autorizar o abono a dinheiro de alimentação por conta do
estado ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito, quando
não for possível por razões operacionais, ou as condições
de saúde, devidamente comprovadas, aconselhem tratamento
dietético especial, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 271/77, de 2 de Julho;

c) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, e
os reembolsos que forem devidos nos termos legais;

d) Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos, reclama-
ções e outras situações de contencioso administrativo rela-
cionadas com as competências ora delegadas.

2 — A delegação de competência a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 25 de Outubro de
2000.

4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

14 de Novembro de 2000. — O Comandante Interino, José Matos
da Silva, coronel.
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Escola Prática

Despacho n.o 24 426/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida no
n.o 11.2 do despacho n.o 26/99, de 20 de Setembro, do tenente-general
comandante-geral da Guarda Nacional Republicana, publicado com
o n.o 19 697/99 no Diário da República, 2.a série, n.o 242, de 16 de
Outubro de 1999, subdelego no comandante do Agrupamento de Ins-
trução de Portalegre, tenente-coronel de cavalaria José Luís Nobre
Antunes, as competências relativas aos seguintes actos de gestão orça-
mental e de realização de despesas:

a) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com locação
e aquisição de serviços e bens, até ao limite de 500 contos;

b) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, e
os reembolsos que forem devidos nos termos legais.

2 — A presente subdelegação de competências entende-se sem pre-
juízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 15 de Novembro
de 2000.

4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

15 de Novembro de 2000. — O Comandante, Abílio José Barbosa
Monteiro de Macedo, major-general.

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 24 427/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 24 de Outubro de 2000:

Manuela Cristina Alves do Ò Borges — autorizado, precedendo con-
curso, o contrato administrativo de provimento como técnica supe-
rior de 2.a classe estagiária da carreira de jurista, a qual foi colocada
em Aveiro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços de Admi-
nistração, Guadalupe Mègre.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Aviso n.o 16 707/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que a
Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública pretence recrutar
um cozinheiro, em regime de requisição, nos termos do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e duas serventes de
cozinha ou de refeitório, por transferência, para a prestação de serviços
na sede do Comando da Polícia de Segurança Pública de Portalegre.

2 — Os possíveis interessados deverão apresentar as suas candi-
daturas no prazo máximo de 15 dias úteis, mediante requerimento
dirigido ao director nacional da Polícia de Segurança Pública, a enviar
para o Largo da Penha de França, 1, 1199-010 Lisboa, devendo constar:

a) Identificação completa, com morada e telefone;
b) Habilitações literárias;
c) Serviço a que pertence, onde exerce funções, o quadro e natu-

reza do vínculo.

3 — As candidaturas deverão ser acompanhadas de fotocópia do
bilhete de identidade e cartão de contribuinte, bem como do cur-
riculum vitae, com indicação pormenorizada da experiência profis-
sional na Administração Pública.

4 — A selecção será feita com base na apreciação dos elementos
referidos no n.o 2 constantes do respectivo requerimento e currículo
e em entrevista.

5 — Vencimento e local de trabalho — as funções serão exercidas
no Comando da PSP de Portalegre, sendo as condições de trabalho,
regalias e remunerações as genericamente vigentes para os funcio-
nários da Administração Pública.

16 de Novembro 2000. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 24 428/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director nacional-adjunto/RH da Polícia de Segurança
Pública de 29 de Setembro de 2000, por subdelegação:

Licenciado Fernando Manuel Lourenço Passos, técnico superior de
2.a classe do quadro de pessoal da Polícia de Segurança
Pública — nomeado definitivamente, precedendo concurso, técnico

superior de 1.a classe da área de psicologia, com efeitos a 1 de
Outubro de 2000 (escalão 1, índice 460, do mesmo quadro). (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Novembro de 2000. — O Director Nacional-Adjunto/RH,
Vítor Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Comando Equiparado de Ponta Delgada
Despacho n.o 24 429/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2

do artigo 60.o da Lei n.o 5/99, de 27 de Janeiro, e do n.o 1 do artigo 29.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, subdelego no subintendente José
Casimiro Matias David a competência que me foi delegada pelo des-
pacho n.o 1672/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 19, de 24 de Janeiro de 2000, para autorizar despesas
com locação e aquisição de bens e serviços e com empreitadas de
obras públicas até ao limite de 1000 contos, com consulta prévia a,
pelo menos, duas entidades, sempre que o valor o justifique.

15 de Novembro de 2000. — O Comandante, Jorge Félix Furtado
Dias, superintendente.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras
Despacho (extracto) n.o 24 430/2000 (2.a série). — Por des-

pacho de 16 de Novembro de 2000 da subdirectora do Serviço de
Estrangeiros e Fronteiras, ao abrigo do n.o II do despacho n.o 45/96,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 184, de 9 de Agosto
de 1996:

Isabel Maria Sousa da Silva Costa Rato, técnica profissional de
2.a classe (área de funções executivas de apoio técnico) do quadro
de pessoal do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras — nomeada,
precedendo concurso, na categoria de técnica profissional de
1.a classe, do mesmo quadro e serviço, com efeitos a partir da
data da aceitação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

17 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços, Mariália Bap-
tista Mendes.

Despacho (extracto) n.o 24 431/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Novembro de 2000 da subdirectora do Serviço de
Estrangeiros e Fronteiras, ao abrigo do ponto II do despacho n.o 45/96,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 184, de 9 de Agosto
de 1996:

Luísa Eugénia de Beça Sanches da Gama Fialho, técnica profissional
principal do quadro de pessoal do Serviço de Estrangeiros e Fron-
teiras — nomeada definitivamente, precedendo concurso, na cate-
goria de técnico profissional especialista do mesmo quadro e serviço.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços, Mariália Bap-
tista Mendes.

Serviço Nacional de Protecção Civil

Despacho n.o 24 432/2000 (2.a série). — Por despacho de 12
de Novembro de 2000 do presidente do Serviço Nacional de Protecção
Civil:

Maria de Fátima Almeida Sampaio, assistente administrativa principal
do quadro de pessoal da Câmara Municipal de Santarém — trans-
ferida, obtida anuência do serviço de origem, com a mesma cate-
goria, para o quadro de pessoal da Delegação Distrital de Protecção
Civil de Santarém. (Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

13 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente, Hernâni Duarte.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 1872/2000 (2.a série). — A Câmara Municipal da
Marinha Grande solicitou a cessão definitiva e onerosa de uma parcela
de terreno, identificada na planta anexa, sita na Mata Nacional do
Casal da Lebre, com a área de 14 000 m2, confrontando a norte com
o lote n.o 46 do Parque Industrial da Marinha Grande, a sul e a
oeste com acessos à A 8 e a este com caminho público, para ampliação
do Parque Industrial da Marinha Grande.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro e Finan-

ças, o seguinte:
Autorizar, nos termos do Decreto-Lei n.o 97/70, de 13 de Março,

a cessão, a título definitivo, à Câmara Municipal da Marinha Grande
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de uma parcela de terreno sita na Mata Nacional do Casal da Lebre,
confinante a norte com o lote n.o 46, com a área de 14 000 m2, cuja
delimitação e localização constam na planta anexa.

Reconhecer o interesse público da cessão, em razão do fim industrial
a que se destina.

A presente cessão efectua-se mediante a compensação de
98 000 000$, a pagar no acto de assinatura do auto de cessão.

Esta cessão fica sujeita ao preceituado no artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 97/70, de 13 de Março, pelo que o imóvel reverterá para o Estado,
caso não lhe seja dado o uso previsto na presente portaria, no prazo
máximo de dois anos, sem direito a qualquer indemnização por ben-
feitorias realizadas.

15 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 24 433/2000 (2.a série). — A seu pedido e nos
termos do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, cessa
as funções que vinha exercendo como porta-voz do meu Gabinete
na área da comunicação social a licenciada Marina Alexandra Cer-
queira Lindim Ramos, para as quais havia sido nomeada pelo despacho
n.o 22 842/99 (2.a série), de 25 de Outubro, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 275, de 25 de Novembro de 1999.

O presente despacho produz efeitos reportados ao dia 6 de Novem-
bro de 2000.

6 de Novembro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 979/2000. — Ao cessar as funções que vinha desem-
penhando como porta-voz do meu Gabinete na área da comunicação
social, entendo dever exarar público louvor à licenciada Mariana Ale-
xandra Cerqueira Lindim Ramos, quer pelo seu alto nível de com-
petência, profissionalismo e rigor, quer pelas suas grandes qualidades
humanas de lealdade, amizade, companheirismo e total dedicação,
desempenhando de forma notável as suas funções.

6 de Novembro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento

Despacho n.o 24 434/2000 (2.a série). — Ao abrigo dos n.os 3
e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
o licenciado Ricardo Manuel Martins Mourinho Félix para prestar
colaboração ao meu Gabinete no âmbito da assessoria económica,
sendo para o efeito requisitado ao Banco de Portugal, nos seguintes
termos:

1) A nomeação é feita pelo prazo de um ano, renovando-se
automaticamente por iguais períodos;

2) O nomeado auferirá, com sujeição aos descontos legais, a
remuneração mensal correspondente ao lugar de adjunto de
gabinete, incluindo as despesas de representação, o subsídio
de refeição e os subsídios de férias e de Natal;

3) A presente nomeação produz efeitos reportados ao dia 1 de
Novembro de 2000.

16 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e
do Orçamento, Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco.

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Despacho (extracto) n.o 24 435/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Outubro de 2000 do Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais, foram revogados os concursos para provimento dos cargos
de chefe das Divisões de Origens e Valor Aduaneiro e de Informação
do quadro de pessoal da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impos-
tos Especiais sobre o Consumo, abertos respectivamente pelos avisos
n.os 4940/2000 e 4941/2000, publicados no Diário da República, 2.a série,
n.o 65, de 17 de Março de 2000.

30 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Despacho (extracto) n.o 24 436/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Novembro de 2000 do subdirector-geral, em substituição
do director-geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o
Consumo:

Manuel Alberto Sampaio Fernandes, reverificador assessor da carreira
técnica superior aduaneira — promovido a reverificador assessor
principal da mesma carreira. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

7 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Rectificação n.o 2928/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 249, de 27
de Outubro de 2000, p. 17 423, relativa à promoção a reverificador
de Luís Armando Marques Mendes Barata, rectifica-se que onde se
lê «primeiro-verificador superior da carreira técnica aduaneira» deve
ler-se «primeiro-verificador superior da carreira técnica superior
aduaneira».

7 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 16 708/2000 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Outubro de 2000 do subdirector-geral, por delegação de com-
petências do director-geral dos Impostos:

Maria Jacinta Lopes Camacho, técnica profissional de 2.a classe, em
serviço na Direcção de Finanças da Madeira — autorizada a passar
à situação de licença sem vencimento de longa duração, com início
em 3 de Outubro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

17 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 16 709/2000 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral de 9 de Novembro de 2000, por delegação do
director-geral dos Impostos:

Tânia Alves de Jesus, técnica profissional de 2.a classe, colocada na
2.a Direcção de Finanças de Lisboa — autorizada a passar à situação
de licença sem vencimento de longa duração, com início em 1 de
Janeiro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 16 710/2000 (2.a série). — Por despacho
do director-geral dos Impostos de 10 de Novembro de 2000:

Hélder Manuel Soares de Lacerda — nomeado, em regime de subs-
tituição, chefe da Divisão de Inspecção Tributária da Direcção de
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Finanças da Horta, com efeitos a 1 de Janeiro de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 16 711/2000 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Novembro de 2000 do director-geral, em exercício, é auto-
rizada a designação dos funcionários a seguir indicados para a chefia
de equipas de trabalho nas áreas da inspecção tributária e justiça
tributária da D. F. Évora, devendo ser abonados nos termos do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 187/90, de 7 de Junho, com a redacção
que lhe foi dada pelo artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de
Fevereiro:

Divisão de Tributação e Justiça Tributária:

Conceição Rosa Saúde, técnica de administração tributária-adjunta,
nível 3 — designada chefe de equipa na secretaria do Tribunal Tri-
butário de 1.a Instância, com efeitos a partir de 1 de Setembro
de 1997.

Divisão de Inspecção Tributária:

Adelina Maria Ventura Galo Chambel, inspectora tributária prin-
cipal — designada chefe de equipa D, inspecção tributária, com
efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 1997.

José Manuel Vieira Dias, técnico de administração tributária-adjunto,
nível 3 — designado chefe de equipa de apoio à inspecção tributária,
com efeitos a partir de 14 de Janeiro de 1999.

20 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 16 712/2000 (2.a série). — Por despacho
do director-geral, em exercício, de 10 de Novembro de 2000:

João Carlos Serpa Vieira Belchior, técnico economista de
1.a classe — designado coordenador da equipa de acção espe-
cial — IVA intracomunitário da DSPIT, nos termos do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 187/90, de 7 de Junho, com a redacção que
lhe foi dada pelo artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Feve-
reiro, pelo período de um ano, com efeitos a partir de 28 de Feve-
reiro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

20 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros

Aviso n.o 16 713/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros
e do subdirector-geral dos Recursos Humanos da Direcção-Geral dos
Impostos de 4 de Outubro e de 13 de Novembro de 2000, res-
pectivamente:

Maria do Céu Dias Pedro Nicolau Manso, técnica profissional prin-
cipal de nomeação definitiva do quadro de pessoal da Direcção-
-Geral dos Impostos — transferida para idêntica categoria e carreira
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Informática e Apoio
aos Serviços Tributários e Aduaneiros, considerando-se exonerada
do quadro de origem a partir da data da aceitação do lugar para
que foi transferida. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

15 de Novembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Luís Vidigal.

Aviso n.o 16 714/2000 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros
de 31 de Outubro de 2000:

Engenheiro Carlos Manuel de Almeida Rodrigues, técnico superior
de informática principal — designado coordenador da equipa afecta
à Divisão de Infra-Estruturas desta Direcção-Geral, devendo ser
abonado nos termos do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 51/98, de
11 de Março, com efeitos a 1 de Fevereiro de 2000. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Luís Vidigal.

Despacho (extracto) n.o 24 437/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado do Orçamento de 23 de Agosto de
2000:

Licenciado Peter Gabor Balikó, técnico de informática da CESO I
& D — Investigação e Desenvolvimento, CRL — prorrogada a
requisição, por mais um ano, com efeitos reportados a 18 de Março
de 2000, para exercer funções no domínio da informática corres-
pondente à categoria de técnico superior de informática principal
na Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários
e Aduaneiros, sendo remunerado pelo escalão 2, índice 660, da
referida categoria. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

14 de Novembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Luís Vidigal.

Instituto de Seguros de Portugal

Regulamento n.o 32/2000. — Norma n.o 11/2000-R — apólices
uniformes. — Considerando que a entrada em vigor do Decreto-Lei
n.o 142/2000, de 15 de Julho, introduziu algumas alterações ao regime
jurídico do pagamento dos prémios do contrato de seguro, com vista
a disciplinar e tornar mais equilibradas as relações contratuais entre
seguradoras e tomadores de seguro;

Tendo em consideração que, apesar de as cláusulas constantes das
apólices uniformes se adaptarem, automaticamente, ao novo regime
jurídico, é de toda a conveniência, sob o ponto de vista da trans-
parência, que aqueles clausulados se tornem perfeitamente claros para
as várias partes envolvidas na sua contratação;

Considerando, ainda, que se torna necessário clarificar a redacção
de uma das disposições da norma n.o 4/99-R, de 29 de Abril, a qual
aprovou a apólice uniforme de responsabilidade civil das agências
de viagens e turismo:

O Instituto de Seguros de Portugal, nos termos do n.o 5 do
artigo 129.o do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril, e ao abrigo
da alínea d) do n.o 2 e do n.o 3 do artigo 5.o do seu Estatuto, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 251/97, de 26 de Setembro, emite a seguinte
norma regulamentar:

1 — O artigo 7.o das condições gerais uniformes do seguro obri-
gatório de responsabilidade civil automóvel, aprovadas pela norma
n.o 19/95-R, de 6 de Outubro, passa a ter a seguinte redacção:

«O presente contrato produz os seus efeitos a partir do dia e hora
registados no certificado comprovativo do seguro, desde que tenha
sido feito o pagamento do prémio respectivo, nos termos da regu-
lamentação aplicável, e vigorará pelo prazo estabelecido nas condições
particulares da apólice.»

2 — É alterada a redacção do n.o 1 das seguintes cláusulas:

a) Artigo 5.o das condições gerais uniformes do seguro obri-
gatório de incêndio, aprovadas pela norma n.o 21/95-R, de
20 de Outubro;

b) Artigo 6.o das condições gerais uniformes dos seguros obri-
gatórios de responsabilidade civil por danos causados por ins-
talações de gás, das empresas transitárias, das entidades con-
servadoras de elevadores, dos auditores independentes, dos
caçadores e das entidades instaladoras e ou montadoras de
redes de gás, aprovadas pela norma n.o 23/95-R, de 20 de
Outubro;

c) Artigo 6.o das condições gerais uniformes dos seguros obri-
gatórios de responsabilidade civil das empresas de estiva, das
entidades mediadoras imobiliárias e do revisor oficial de con-
tas, aprovadas pela norma n.o 4/96-R, de 1 de Fevereiro;

d) Artigo 6.o das condições gerais uniformes do seguro obri-
gatório de responsabilidade civil das entidades montadoras
e ou reparadoras de componentes inerentes à adaptação de
veículos à utilização de GPL, aprovadas pela norma
n.o 12/98-R, de 4 de Setembro;

e) Artigo 6.o das condições gerais uniformes do seguro obri-
gatório de responsabilidade civil do prestamista, aprovadas
pela norma n.o 5/2000-R, de 24 de Maio;

f) Artigo 7.o das condições gerais uniformes do seguro obri-
gatório de responsabilidade civil das agências de viagens e
turismo, aprovadas pela norma n.o 4/99-R, de 29 de Abril;

a qual passa a ser:

«1 — O presente contrato produz os seus efeitos a partir das 0 horas
do dia imediato ao da aceitação da proposta pela seguradora, salvo
se, por acordo das partes, for estabelecida outra data para o início
da cobertura, a qual não pode, todavia, ser anterior à da recepção
da proposta.»

3 — É alterada a redacção do n.o 1 das seguintes cláusulas:

a) Artigo 5.o da apólice uniforme do seguro de acidentes de
trabalho para trabalhadores independentes, aprovada pela
norma n.o 14/99-R, de 16 de Dezembro;
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b) Artigo 6.o das condições gerais uniformes do seguro de aci-
dentes de trabalho para trabalhadores por conta de outrem,
aprovadas pela norma n.o 12/99-R, de 8 de Novembro;

a qual passa a ser:

«1 — O presente contrato considera-se celebrado pelo período de
tempo estabelecido nas condições particulares da apólice, produzindo
os seus efeitos a partir das 0 horas do dia imediato ao da aceitação
da proposta pela seguradora, salvo se, por acordo das partes, for
aceite outra data para o início da cobertura, a qual não pode, todavia,
ser anterior à da recepção da proposta.»

4 — É alterada a redacção dos n.os 1 a 4 das seguintes cláusulas:

a) Artigo 11.o da apólice uniforme do seguro de acidentes de
trabalho para trabalhadores independentes, aprovada pela
norma n.o 14/99-R, de 16 de Dezembro;

b) Artigo 13.o das condições gerais uniformes do seguro de aci-
dentes de trabalho para trabalhadores por conta de outrem,
aprovadas pela norma n.o 12/99-R, de 8 de Novembro;

c) Artigo 15.o das condições gerais uniformes do seguro obri-
gatório de incêndio, aprovadas pela norma n.o 21/95-R, de
20 de Outubro;

d) Artigo 16.o das condições gerais uniformes dos seguros obri-
gatórios de responsabilidade civil por danos causados por ins-
talações de gás, das empresas transitárias, das entidades con-
servadoras de elevadores, dos auditores independentes, dos
caçadores e das entidades instaladoras e ou montadoras de
redes de gás, aprovadas pela norma n.o 23/95-R, de 20 de
Outubro;

e) Artigo 16.o das condições gerais uniformes dos seguros obri-
gatórios de responsabilidade civil das empresas de estiva, das
entidades mediadoras imobiliárias e do revisor oficial de con-
tas, aprovadas pela norma n.o 4/96-R, de 1 de Fevereiro;

f) Artigo 16.o das condições gerais uniformes do seguro obri-
gatório de responsabilidade civil das entidades montadoras
e ou reparadoras de componentes inerentes à adaptação de
veículos à utilização de GPL, aprovadas pela norma
n.o 12/98-R, de 4 de Setembro;

g) Artigo 16.o das condições gerais uniformes do seguro obri-
gatório de responsabilidade civil do prestamista, aprovadas
pela norma n.o 5/2000-R, de 24 de Maio;

h) Artigo 17.o das condições gerais uniformes do seguro obri-
gatório de responsabilidade civil das agências de viagens e
turismo, aprovadas pela norma n.o 4/99-R, de 29 de Abril;

i) Artigo 18.o das condições gerais uniformes do seguro obri-
gatório de responsabilidade civil automóvel, aprovadas pela
norma n.o 19/95-R, de 6 de Outubro;

a qual passa a ser:

«1 — O prémio ou fracção inicial é devido na data da celebração
do contrato, pelo que a eficácia deste depende do pagamento res-
pectivo no prazo estipulado para o efeito.

2 — Os prémios ou fracções seguintes são devidos nas datas esta-
belecidas na apólice, sendo aplicável, neste caso, o regime previsto
nos números seguintes.

3 — A seguradora encontra-se obrigada, até 30 dias antes da data
em que o prémio ou fracção seguinte é devido, a avisar, por escrito,
o tomador de seguro, indicando essa data, o valor a pagar e a forma
de pagamento.

4 — Nos termos da lei, na falta de pagamento do prémio ou fracção
referidos no número anterior na data indicada no aviso, o tomador
de seguro constitui-se em mora e, decorridos que sejam 30 dias após
aquela data, o contrato será automaticamente resolvido, sem pos-
sibilidade de ser reposto em vigor.»

5 — Sem prejuízo do fixado no número seguinte, são revogadas
todas as disposições normativas que contrariem o disposto na presente
norma.

6 — As empresas de seguros podem continuar a aplicar, até 31
de Dezembro de 2000, a redacção ora substituída das apólices
mencionadas.

7 — O n.o 2 da norma n.o 4/99-R, de 29 de Abril, passa a ter
a seguinte redacção:

«2 — São revogadas todas as disposições normativas que contrariem
o disposto na presente norma, nomeadamente a apólice uniforme
de responsabilidade civil das agências de viagens e turismo, aprovada
pela norma n.o 23/95-R, de 20 de Outubro, com as alterações intro-
duzidas pela norma n.o 10/97-R, de 3 de Julho.»

13 de Novembro de 2000. — O Conselho Directivo: Rui Leão Mar-
tinho, presidente — Rodrigo Lucena, vogal.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE, DA EDUCAÇÃO E DA
REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.

Despacho conjunto n.o 1112/2000. — O Decreto-Lei n.o 387/99,
de 28 de Setembro, veio definir a Agência Nacional de Educação
e Formação de Adultos, adiante designada por ANEFA, como um
instituto público, colocando-o em regime de instalação, por um
período de dois anos.

O citado diploma veio, ainda, definir as atribuições, estrutura e
o funcionamento da Agência Nacional de Educação e Formação de
Adultos e respectiva comissão instaladora, atribuindo a este e à res-
pectiva presidente, além do mais, a competência para coordenar a
actividade da ANEFA no desenvolvimento das atribuições fixadas
no artigo 4.o do mesmo diploma.

Para esse efeito, ficou prevista a possibilidade de a presidente da
comissão instaladora propor a criação até ao máximo de quatro equi-
pas de projecto, nomeadamente no âmbito da organização da oferta
educativa e formativa e da construção de um sistema de validação
e certificação de saberes e competências informalmente adquiridos.

Nestes termos, ao abrigo do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 387/99,
de 28 de Setembro, determina-se o seguinte:

1 — É criada, no âmbito da comissão instaladora da ANEFA, a
equipa de projecto de oferta de educação e formação de adultos
e de sistema de educação e formação de adultos à distância.

2 — A equipa de projecto criada pelo presente despacho, no domí-
nio da oferta de educação e formação de adultos, visa prosseguir
os seguintes objectivos:

a) Assegurar a gestão dos programas e projectos de educação
e formação directamente organizados e financiados pela
ANEFA;

b) Promover as tarefas necessárias à avaliação de candidaturas
e financiamentos de projectos de educação e formação, rea-
lizando para o efeito os estudos necessários;

c) Proceder à avaliação de programas, projectos e materiais de
educação e formação de adultos contratualizados, financiados
ou co-financiados pela ANEFA;

d) Promover a articulação entre os programas de educação e
formação desenvolvidos no âmbito da ANEFA e de outras
instituições, nomeadamente no interior do sistema educativo
e do sistema de formação e qualificação profissionais;

e) Conhecer, executar e divulgar modelos, metodologias e mate-
riais de formação e de intervenção pedagógica e sócio-
-educativa;

f) Elaborar, coordenar e avaliar planos e programas de formação
de formadores;

g) Coordenar e apoiar a intervenção dos organizadores locais
da ANEFA;

h) Proceder à acreditação das entidades reconhecidas como inte-
grando a rede nacional de educação e formação de adultos
e à respectiva certificação dos formadores.

3 — Compete ainda a esta equipa de projecto, no domínio do sis-
tema de educação e formação de adultos à distância, prosseguir os
seguintes objectivos:

a) Organizar e coordenar o centro de produção pedagógica e
didáctica de apoio à educação e formação à distância;

b) Apoiar centros de recursos técnico-pedagógicos e de orien-
tação e encaminhamento, capazes de estabelecer a ligação
entre as necessidades dos adultos e as ofertas a nível local;

c) Desenvolver metodologias e produzir materiais de apoio a
modalidades de educação e formação à distância;

d) Apoiar os projectos e acções de formação de formadores e
designadamente a formação contínua dos organizadores
locais, através de dispositivos adequados de educação e for-
mação à distância;

e) Colaborar em projectos de cooperação, designadamente junto
dos países africanos de língua oficial portuguesa e às comu-
nidades de emigrantes.

4 — A presente equipa de projecto será composta pelos seguintes
elementos:

a) Licenciada Ana Maria Marques Canelas, funcionária do qua-
dro único do pessoal dos serviços centrais, regionais e tute-
lados do Ministério da Educação, requisitada para a presente
equipa do projecto;

b) Licenciada Maria Teresa Braz Gonçalves, professora do qua-
dro de nomeação definitiva da Escola Secundária do Padre
António Vieira, requisitada para a presente equipa do
projecto;
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c) Licenciado Paulo David Santareno Santos, funcionário do Ins-
tituto de Emprego e Formação Profissional, destacado para
a presente equipa do projecto;

d) Licenciada Dulce da Silva José, funcionária do Instituto de
Emprego e Formação Profissional, destacada para a presente
equipa do projecto;

e) Licenciada Maria Clara Santos Marques Félix, professora do
quadro de nomeação definitiva da Escola 2,3 de Azeitão,
requisitada para a presente equipa do projecto.

5 — É designada coordenadora da presente equipa de projecto a
licenciada Ana Maria Marques Canelas.

6 — A equipa de projecto objecto do presente despacho tem como
duração o período de instalação da ANEFA.

7 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Maio
de 2000.

3 de Novembro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — A Secretária de Estado da Educação, Ana Benavente. — O
Secretário de Estado do Trabalho e Formação, Paulo José Fernandes
Pedroso. — O Secretário de Estado da Administração Pública e da
Modernização Administrativa, Alexandre António Cantigas Rosa.

Despacho conjunto n.o 1113/2000. — O Decreto-Lei n.o 387/99,
de 28 de Setembro, veio definir a Agência Nacional de Educação
e Formação de Adultos, adiante designada por ANEFA, como um
instituto público, colocando-o em regime de instalação, por um
período de dois anos.

O citado diploma veio, ainda, definir as atribuições, estrutura e
o funcionamento da Agência Nacional de Educação e Formação de
Adultos e respectiva comissão instaladora, atribuindo a este e à res-
pectiva presidente, além de mais, a competência para coordenar a
actividade da ANEFA no desenvolvimento das atribuições fixadas
no artigo 4.o do mesmo diploma.

Para esse efeito, ficou prevista a possibilidade de a presidente da
comissão instaladora propor a criação até ao máximo de quatro equi-
pas de projecto, nomeadamente no âmbito da organização da oferta
educativa e formativa e da construção de um sistema de validação
e certificação de saberes e competências informalmente adquiridos.

Nestes termos, ao abrigo do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 387/99,
de 28 de Setembro, determina-se o seguinte:

1 — É criada, no âmbito da comissão instaladora da ANEFA, a
equipa de projecto de gestão administrativa e financeira.

2 — A equipa de projecto criada pelo presente despacho visa pros-
seguir os seguintes objectivos:

a) Prestar apoio técnico aos procedimentos de financiamento
relativos aos programas e projectos aprovados;

b) Apoiar a organização e realização de concursos para finan-
ciamento de programas e projectos de educação e formação
de adultos;

c) Prestar apoio técnico à celebração de contratos-programa,
convénios, acordos e outras formas de cooperação;

d) Assegurar a gestão administrativa e financeira das demais
equipas de projecto.

3 — A presente equipa de projecto será composta pelos seguintes
elementos:

a) Licenciada Alexandra Palmeiro dos Santos Sousa, funcionária
do Instituto de Emprego e Formação Profissional, requisitada
para a presente equipa do projecto;

b) Maria Beatriz Fernandes Lourenço, funcionária do Instituto
de Emprego e Formação Profissional, requisitada para a pre-
sente equipa do projecto;

c) Gisela Sónia Moreira Ferreira de Oliveira, contratada pela
comissão instaladora da ANEFA para a presente equipa do
projecto.

4 — É designada coordenadora da presente equipa de projecto a
licenciada Alexandra Palmeiro dos Santos Sousa.

5 — A equipa de projecto objecto do presente despacho tem como
duração o período de instalação da ANEFA.

6 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Junho
de 2000.

3 de Novembro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — A Secretária de Estado da Educação, Ana Benavente. —
O Secretário de Estado do Trabalho e Formação, Paulo José Fernandes
Pedroso. — O Secretário de Estado da Administração Pública e da
Modernização Administrativa, Alexandre António Cantigas Rosa.

Despacho conjunto n.o 1114/2000. — O Decreto-Lei n.o 387/99,
de 28 de Setembro, veio definir a Agência Nacional de Educação
e Formação de Adultos, adiante designada por ANEFA como um
instituto público, colocando-o em regime de instalação, por um
período de dois anos.

O citado diploma veio, ainda, definir as atribuições, a estrutura
e o funcionamento da Agência Nacional de Educação e Formação
de Adultos e respectiva comissão instaladora, atribuindo a esta e à
respectiva presidente, além de mais, a competência para coordenar
a actividade da ANEFA no desenvolvimento das atribuições fixadas
no artigo 4.o do mesmo diploma.

Para esse efeito, ficou prevista a possibilidade de a presidente da
comissão instaladora propor a criação até ao máximo de quatro equi-
pas de projecto, nomeadamente no âmbito da organização da oferta
educativa e formativa e da construção de um sistema de validação
e certificação de saberes e competências informalmente adquiridos.

Nestes termos, ao abrigo do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 387/99,
de 28 de Setembro, determina-se o seguinte:

1 — É criada, no âmbito da comissão instaladora da ANEFA, a
equipa de projecto de produção e gestão da informação e do
conhecimento.

2 — A equipa de projecto criada pelo presente despacho visa pros-
seguir os seguintes objectivos:

a) Colaborar activamente no estudo de medidas de política e
de planos de desenvolvimento de educação e formação de
adultos;

b) Promover e ou apoiar a realização de seminários, colóquios
e reuniões científicas e a produção, edição e divulgação de
trabalhos de carácter científico e pedagógico nos domínios
da educação e formação de adultos;

c) Preparar, propor e desenvolver suportes informativos e de
sensibilização de agentes locais e da comunidade;

d) Promover e participar no desenvolvimento das estruturas,
redes e sistemas de informação científica e pedagógica no
âmbito da educação e formação de adultos;

e) Organizar e orientar tecnicamente o sistema de informação
científica e pedagógica e de documentação da ANEFA e pro-
mover o seu relacionamento com sistemas nacionais e inter-
nacionais congéneres;

f) Assegurar a organização e o funcionamento de uma biblioteca
especializada e de um centro de documentação, informação
e difusão.

3 — A presente equipa de projecto será composta pelos seguintes
elementos:

a) Licenciada Maria Isabel Alves de Melo e Silva Blasques, fun-
cionária do quadro único do pessoal dos serviços centrais,
regionais e tutelados do Ministério da Educação, requisitada
para a presente equipa de projecto;

b) Licenciada Ana Maria de Jesus Pinto, funcionária do quadro
único do pessoal dos serviços centrais, regionais e tutelados
do Ministério da Educação, requisitada para a presente equipa
de projecto;

c) Licenciada Raquel Avelar Gonçalves Ferrão, funcionária do
quadro único do pessoal dos serviços centrais, regionais e
tutelados do Ministério da Educação, requisitada para a pre-
sente equipa de projecto;

d) Licenciado Jerónimo Rodrigo Varela Almeida, funcionário
do quadro único do pessoal dos serviços centrais, regionais
e tutelados do Ministério da Educação, requisitado para a
presente equipa de projecto;

e) Licenciada Anabella Maria Vaz, professora do quadro de
nomeação definitiva da Escola Secundária de Emídio Navarro,
requisitada para a presente equipa de projecto.

4 — É designada coordenadora da presente equipa de projecto a
licenciada Maria Isabel Alves de Melo e Silva Blasques.

5 — A equipa de projecto objecto do presente despacho tem como
duração o período de instalação da ANEFA.

6 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Maio
de 2000.

3 de Novembro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — A Secretária de Estado da Educação, Ana Benavente. — O
Secretário de Estado do Trabalho e Formação, Paulo José Fernandes
Pedroso. — O Secretário de Estado da Administração Pública e da
Modernização Administrativa, Alexandre António Cantigas Rosa.



19 268 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 276 — 29 de Novembro de 2000

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 1115/2000. — O Decreto-Lei n.o 357/93,
de 14 de Outubro, veio garantir ao pessoal do quadro dos serviços
públicos do território de Macau a possibilidade de integração nos
serviços da República Portuguesa.

Considerando que, nesse âmbito, Marina Maria de Nogueira Fre-
derico foi, em conjugação com o Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de
Janeiro, e por impossibilidade de integração directa, afecta à Direc-
ção-Geral da Administração Pública, tendo sido posteriormente inte-
grada, em lugar a extinguir quando vagar, no quadro de pessoal do
Centro de Saúde de Portimão, pelo despacho conjunto n.o 638/98,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 207, de 8 de Setembro
de 1998, com a categoria de primeiro-oficial administrativo, 2.o escalão,

índice 230, categoria correspondente à que detinha à data da entrada
em vigor daquele diploma legal;

Considerando que o Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de Agosto, veio
determinar que o pessoal civil que adquiriu aquele direito seja inte-
grado na carreira e categoria em que tenha sido provido até 24 de
Maio de 1995 ou que àquela data se encontrasse em processo de
concurso, aplicando-se igualmente, mediante requerimento do inte-
ressado, ao pessoal cuja integração já tenha sido efectivada;

Considerando que, preenchendo os requisitos legais, a funcionária
requereu, em conformidade, a alteração da sua categoria;

Considerando ainda as alterações introduzidas no regime geral de
estruturação de carreiras da Administração Pública pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro:

Ao abrigo das disposições conjugadas dos n.os 1 e 4 do artigo 2.o
e do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de Agosto,
determina-se:

1 — É alterada da categoria da funcionária, com efeito a partir
da data do presente despacho, nos seguintes termos:

Nome Carreira Categoria Escalão e índice

Marina Maria de Nogueira Frederico . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico-profissional . . . . . . . . . . Técnica profissional principal . . . 2.o — 240

2 — Considera-se automaticamente convertido para esta carreira
e categoria o lugar criado pelo despacho conjunto n.o 638/98, a extin-
guir quando vagar.

9 de Novembro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

Despacho conjunto n.o 1116/2000. — O Decreto-Lei n.o 493/99,
de 18 de Novembro, vem conceder, no seu artigo 8.o, ao pessoal
integrado no QEI em situação de inactividade um novo prazo de
60 dias úteis para optarem por uma das medidas de descongestio-
namento aí previstas, determinando expressamente o n.o 3 deste artigo
que à aposentação se aplica o disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro.

Considerando que o n.o 2 do artigo 11.o do referido Decreto-Lei
n.o 13/97 estabelece que o pessoal por ele abrangido pode requerer
a aposentação, desde que possua 20 anos de serviço, independen-
temente da idade e de apresentação à junta médica;

Considerando que tal foi requerido por José Esteves Lourenço
e Albano Rodrigues de Sousa, funcionários do ex-QEI na situação
de inactividade, e que reúnem os requisitos legais para o efeito, desig-
nadamente o necessário tempo de serviço, conforme informação
obtida junto da Caixa Geral de Aposentações:

Ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro, conjugado com o artigo 11.o do Decre-
to-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, é concedida a aposentação a José
Esteves Lourenço e Albano Rodrigues de Sousa.

9 de Novembro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Regional de Segurança Social do Alentejo

Deliberação n.o 1444/2000. — Por deliberações do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Alentejo e do
reitor da Universidade de Évora de 12 e de 26 de Outubro de 2000,
respectivamente:

Custódia Joaquina Batista Vieira Cunha, técnica profissional de
2.a classe do quadro de pessoal da Universidade de Évora — trans-
ferida para idêntico lugar do quadro do Centro Regional de Segu-
rança Social do Alentejo, com efeitos a partir de 6 de Novembro
de 2000. (Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

13 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
José Eliseu Pinto.

Deliberação n.o 1445/2000. — Por deliberação do conselho direc-
tivo do Centro Regional de Segurança Social do Alentejo e despacho
do director dos Serviços de Recursos Humanos da Direcção Regional
de Educação do Alentejo de 30 de Maio e de 21 de Julho de 2000,
respectivamente:

Maria Violante Gama Caldeira Barroso, professora do 1.o ciclo do
ensino básico do quadro da Escola Básica 1 de Degolados — requi-
sitada, no ano lectivo 2000-2001, para o exercício de funções no
no Centro Regional de Segurança Social do Alentejo, com efeitos
a partir de 1 de Setembro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
José Eliseu Pinto.

Rectificação n.o 2929/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 258, de 8 de Novembro de 2000,
a pp. 18 116 e 18 117, o aviso n.o 15 486/2000 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê «concurso interno de acesso geral para preenchimento
de duas vagas na categoria de assessor» deve ler-se «concurso interno
de acesso geral para preenchimento de três vagas na categoria de
assessor da carreira de técnico superior».

14 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
José Eliseu Pinto.

Rectificação n.o 2930/2000. — Pelo presente, rectifica-se que,
devido a substituição do 1.o vogal efectivo e 1.o vogal suplente, o
n.o 11 do aviso n.o 12 483/2000 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 188, de 16 de Agosto de 2000, para preen-
chimento de três vagas na categoria de auxiliares de serviços gerais,
carreira de auxiliar, passa a ter a seguinte redacção:

«11 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria de Fátima Calado Moreira Félix, técnica
superior de 1.a classe.

Vogais efectivos:

Francisco António Elias Torrão, técnico superior de
1.a classe.

Maria Elvira Mota Dinis Vale Marques, chefe de repartição.

Vogais suplentes:

Berta Maria Fadista Correia Oliveira Cid, assistente admi-
nistrativa principal.

Maria Luísa Mosca Lérias Mendes Paixão, assistente admi-
nistrativa principal.».

14 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal,
Fernando Castanheira.
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Centro Regional de Segurança Social do Centro

Serviço Sub-Regional de Aveiro

Contrato (extracto) n.o 2093/2000. — Nos termos da Ordem de
Serviço, n.o 56/98, de 14 de Dezembro, do Centro Regional de Segu-
rança Social do Centro, foram automaticamente renovados os con-
tratos de trabalho a termo certo celebrados no âmbito do rendimento
mínimo garantido, com os seguintes trabalhadores:

Maria do Rosário Pires Fernandes, assistente administrativa — até
24 de Janeiro de 2001.

Rui Manuel Ferreira Monteiro, técnico superior de 2.a classe (área
de sociologia) — até 2 de Fevereiro de 2001.

Ana Bela Borges Matos Valente, técnica superior de 2.a classe (área
de psicologia) — até 18 de Fevereiro de 2001.

Isabel Maria Ferreira Mateus Bento, técnica superior de 2.a classe
de serviço social — até 4 de Março de 2001.

14 de Novembro de 2000. — O Director, José de Almeida Valente.

Deliberação (extracto) n.o 1446/2000. — Por deliberação de 30
de Outubro de 2000 do conselho directivo do Centro Regional de
Segurança Social do Centro:

Celebrados contratos administrativos de provimento na categoria de
assistente administrativo, no escalão 1, índice 191, ao abrigo do
disposto no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 27-A/2000, de
3 de Março, com Elisabete Maria Oliveira Nogueira, Sara Cristina
Martins Rodrigues e Sónia Carla Meireles Ferreira dos Santos,
com efeitos a 11 de Outubro de 2000, Esmeralda Maria dos Santos
Ferreira Martins Rebeca e Sandra Mónica Rodrigues de Almeida
Capão, com efeitos a 13 de Outubro de 2000, Maria do Céu Pires
Correia, com efeitos a 17 de Outubro de 2000, e Glória de Fátima
Siqueira Silva Campos, com efeitos a 25 de Outubro de 2000. (Isenta
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Novembro de 2000. — O Director, José de Almeida Valente.

Serviço Sub-Regional de Castelo Branco

Contrato (extracto) n.o 2094/2000. — Por deliberação de 30 de
Outubro de 2000, o conselho directivo do Centro Regional de Segu-
rança Social do Centro, no uso da sua competência constante do
mapa anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, foram celebrados contratos
administrativos de provimento para reforço dos meios humanos afec-
tos à implementação do rendimento mínimo garantido, com os técnicos
de serviço social Nuno Miguel Correia Teixeira Maia, Rosa Maria
Vaz Trindade de Almeida, Cristina Isabel de Carvalho dos Reis Oli-
veira Ferra e Isabel Margarita Gaspar Mendes, ao abrigo do n.o 1
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 27-A/2000, de 3 de Março, com
início em 27 de Outubro de 2000, com a duração de um ano, tácita
e sucessivamente renovável até ao limite máximo de cinco anos, sem
prejuízo da eventual denúncia nos termos legais (artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 27-A/2000, de 3 de Março). (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Novembro de 2000. — Pelo Director, a Chefe de Repartição,
Maria Estela Santos.

Serviço Sub-Regional de Viseu

Despacho n.o 24 438/2000 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res. — Nos termos do n.o 2 do artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo e do despacho n.o 22 225/2000 (2.a série), de 17 de
Outubro, do director de serviços do Serviço Sub-Regional de Viseu,
subdelego nos chefes de secção das Repartições Identificação e
Registo de Remunerações, Inscrição de Contribuintes, Inscrição de
Beneficiários, Registo de Remunerações I, Registo de Remunera-
ções II e Trabalhadores Independentes, respectivamente Gertrudes
Manuela Rodrigues Correia Tavares da Costa, Hermínio Esteves
Moreira, Maria do Céu Correia Duarte, Maria Helena Virgílio Des-
terro Borges e Maria Lisete Henriques Francisco Albuquerque Cor-
reia, as competências que me foram delegadas:

1) Proceder à inscrição de beneficiários e contribuintes e deter-
minar o estatuto contributivo de uns e outros;

2) Mapas de férias e respectivas alterações;
3) Férias anteriores à saída dos planos de férias e o gozo de

férias interpoladas;
4) Deslocações em serviço, pagamento das ajudas de custo e

reembolso de despesas de transporte a que haja lugar;

5) Pedidos de justificação de faltas;
6) Mobilidade de pessoal;
7) Concessão do período complementar de cinco dias de férias,

a que se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, bem como concessão do período a que se refere
o artigo 22.o do mesmo diploma;

8) Processos relativos a licença especial para assistência a fami-
liares nos termos legais;

9) Processos relacionados com dispensa para amamentação e
tratamento ambulatório;

10) Processos de abono de vencimento de exercício perdido por
motivo de doença;

11) Dos meios de prova a apresentar pelos funcionários ao abrigo
do artigo 31.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março;

12) Passagem de certidões ou declarações respeitantes a bene-
ficiários e contribuintes;

13) Assinar correspondência relacionada com assuntos de natu-
reza corrente dos serviços, com excepção do que for dirigido
a gabinete de membros do Governo, governadores civis, direc-
ções-gerais, inspecções-gerais e institutos públicos.

As presentes subdelegações de competências não podem ser sub-
delegadas, com excepção da alínea 13).

O presente despacho produz efeitos reportados a 13 de Dezembro
de 1999, considerando-se ratificados todos os actos conformes à lei
praticados desde aquela data.

15 de Novembro de 2000. — A Chefe de Repartição, Maria Luísa
Fernandes Alves.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Serviço Sub-Regional de Bragança

Despacho n.o 24 439/2000 (2.a série). — Delegação e subdele-
gação de competências. — 1 — Delegação de competências. — De
acordo com o artigo 35.o do Código de Procedimento Administrativo
e no uso dos poderes que me são conferidos pelo artigo 4.o do Decreto
Regulamentar n.o 34/93, de 21 de Outubro, delego no chefe de repar-
tição Duarte Nuno Pires, a competência para:

1.1 — Decidir sobre a inscrição e enquadramento de beneficiários
e contribuintes e determinar o estatuto contributivo de uns e outros;

1.2 — Decidir sobre processos de atribuição de prestações de regi-
mes de segurança social.

2 — Subdelegação de competências. — No uso de competências
que me foram conferidas pela deliberação n.o 682/2000, do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 122, de 26 de Maio de 2000,
subdelego na chefe de divisão do Departamento de Acção Social
licenciada Maria da Conceição Rodrigues Afonso Pinheiro, no chefe
de divisão do Gabinete de Apoio Técnico licenciado Martinho
Eduardo Nascimento, no chefe da Repartição de Regimes, Duarte
Nuno Pires, no chefe da Repartição Administrativa, licenciado Carlos
Alberto Rodrigues Correia, e no coordenador dos Serviços Locais,
licenciado José Lídio Magalhães, as seguintes competências:

2.1 — Competências genéricas:
2.1.1 — Assinar a correspondência oficial da sua área, com excepção

da que for dirigida aos gabinetes dos ministros, secretários de Estado,
direcções-gerais, autarquias e IPSS;

2.1.2 — Deferir os pedidos de justificação de faltas ou ausências
formulados pelos funcionários sob a sua dependência funcional.

2.2 — Competências específicas:
2.2.1 — No chefe da Repartição de Regimes, Duarte Nuno Pires,

a competência para:
2.2.1.1 — Proceder ao registo de tempos de trabalho e das remu-

nerações;
2.2.1.2 — Decidir sobre a isenção, cessação ou redução de paga-

mento de contribuições para o regime de segurança social dos tra-
balhadores independentes;

2.2.1.3 — Autorizar que, nos termos da legislação aplicável, sejam
alteradas as bases de incidência de contribuições e as taxas con-
tributivas;

2.2.1.4 — Decidir sobre os pedidos de dispensa temporária do paga-
mento de contribuições prevista no Decreto-Lei n.o 89/95, de 6 de
Maio (contratação por tempo indeterminado — regime do pri-
meiro emprego);

2.2.1.5 — Decidir sobre os pedidos de redução de taxa contributiva
nas situações previstas no Decreto-Lei n.o 199/99, de 8 de Junho,
e demais legislação complementar;

2.2.1.6 — Decidir sobre os pedidos apresentados ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 40/89, de 1 de Fevereiro (seguro social voluntário);
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2.2.1.7 — Autorizar o pagamento retroactivo de contribuições;
2.2.1.8 — Proceder à audição de testemunhas, nos termos previstos

no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 37/90, de 27 de Dezembro (com-
provação do exercício de actividade para efeitos de aceitação de paga-
mento retroactivo de contribuições);

2.2.1.9 — Decidir da admissibilidade de outros meios de prova pre-
vistos na alínea d) do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 380/89,
de 27 de Dezembro, e no artigo 5.o do Decreto Regulamentar n.o 37/90,
de 27 de Novembro;

2.2.1.10 — Autorizar a validação de períodos contributivos por acti-
vidades exercidas nas ex-colónias;

2.2.1.11 — Autorizar a validação dos períodos de prestação do ser-
viço militar;

2.2.1.12 — Autorizar a anulação de mapas de reposição quando
elaborados indevidamente;

2.2.1.13 — Despachar os processos relativos à ausência do domicílio
e exercício de actividade profissional de beneficiários com baixa
médica;

2.2.1.14 — Despachar os processos nas situações de sobreposição
de salários ou destes com equivalências;

2.2.1.15 — Apreciar as situações de doença directa;
2.2.1.16 — Autorizar a passagem de certidões e declarações res-

peitantes a beneficiários e contribuintes;
2.2.1.17 — Decidir sobre os requerimentos de atribuição pecuniária

da prestação do rendimento mínimo garantido;
2.2.1.18 — Autorizar a restituição e transferência de contribuições

e outros pagamentos indevidos.
2.2.2 — Na chefe de divisão do Departamento de Acção Social,

licenciada Maria da Conceição Rodrigues Afonso Pinheiro, a com-
petência para:

2.2.2.1 — Conceder subsídios eventuais de precariedade económica
até ao montante de 80 000$, referentes a um único processamento,
e de 40 000$ mensais, durante o limite máximo de um ano, quando
de carácter regular;

2.2.2.2 — Conceder subsídios mensais até ao montante de 50 000$
a deficientes, candidatos a asilo, desalojados e outras situações que
se lhes possam equiparar, cujo prazo é limitado à atribuição de pensões
dos regimes de segurança social ou à sua integração sócio-profissional;

2.2.2.3 — Financiar a aquisição de ajudas técnicas até ao montante
de 100 000$;

2.2.2.4 — Despachar os pedidos de admissão ou de colocação em
amas e famílias de acolhimento;

2.2.2.5 — Praticar os actos necessários à resolução dos problemas
relacionados com utentes colocados pelos tribunais à responsabilidade
deste Serviço Sub-Regional;

2.2.2.6 — Autorizar o pagamento de subsídios de retribuição, de
alimentação e de manutenção às amas, ajudantes familiares e famílias
de acolhimento, de acordo com a legislação em vigor;

2.2.2.7 — Fiscalizar o cumprimento dos acordos de cooperação.
2.2.3 — No chefe da Repartição Administrativa, licenciado Carlos

Alberto Rodrigues Correia, competência para:
2.2.3.1 — Autorizar a restituição e transferência de contribuições

e de outros pagamentos indevidos;
2.2.3.2 — Autorizar o pagamento em prestações de benefícios inde-

vidamente recebidos, nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 133/88, de 20 de Abril;

2.2.3.3 — Autorizar a participação das dívidas de contribuições e
juros de mora, bem como das dívidas de prestações da segurança
social, indevidamente pagas, aos serviços de justiça fiscal;

2.2.3.4 — Assinar declarações de situação contributiva ao abrigo
da legislação em vigor;

2.2.3.5 — Autorizar a passagem de certidões e declarações respei-
tantes a beneficiários e contribuintes;

2.2.3.6 — Revalidar as ordens de pagamento;
2.2.3.7 — Visar as autorizações e os documentos de receita e de

despesa;
2.2.3.8 — Movimentar as contas bancárias, conjuntamente com a

minha assinatura;
2.2.3.9 — Autorizar o pagamento de despesas cuja realização tenha

sido por mim previamente validada;
2.2.3.10 — Autorizar as despesas provenientes de contratos de assis-

tência, de limpeza e de vigilância;
2.2.3.11 — Autorizar o pagamento de despesas de correio, água,

electricidade, gás, telefone, recovagem, franquias postais e rendas;
2.2.3.12 — Autorizar o pagamento de despesas resultantes da publi-

cação de anúncios em jornais;
2.2.3.13 — Autorizar a realização de despesas com a aquisição de

bens e serviços até ao valor de 40 000$;
2.2.3.14 — Autorizar a realização de despesas de transporte e com

reparação de viaturas e aquisição de peças, combustíveis e lubrifi-
cantes, até ao limite de 100 000$;

2.2.3.15 — Conferir os valores de caixa e tesouraria;
2.2.3.16 — Autorizar o pagamento de abono de família e subsídios

complementares;

2.2.3.17 — Autorizar a requisição de guias de transporte e o res-
pectivo pagamento;

2.2.3.18 — Solicitar a verificação domiciliária na doença dos fun-
cionários;

2.2.3.19 — Solicitar à ADSE a submissão a junta médica de fun-
cionários deste serviço Sub-Regional, nos termos dos artigos 36.o e
39.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

2.2.3.20 — Autorizar a concessão do período complementar de
cinco dias de férias, a que se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, com a redacção da Lei n.o 117/99, de
11 de Agosto;

2.2.3.21 — Autorizar o pagamento das gratificações previstas no
Decreto-Lei n.o 232/87, de 11 de Junho, e no Decreto Regulamentar
n.o 54/83, de 23 de Junho, da gratificação pela lavagem de viaturas
e do abono para falhas, bem como os períodos de substituição dos
respectivos titulares, nos termos do artigo 3.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei
n.o 4/89, de 6 de Janeiro;

2.2.3.22 — Autorizar a progressão na categoria, com a consequente
mudança de escalão, nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

2.2.3.23 — Emitir declarações ou certidões relacionadas com a situa-
ção jurídica dos funcionários;

2.2.3.24 — Autorizar o pagamento, antecipado ou não, de ajudas
de custo e o reembolso das despesas de transporte a que houver
lugar, em conformidade com as orientações em vigor;

2.2.3.25 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos
respeitantes à aquisição de bens e serviços até à fase de proposta
de adjudicação, para os concursos limitados e para os casos de ajuste
directo;

2.2.3.26 — Despachar os pedidos de restituição de prestações dos
artigos 7.o e 8.o do Decreto-Lei n.o 133/88, de 20 de Abril.

2.2.4 — No responsável pela coordenação dos Serviços Locais, licen-
ciado José Lídio Magalhães, competência para:

2.2.4.1 — Determinar a revisão oficiosa das incapacidades perma-
nentes, sempre que haja indícios de irregularidades ou as circunstân-
cias o aconselhem;

2.2.4.2 — Emitir notas de reembolso de despesas efectuadas com
o funcionamento das comissões de recurso, quando o parecer for
desfavorável ao requerente;

2.2.4.3 — Despachar os pedidos de justificação da falta de com-
parência dos interessados nos exames médicos para que foram
convocados;

2.2.4.4 — Autorizar a realização de exames médicos em estabe-
lecimentos onde o interessado se encontre no seu domicílio;

2.2.4.5 — Despachar os processos de verificação de incapacidades
temporárias nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 360/97, de 17
de Dezembro;

2.2.4.6 — Conferir os valores de caixa dos serviços locais;
2.2.4.7 — Assinar correspondência de rotina relacionada com os

assuntos da sua área funcional.
3 — Autorizo que as chefias a quem agora conferi poderes dele-

gados ou subdelegados os possam legalmente subdelegar.
4 — Com base no n.o 1 do artigo 137.o do Código do Procedimento

Administrativo e no n.o 6 da deliberação que me conferiu os poderes
ora subdelegados, o presente despacho produz efeitos desde 6 de
Dezembro de 1999, considerando-se ratificados todos os actos que
com ele se mostrem conformes e praticados pelas entidades delegadas
e subdelegadas desde aquela data.

25 de Setembro de 2000. — A Directora, Alice Augusta da Vera-Cruz
Ferreira.

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Delegação Regional do Norte

Despacho n.o 24 440/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — O delegado regional do Norte, Carlos Joaquim Oliveira
Marques Borrego, ao abrigo do n.o 4.1 da deliberação da comissão
executiva de 1 de Janeiro de 1996, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 69, de 21 de Março de 1996, e ao abrigo das delegações
de competências conferidas pela comissão executiva através da sua
deliberação de 27 de Junho de 1996, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 169, de 23 de Julho de 1996, e pela deliberação da
comissão executiva n.o 157/97, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 1 de Agosto de 1997, e tendo presente o disposto
no artigo 36.o do CPA, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro, com a redacção do Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, subdelega, sem a faculdade de subdelegação e sem prejuízo
do direito de avocação, no director do Centro de Emprego de Torre
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de Moncorvo, Dr. António Eduardo Teixeira Carvalho, competência,
para, na área do respectivo Centro, exercer os seguintes poderes:

1 — No âmbito da gestão corrente:
1.1 — Assinar a correspondência e expediente necessários ao bom

funcionamento dos serviços da Delegação Regional, com excepção
da correspondência e demais documentos destinados aos órgãos de
soberania e respectivos titulares, às entidades e organismos interna-
cionais, ao Provedor de Justiça, aos tribunais e às confederações patro-
nais e sindicais e órgãos sociais do Instituto do Emprego e Formação
Profissional;

1.2 — Autorizar despesas com aquisição de bens e de serviços e
outorgar os respectivos contratos até ao valor de 2500 contos por
acto, com cumprimento integral do manual de aquisições do Instituto
do Emprego e Formação Profissional.

Esta autorização inclui aquisição de:

a) Materiais de consumo e ferramentas para estágios de for-
mação profissional;

b) Equipamentos para secções de formação profissional desti-
nados à execução de planos que tenham obtido prévia apro-
vação genérica ou específica do Departamento de Formação
Profissional;

c) Mobiliário e equipamento administrativo, designadamente
fotocopiadoras, microcomputadores e máquinas de escrever
e de calcular;

1.3 — Decidir sobre a cedência temporária de instalações para
acções de formação profissional ministradas por outras entidades ou
serviços no âmbito de iniciativas conexas com as atribuições do Ins-
tituto do Emprego e Formação Profissional e desde que correspondam
ao interesse público;

1.4 — Autorizar o pagamento das despesas devidamente compro-
vadas com transportes colectivos efectuadas pelos trabalhadores
desempregados inscritos nos centros de emprego, quando sejam por
estes convocados para controlo presencial e personalizado;

1.5 — Autorizar a celebração e rescisão de contratos de prestação
de serviços com formadores e monitores e serventes de limpeza (neste
caso, até ao máximo de quatro horas diárias) e autorizar as despesas
decorrentes desses contratos, até ao limite máximo de 2500 contos
por contrato;

1.6 — Autorizar a libertação de cauções de valor igual ou inferior
a 1000 contos;

1.7 — Assinar termos de responsabilidade nos processos de con-
cessão de apoios a pagar que tenham obtido prévia autorização da
entidade competente;

1.8 — Abrir e cancelar contas de depósitos à ordem;
1.9 — Assinar ordens de pagamento e transferências bancárias;
1.10 — Emitir, receber e endossar cheques;
1.11 — Endossar e cobrar vales de correio;
1.12 — Autorizar a mobilidade de bens e equipamentos entre uni-

dades dependentes do Centro;
1.13 — Aprovar o plano anual de férias e as respectivas alterações;
1.14 — Autorizar a acumulação de férias de dois anos civis, con-

secutivos, incluindo o gozo interpolado das mesmas, dentro dos limites
legais;

1.15 — Autorizar as dispensas e justificar as faltas do pessoal;
1.16 — Conferir posse ao pessoal vinculado à função pública;
1.17 — Autorizar a prestação de trabalho a tempo parcial;
1.18 — Autorizar a realização de trabalho suplementar dentro dos

limites previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 5.o do regulamento do trabalho
suplementar;

1.19 — Autorizar as deslocações em serviço na área da Delegação
Regional, bem como a antecipação e o pagamento de ajudas de custo;

1.20 — Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações
em serviço que o pessoal tenha de efectuar sempre que não seja
possível dispor de viatura do Instituto do Emprego e Formação Pro-
fissional ou quando a utilização dos transportes públicos não seja
compatível com a urgência do serviço a realizar ou dela resultem
maiores encargos para o Instituto;

1.21 — Autorizar pagamentos por conta de remunerações vencidas
até ao limite de 250 contos por acto;

1.22 — Propor ao delegado regional comparência de trabalhadores
às juntas médicas que no caso couberem;

1.23 — Propor ao delegado regional a atribuição de louvores;
1.24 — Propor ao delegado regional a realização de averiguações

preliminares, suspeitando-se de factos integradores de infracção
disciplinar;

1.25 — Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido;
1.26 — Autorizar o processamento das remunerações variáveis cor-

respondentes à participação em feiras e certames e a formadores
internos eventuais;

1.27 — Em geral, autorizar ou, se for caso disso, determinar a prá-
tica de quaisquer actos e ainda assinar quaisquer documentos cuja
elaboração decorra do normal funcionamento do Centro.

§ único. O exercício dos poderes mencionados nos n.os 1.8, 1.9,
1.10 e 1.11 fica condicionado ao cumprimento do disposto no n.o 3.4
das notas gerais e finais do presente despacho.

2 — No âmbito dos programas de emprego, formação e reabilitação:
2.1 — Assinar quaisquer acordos ou outras formas de vinculação

assumidos pelo Instituto do Emprego e Formação Profissional rela-
tivos a apoios financeiros e projectos de formação profissional no
âmbito do Fundo Social Europeu e emitir autorizações de pagamento,
de reembolso ou de alteração junto do DAFSE;

2.2 — Decidir sobre a concessão de apoios técnicos ou financeiros
previstos nos Decretos-Leis n.os 102/84, de 29 de Março (na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 436/88, de 23 de Novembro),
e no 383/91, de 9 de Outubro, relativos à aprendizagem e à pré-
-aprendizagem e assinar contratos ou outras formas de vinculação
assumidos pelo Instituto do Emprego e Formação Profissional no
âmbito dos referidos programas e autorizar as despesas decorrentes
desses contratos;

2.3 — Atribuir certificados de aptidão profissional aos aprendizes
que concluam com aproveitamento a formação em regime de apren-
dizagem e, em geral, atribuir certificados de aproveitamento ou de
frequência a formandos que concluam qualquer acção de formação;

2.4 — Emitir declarações para adiamento do serviço militar obri-
gatório dos estagiários de formação, nos termos da Lei do Serviço
Militar;

2.5 — Rescindir contratos celebrados com estagiários de formação
profissional, bem como definir os valores de eventuais indemnizações
devidas pela rescisão antecipada;

2.6 — Decidir sobre a concessão dos apoios técnicos e financeiros
no âmbito dos programas de formação-emprego (Despacho Normativo
n.o 52/93, de 8 de Abril) e do CPC, com respeito pelos respectivos
regulamentos aprovados, assinando contratos ou outras formas de
vinculação assumidos pelo Instituto do Emprego e Formação Pro-
fissional no âmbito dos mesmos e autorizando as despesas decorrentes
desses contratos;

2.7 — Decidir sobre a concessão de apoios técnicos e financeiros,
assinar acordos de cooperação ou outras formas de vinculação assu-
midas pelo Instituto do Emprego e Formação Profissional e autorizar
as despesas no âmbito dos seguintes programas:

Despacho Normativo n.o 17/95, de 27 de Março;
Portaria n.o 192/96, de 30 de Maio;
Decreto-Lei n.o 89/95, de 6 de Maio, com a redacção do Decre-

to-Lei n.o 34/96, de 18 de Abril;
Decreto-Lei n.o 25/93, de 5 de Fevereiro;
Portaria n.o 247/95, de 29 de Março (prevenção e combate ao

desemprego), nas medidas específicas a seguir indicadas:

Promoção de colocação — capítulo I (artigos 3.o a 8.o);
Apoios à formação profissional — capítulo II (artigos 9.o

a 12.o);
Programas de formação-emprego — capítulo III (artigos 13.o

a 16.o);
Apoios à criação de emprego ou de empresas — capítulo IV

(artigos 17.o e 18.o);
Ocupação de desempregados — capítulo V (artigos 19.o

a 21.o);

As bolsas de formação de iniciativa dos trabalhadores, ao abrigo
do Despacho Normativo n.o 86/92, de 5 de Junho;

Os clubes de emprego, ao abrigo da Portaria n.o 295/93, de 13 de
Março;

A formação profissional especial, ao abrigo do Despacho Nor-
mativo n.o 140/93, de 2 de Junho;

O Despacho Normativo n.o 109/86, de 12 de Dezembro (formação
complementar de estagiários);

O programa de apoio à criação do próprio emprego (ACPE),
nos termos do respectivo regulamento aprovado;

Os programas de associações de desenvolvimento, postos de
informação e promotores de desenvolvimento de recursos
humanos, nos termos dos respectivos regulamentos aprovados;

Concessão de subsídios e certames de artesanato — Decreto-Lei
n.o 154/81, de 5 de Junho;

Regime de incentivos às microempresas;
Portaria n.o 1019/94, de 21 de Agosto, e Resoluções do Conselho

de Ministros n.os 57/95, de 17 de Junho, 154/96, de 17 de
Setembro, e 35/97, de 7 de Março;

Criação do próprio emprego por subsidiados — Portaria
n.o 476/94, de 1 de Julho;

UNIVA — Despacho Normativo n.o 27/96, de 3 de Agosto;
Programa Escolas-Oficinas — Portaria n.o 414/96, de 24 de

Agosto;
Estágios profissionais — Portaria n.o 268/97, de 18 de Abril;
Iniciativas locais de emprego — Decreto-Lei n.o 189/96, de 8 de

Outubro;
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2.8 — Decidir sobre o pagamento das compensações salariais,
indemnizações por diferença de salários, auxílios de mobilidade geo-
gráfica e auxílios de formação profissional a que se refere o n.o 3.o
da Portaria n.o 320/88, de 19 de Maio (Convenção Portugal — CECA);

2.9 — Decidir sobre o pagamento dos subsídios de deslocação e
de reinstalação, no âmbito dos incentivos à mobilidade geográfica
de trabalhadores, previstos no Decreto-Lei n.o 225/87, de 5 de Junho,
e diplomas regulamentares;

2.10 — Decidir sobre o pagamento da comparticipação do Instituto
do Emprego e Formação Profissional nas prestações de pré-reforma
previstas na alínea b) do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 261/91,
de 25 de Julho;

2.11 — Decidir sobre a concessão dos seguintes apoios financeiros
no domínio da reabilitação profissional, assinando contratos ou outras
formas de vinculação assumidas pelo Instituto do Emprego e For-
mação Profissional no âmbito dos mesmos e autorizando as despesas
decorrentes desses contratos:

a) Incentivos ao emprego previstos nos artigos 27.o a 40.o do
Decreto-Lei n.o 247/89, de 5 de Agosto;

b) Programa de emprego protegido, nos termos dos Decretos-
-Leis n.os 40/83, de 25 de Janeiro, e 194/85, de 24 de Junho,
e do Decreto Regulamentar n.o 37/85, de 24 de Junho;

c) Programa de preparação pré-profissional constante do Des-
pacho Normativo n.o 388/79, de 31 de Dezembro, e do des-
pacho do Secretário de Estado do Emprego de 18 de Agosto
de 1980, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 202,
de 2 de Setembro de 1980;

d) Aquisição de ajudas técnicas e triciclos motorizados, nos ter-
mos dos despachos conjuntos de 13 e de 18 de Janeiro de
1993 dos Ministros da Saúde e do Emprego e da Segurança
Social;

2.12 — Promover o reembolso dos créditos do Instituto do Emprego
e Formação Profissional resultantes da concessão de apoios ao
emprego, formação profissional e reabilitação, de acordo com as orien-
tações da comissão executiva, recorrendo, se necessário, à cobrança
coerciva.

§ 1.o Em caso de cobrança coerciva determinada pelo director do
Centro nos termos do presente número, a remessa dos pedidos de
execução às repartições de finanças competentes deverá processar-se
através da Assessoria Técnica de Apoio Jurídico da Delegação
Regional.

§ 2.o Em caso de oposição à execução ou interposição de recursos
ao decidido, o processo passará a ser patrocinado pelos Serviços Jurí-
dicos do Instituto do Emprego e Formação Profissional.

3 — Notas gerais e finais:
3.1 — A realização de qualquer despesa e a prática de qualquer

acto no âmbito da competência subdelegada pressupõe:

a) O respeito pelas normas legais e regulamentares em vigor;
b) O cabimento orçamental;
c) A existência da verba disponível;
d) O enquadramento do acto no plano aprovado;
e) O cumprimento das instruções emanadas da comissão exe-

cutiva do Instituto do Emprego e Formação Profissional e
do delegado regional.

3.2 — Para determinação dos limites da competência subdelegada,
deve ser considerado o somatório dos valores das adjudicações ou
aquisições que se destinem ao mesmo fim e ocorram dentro de um
período de seis meses.

Exceptuam-se os contratos de fornecimento (arrendamentos, lim-
peza, refeitórios, manutenção ou outros equivalentes) que tenham
carácter de necessidade permanente, em que deverá ser considerado
o encargo anual resultante dos mesmos, líquido de eventuais receitas
da sua prestação a terceiros (designadamente a trabalhadores e a
formandos, no caso dos refeitórios).

3.3 — É expressamente vedada a aquisição de bens sumptuários
ou supérfluos.

3.4 — As contas bancárias abertas só poderão ser movimentadas
mediante duas assinaturas, sendo uma a do director do Centro,
devendo da abertura dessas contas ser dado conhecimento imediato
ao delegado regional.

3.5 — A presente subdelegação de competências é de aplicação
imediata, considerando-se expressamente ratificados pelo delegado
regional os actos que se mostrem conformes praticados até à data
da sua publicação.

9 de Outubro de 2000. — O Delegado Regional, Carlos Borrego.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Aviso n.o 16 715/2000 (2.a série). — De acordo com o artigo 9.o
e o n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
publicita-se que, por meu despacho desta data, proferido em subs-
tituição do director-geral dos Serviços Judiciários, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso para cons-
tituição de reserva de recrutamento de um lugar de oficial porteiro,
no quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Tribunal da Comarca
de Guimarães (referência n.o 58/DP/2000).

1 — Garantia da igualdade: «Em cumprimento da alínea h) do
artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação», nos termos
do despacho conjunto n.o 373/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano a contar da data de publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto;
Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 13/91, de 11 de Abril.

4 — Conteúdo funcional genérico do lugar a prover — compete ao
oficial porteiro zelar pela segurança e conservação do edifício, executar
as diversas tarefas relativas ao serviço de portaria, orientar, fisca-
lizando e colaborando, a limpeza das instalações e pequenos serviços
de reparação e desempenhar as demais funções conferidas por lei
ou por determinação superior.

5 — Local, remuneração e condições de trabalho:
5.1 — O local de trabalho do lugar posto a concurso situa-se nas

instalações adstritas à Secretaria-Geral do Tribunal da Comarca de
Guimarães.

5.2 — O vencimento é o resultante da aplicação do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, e do Decreto Regulamentar n.o 13/91, de 11 de Abril.

5.3 — As condições de trabalho são as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública e ainda as decorrentes do
disposto no Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente da Administração Pública;
b) Possuir a escolaridade mínima obrigatória, conforme o dis-

posto no n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 343/99, de
26 de Agosto.

7 — Métodos de selecção — em conformidade com o estatuído nos
artigos 18.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
constituem-se como métodos de selecção para o presente concurso
a prova escrita de conhecimentos gerais e a entrevista profissional
de selecção.

7.1 — A prova de conhecimentos gerais é elaborada com funda-
mento no programa aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série),
de 14 de Julho:

«1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.»
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7.1.1 — A prova de conhecimentos terá a duração máxima de uma
hora e trinta minutos e será classificada de 0 a 20 valores, sendo
eliminatória para quem obtiver classificação inferior a 9,5 valores.

7.1.2 — A data, a hora e o local de prestação da prova serão indi-
cados, nos termos do n.o 2 do artigo 35.o e do n.o 2 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, após a divulgação da
relação dos candidatos admitidos.

7.1.3 — Legislação aconselhável para preparação e realização da
prova:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro e Carta Ética — Dez
Princípios Éticos da Administração Pública;

Constituição da República Portuguesa (artigos 202.o a 223.o);
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei

n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelos Decre-

tos-Leis n.os 218/98, de 17 de Julho, e 102/96, de 31 de Julho.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7.2 — Na entrevista profissional de selecção, que visará avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, serão ponderados, com
uma classificação de 0 a 20 valores, os seguintes factores:

a) Motivação;
b) Capacidade de expressão;
c) Comportamento face às tarefas inerentes ao lugar a prover;
d) Qualificação da experiência profissional.

7.3 — Os critérios de ponderação da entrevista profissional de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam da acta de reunião do júri do concurso,
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7.4 — A classificação final resultará da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=PEC+EPS

2
em que:

CF=classificação final;
PEC=prova escrita de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — A apresentação a concurso é efectuada por requerimento,

no âmbito do prazo supracitado, redigido em papel de formato A4
ou em papel contínuo, nos seguintes termos:

Instruções para o preenchimento do requerimento

No início de cada uma das linhas deve escrever as palavras que
antecedem as diversas situações:

Nome: Ricardo J . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria . . .
Organismo: . . .

Mais declara, sob compromisso de honra, que possui todos os requi-
sitos gerais de admissão a concurso previstos no artigo 29.o, n.o 2,
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e que não está inibido(a)
do exercício de funções públicas ou interdito(a) para o exercício das
funções a que se candidata.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

8.2 — O requerimento para admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Certificado das habilitações literárias;
b) Currículo detalhado e assinado, do qual conste a experiência

profissional, com indicação das funções com mais interesse

para o lugar a que se candidata, referenciando o período
de tempo em que exerceu essas funções e todos os elementos
que os candidatos entendam dever apresentar por serem rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

c) Declaração passada pelo serviço a que o candidato se encontra
vinculado, em que certifique, de forma inequívoca, a natureza
do vínculo, a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública e a classificação de serviço na sua expressão quan-
titativa.

8.3 — É suficiente a instrução da candidatura com simples fotocópia
dos documentos a que se refere a alínea anterior, nos termos do
disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.

8.4 — Em conformidade com o disposto no n.o 7 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, são excluídos os candidatos
que não apresentem os documentos comprovativos das declarações
produzidas em requerimento, bem como os documentos solicitados,
salvo o previsto no n.o 8.4.

8.5 — Nos termos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de exigir a apresentação
de documentos comprovativos das declarações produzidas.

9 — Envio de candidaturas e afixação das listas:
9.1 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-

soalmente ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção (rele-
vando a data de registo), na ou para a Direcção-Geral da Admi-
nistração da Justiça, Delegação do Porto, Rua do Dr. João das Regras,
222, 5.o, 4049-051 Porto.

9.2 — A relação de candidatos admitidos e as listas de classificação
final serão publicitadas nos prazos e nos termos previstos nos arti-
gos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo
afixadas na Delegação do Porto da Direcção-Geral da Administração
da Justiça e na Secretaria-Geral do Tribunal da Comarca de Gui-
marães.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Teresa Carneiro Pacheco Andrade, chefe
da Delegação do Porto.

Vogais efectivos:

Eunice Maria Moura Barros, técnica superior, que substi-
tuirá a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Cristina Maria Alves Douteiro, técnica superior.

Vogais suplentes:

Margarida Maria de Nóbrega Cortes Pinto, técnica superior.
Maria do Rosário da Silva Pedreira Fernandes, técnica

superior.

27 de Outubro de 2000. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

Despacho n.o 24 441/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 10 de Novembro de 2000 do
subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. João
Amaro Pereira, advogado, com escritório na Avenida do Almirante
Reis, 74-F, 1.o, 1150-020 Lisboa, autorizado a fazer a apresentação
dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático, nas
Secretarias Judiciais e de Injunção.

10 de Novembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Ale-
xandre Pereira Delgado.

Despacho n.o 24 442/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 10 de Novembro de 2000 do
subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Fábia
Mateus, advogada estagiária, com escritório na Rua de Capelo, 26,
2.o, 1200-087 Lisboa, autorizada a fazer a apresentação dos reque-
rimentos de injunção mediante ficheiro informático, nas Secretarias
Judiciais e de Injunção.

10 de Novembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Ale-
xandre Pereira Delgado.
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Despacho n.o 24 443/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 10 de Novembro de 2000 do
subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Alice
Dias, advogada, com escritório na Rua de Capelo, 26, 2.o, 1200-087 Lis-
boa, autorizada a fazer a apresentação dos requerimentos de injunção
mediante ficheiro informático, nas Secretarias Judiciais e de Injunção.

10 de Novembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Ale-
xandre Pereira Delgado.

Despacho n.o 24 444/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 10 de Novembro de 2000 do
subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Nélia
Daniel Dias, advogada, com escritório na Avenida de António Augusto
de Aguiar, 106, 8.o, 1050-019 Lisboa, autorizada a fazer a apresentação
dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático, nas
Secretarias Judiciais e de Injunção.

10 de Novembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Ale-
xandre Pereira Delgado.

Despacho n.o 24 445/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 10 de Novembro de 2000 do
subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Carla
Martinho Esteves, advogada, com escritório na Avenida das Forças
Armadas, 4, 2.o, B, 1600-082 Lisboa, autorizada a fazer a apresentação
dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático nas
secretarias judiciais e de injunção.

10 de Novembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Ale-
xandre Pereira Delgado.

Despacho n.o 24 446/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 10 de Novembro de 2000 do
subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Eduardo
Martins, advogado, com escritório na Avenida de Elias Garcia, 123,
3.o, direito, 1050-098 Lisboa, autorizado a fazer a apresentação dos
requerimentos de injunção mediante ficheiro informático, nas secre-
tarias judiciais e de injunção.

10 de Novembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Ale-
xandre Pereira Delgado.

Despacho n.o 24 447/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 10 de Novembro de 2000 do
subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Ale-
xandre Antunes Ribeiro, advogado, com escritório na Avenida do
Almirante Reis, 74-F, 1.o, 1150-020 Lisboa, autorizado a fazer a apre-
sentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informá-
tico, nas Secretarias Judiciais e de Injunção.

10 de Novembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Ale-
xandre Pereira Delgado.

Despacho n.o 24 448/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 10 de Novembro de 2000 do
subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Cruz
Oliveira, advogado, com escritório na Rua de Gomes Freire, 169,
1.o, esquerdo, 1150-176 Lisboa, autorizado a fazer a apresentação

dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático, nas
Secretarias Judiciais e de Injunção.

10 de Novembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Ale-
xandre Pereira Delgado.

Despacho n.o 24 449/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 10 de Novembro de 2000 do
subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Sá Leão,
advogado, com escritório na Estrada de Benfica, 447, 1.o, direito,
1500-080 Lisboa, autorizado a fazer a apresentação dos requerimentos
de injunção mediante ficheiro informático, nas secretarias judiciais
e de injunção.

10 de Novembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Ale-
xandre Pereira Delgado.

Despacho n.o 24 450/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 10 de Novembro de 2000 do
subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Cândida
Fernandes, advogada, com escritório na Avenida dos Defensores de
Chaves, 53, 1.o, Lisboa, autorizada a fazer a apresentação dos reque-
rimentos de injunção mediante ficheiro informático, nas secretarias
judiciais e de injunção.

10 de Novembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Ale-
xandre Pereira Delgado.

Despacho n.o 24 451/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 10 de Novembro de 2000 do
subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Marcos
Quintas, advogado, com escritório na Rua de Júlio Dinis, 561, 4.o,
sala 405, 4050-325 Porto, autorizado a fazer a apresentação dos reque-
rimentos de injunção mediante ficheiro informático, nas secretarias
judiciais e de injunção.

10 de Novembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Ale-
xandre Pereira Delgado.

Despacho n.o 24 452/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 10 de Novembro de 2000 do
subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. António
Leal do Paço, advogado, com escritório na Avenida do Almirante
Reis, 74-F, 1.o, 1150-020 Lisboa, autorizado a fazer a apresentação
dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático, nas
secretarias judiciais e de injunção.

10 de Novembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Ale-
xandre Pereira Delgado.

Despacho n.o 24 453/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 10 de Novembro de
2000 do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi o
Dr. Hernâni Loureiro, advogado, com escritório na Avenida do Almi-
rante Reis, 74-F, 1.o, 1150-020 Lisboa, autorizado a fazer a apre-
sentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informá-
tico, nas secretarias judiciais e de injunção.

10 de Novembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Ale-
xandre Pereira Delgado.
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Despacho n.o 24 454/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 13 de Novembro de 2000 do
subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a firma
PT — Comunicações, S. A., com sede na Rua de Andrade Corvo,
6, Lisboa, autorizada a fazer a apresentação dos requerimentos de
injunção mediante ficheiro informático nas secretarias judiciais e de
injunção.

13 de Novembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Ale-
xandre Pereira Delgado.

Despacho n.o 24 455/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 13 de Novembro de
2000 do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a
firma Trintubos, Comércio de Andaimes Tubulares, L.da, com sede
na Rua de Francisco Patarrão, 12, 2795 Carnaxide, autorizada a fazer
a apresentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro infor-
mático, nas secretarias judiciais e de injunção.

13 de Novembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Ale-
xandre Pereira Delgado.

Despacho n.o 24 456/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 13 de Novembro de
2000, do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a
Administração do Porto de Lisboa, com sede na Rua da Junqueira,
94, 2.o, 1349-026 Lisboa, autorizada a fazer a apresentação dos reque-
rimentos de injunção mediante ficheiro informático, nas secretarias
judiciais e de injunção.

13 de Novembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Ale-
xandre Pereira Delgado.

Despacho (extracto) n.o 24 457/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral de 10 de Novembro de 2000:

Engenheiro silvicultor e agrónomo Álvaro de Brito Peres, perito ava-
liador do distrito judicial do Porto — excluído, a seu pedido, da
lista de peritos avaliadores.

14 de Novembro de 2000. — O Chefe de Divisão, Luís Borges
Freitas.

Instituto de Medicina Legal do Porto

Aviso n.o 16 716/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
torna público que o edital publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 265, de 16 de Novembro, fica anulado.

16 de Novembro de 2000. — O Director, José Eduardo Lima Pinto
da Costa.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado das Pequenas
e Médias Empresas, do Comércio e dos Serviços

Despacho n.o 24 458/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é destacada
para exercer funções no meu Gabinete a assistente administrativa
principal do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da
Economia Maria Amélia da Costa Leitão.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

19 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado das Pequenas
e Médias Empresas, do Comércio e dos Serviços, Ângelo Nélson Rosá-
rio de Sousa.

Despacho n.o 24 459/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é destacada
para exercer funções no meu Gabinete a assistente administrativa
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Economia
Maria Elvira Jacinta Cordeiro.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

19 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado das Pequenas
e Médias Empresas, do Comércio e dos Serviços, Ângelo Nélson Rosá-
rio de Sousa.

Despacho n.o 24 460/2000 (2.a série). — Tendo em vista asse-
gurar o funcionamento do meu Gabinete durante as ausências e impe-
dimentos do meu chefe de gabinete, licenciado José Filomeno Beja
Cardeiro, designo sua substituta legal nessas situações a licenciada
Isabel de Oliveira Vaz.

O presente despacho produz efeitos a partir da sua assinatura.

4 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado das Pequenas
e Médias Empresas, do Comércio e dos Serviços, Ângelo Nélson Rosá-
rio de Sousa.

Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência

Despacho (extracto) n.o 24 461/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado das Pequenas e Médias Empresas
e do Comércio e Serviços de 3 de Novembro de 2000:

Licenciada Paula Maria Serras da Silva Figueiredo dos Santos, asses-
sora do quadro da ex-Direcção-Geral de Concorrência e Pre-
ços — nomeada, em comissão e por urgente conveniência de serviço,
precedendo concurso, para o cargo de chefe da Divisão de Produtos
Farmacêuticos, da Direcção de Serviços de Mercados de Produtos
Industriais não Alimentares da Direcção-Geral do Comércio e da
Concorrência. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

10 de Novembro de 2000. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.

Direcção-Geral da Indústria

Despacho (extracto) n.o 24 462/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Novembro de 2000 do director-geral da Indústria:

Licenciada Ana Cristina da Costa Fragoso, técnica superior de infor-
mática principal do quadro de pessoal da Direcção-Geral da Indús-
tria — nomeada, precedendo concurso, assessora de informática do
mesmo quadro (escalão 1, índice 690), considerando-se exonerada
da categoria anterior a partir da data da aceitação do novo lugar.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Novembro de 2000. — O Director dos Serviços de Gestão,
Mangeon Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 24 463/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Novembro de 2000 do director-geral da Indústria:

Licenciadas Carla Isabel de Sousa Pinto e Maria de Jesus de Noronha
Galvão Franco Frazão, técnicas superiores de 1.a classe do quadro
de pessoal da Direcção-Geral da Indústria — nomeadas, prece-
dendo concurso técnicas superiores principais do mesmo quadro
(escalão 1, índice 510), com efeitos a partir da data da aceitação
do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Novembro de 2000. — O Director dos Serviços de Gestão,
Mangeon Fernandes.

Instituto Geológico e Mineiro

Aviso n.o 16 717/2000 (2.a série). — Por despachos de 9 de
Agosto e 27 de Julho de 2000 da vice-presidente do conselho directivo
do INETI e do presidente do conselho directivo do IGM:

José António Moita Anacleto, técnico profissional de 2.a classe do
quadro de pessoal do INETI — transferido, a partir de 18 de Setem-
bro de 2000, para igual categoria da área funcional de secretariado,
informação, documentação e relações públicas do quadro do Ins-
tituto Geológico e Mineiro. (Não carecem de visto do Tribunal
de Contas.)

14 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão,
Rui Quaresma Marçal.
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MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Norte

Aviso n.o 16 718/2000 (2.a série). — Nos termos dos artigos 35.o
e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, delego no
gestor do eixo prioritário «Apoio ao investimento municipal e inter-
municipal», Dr. Armando Pereira, e na gestora do eixo prioritário
relativo a «Acções integradas de base territorial», Dr.a Teresa Cristina
Azevedo, a minha competência para autorizar as transferências rela-
tivas aos pagamentos aos beneficiários finais dos respectivos eixos,
prevista na alínea f) do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000,
de 7 de Abril.

10 de Novembro de 2000. — O Gestor da Intervenção Operacional
Regional do Norte, Luís Braga da Cruz.

Aviso n.o 16 719/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de Outu-
bro de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Norte:

Bernardino Rodrigues da Silva, técnico superior principal do quadro
privativo da Comissão de Coordenação da Região do Norte — auto-
rizado o pedido de adiamento da licença sem vencimento, publicada
no aviso n.o 13 222/2000 (2.a série), para o dia 2 de Janeiro de 2001.

17 de Novembro de 2000. — A Administradora, Teresa do Rosário.

Departamento de Prospectiva e Planeamento

Aviso n.o 16 720/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 3 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de
2 de Junho, e no n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, faz-se público que o
Departamento de Prospectiva e Planeamento pretende admitir em
regime de contrato de trabalho a termo certo três licenciados para
exercerem funções equiparadas às de técnico superior de 2.a classe,
para as seguintes áreas:

2:

Referência A — funções na Direcção de Serviços de Macro-
economia e Planeamento — desenvolvimento espacial;

Referência B — Funções na Direcção de Serviços de Prospec-
tiva — prospectiva do território;

Referência C — Funções na Direcção de Serviços de Prospec-
tiva — população e desenvolvimento humano.

3 — Prazo de duração dos contratos:
3.1 — Referências A, B e C — seis meses eventualmente renováveis,

até ao máximo de três anos.
4 — Local, vencimento e horário de trabalho:
4.1 — O local de trabalho situa-se na Avenida de D. Carlos I, 126,

Lisboa.
4.2 — O vencimento corresponderá ao índice 1, escalão 400, da

categoria de técnico superior de 2.a classe, de acordo com o mapa
anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4.3 — O horário de trabalho é o que está fixado para a Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.

5 — Habilitações literárias:

Referência A — licenciatura nas áreas de Economia, Geografia
e Planeamento Regional e Sociologia e Planeamento;

Referência B — licenciatura em Economia;
Referência C — licenciatura em Geografia e Planeamento Regio-

nal, na vertente de Geografia Humana.

6 — Condições preferenciais:

Referência A — conhecimento de análise, prospectiva do ter-
ritório e das tendências de organização do espaço português,
bem como dos métodos e técnicas de análise espacial;

Referência B — conhecimentos de economia internacional, inte-
gração europeia e economia regional;

Referência C — conhecimentos de geografia da população e de
informática na óptica do utilizador (bases de dados).

7 — Conteúdo funcional: referências A, B e C — elaboração de
estudos e apoio técnico nas áreas específicas do Departamento de
Prospectiva e Planeamento, ínsitas no Decreto-Lei n.o 4/95, de 17
de Janeiro.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido à directora-geral do Departamento de Prospectiva

e Planeamento, Avenida de D. Carlos I, 126, 3.o, 1249-073 Lisboa,
podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, regis-
tado e com aviso de recepção, no prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação da referência do contrato, data e publicação

do presente aviso no Diário da República.

8.2 — O requerimento deve fazer-se acompanhar de:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Curriculum vitae devidamente datado, assinado e detalhado;
c) Cópia do bilhete de identidade;
d) Documento comprovativo da frequência das acções de for-

mação.

9 — Métodos de selecção: referências A, B e C — avaliação cur-
ricular, com carácter eliminatório e entrevista profissional de selecção.

10 — Na selecção serão ponderados os seguintes factores:

a) Habilitações académicas e respectiva classificação;
b) Qualificação e experiência profissional.

11 — A ponderação de todos os elementos atrás referidos levará
à escolha dos candidatos, dando origem à celebração de uma acta,
onde constará uma lista ordenada dos candidatos aprovados.

12 — O júri terá a seguinte composição (referência 1):

Presidente — Dr. José Manuel Delgado Félix Ribeiro, subdi-
rector-geral.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Emília Serra da Cunha Paiva Castanheira, chefe
de divisão.

Dr.a Mavilde da Conceição Chora Modesto Santos, chefe
de divisão.

Vogais suplentes:

Dr. João Eduardo Coutinho Duarte, assessor principal.
Dr.a Maria Filomena Peres Fernandes de Carvalho, técnica

superior principal.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

13 — Consultada a Direcção-geral da Administração Pública, veri-
ficou-se não haver excedentes disponíveis com o perfil adequado ao
exercício das funções.

17 de Novembro de 2000. — A Directora-Geral, Alda de Caetano
Carvalho.

Despacho n.o 24 464/2000 (2.a série). — Por despacho de 13
de Outubro de 2000 da Ministra do Planeamento:

Samuel Constantino Neves, técnico superior de 1.a classe do quadro
dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento do Município
de Almada — nomeado, em regime de substituição, chefe da Divi-
são de Apoio Técnico do Núcleo de Administração do quadro deste
Departamento a partir de 1 de Novembro de 2000. (Não carece
do visto do Tribunal de Contas.)

14 de Outubro de 2000. — A Directora-Geral, Alda de Caetano
Carvalho.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 24 465/2000 (2.a série). — Um dos objectivos que
esteve na base da concepção dos instrumentos de apoio à produção
florestal foi a promoção desta actividade nas áreas mais deprimidas
e com maiores riscos de degradação ambiental.

Nesse sentido, foram previstas majorações às ajudas aos investi-
mentos a atribuir em áreas onde vários factores ambientais e humanos
se conjugam, tornando o investimento florestal relativamente menos
interessante, e os projectos incidentes nessas áreas foram considerados
prioritários.
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Não estando, ainda, concluída a validação regional do índice de
susceptibilidade à desertificação considerado no âmbito do Programa
de Acção Nacional de Combate à Desertificação, mas havendo neces-
sidade de incluir áreas onde as taxas de insucesso das acções de flo-
restação são igualmente elevadas, determino:

Para efeitos da Portaria n.o 533-D/2000, de 1 de Agosto, as freguesias
com alta susceptibilidade à desertificação são as seguintes:

Concelho Freguesias

Alandroal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas.
Aljustrel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas.
Almodôvar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas.
Alter do Chão . . . . . . . . . . . . . . . . Todas.
Alvito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas.
Arraiolos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas.
Arronches . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas.
Avis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas.
Barrancos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas.
Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas.
Borba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas.
Campo Maior . . . . . . . . . . . . . . . . Todas.
Castelo de Vide . . . . . . . . . . . . . . . Todas.
Castro Verde . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas.
Crato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas.
Cuba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas.
Elvas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas.
Estremoz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas.
Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas.
Ferreira do Alentejo . . . . . . . . . . . Todas.
Fronteira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas.
Marvão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas.
Mértola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas.
Monforte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas.

Mora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Brotas.
Cabeção.

Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas.
Mourão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas.
Nisa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas.

Odemira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Teotónio.
Vale de Santiago.
Zambujeira do Mar.

Ourique . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas.
Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas.
Portel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas.
Redondo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas.
Reguengos de Monsaraz . . . . . . . Todas.
Serpa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas.
Sousel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas.
Viana do Alentejo . . . . . . . . . . . . . Todas.
Vidigueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas.
Vila Viçosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas.
Albufeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paderne.
Alcoutim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas.
Aljezur . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas.
Castro Marim . . . . . . . . . . . . . . . . Todas.

Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estói.
Santa Bárbara de Nexe.

Lagos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Barão de São João.
Bensafrim.
Odiáxere.

Loulé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alte.
Ameixial.
Benafim.
Boliqueime.
Loulé (São Clemente).
Loulé (São Sebastião).
Querença.
Salir.

Concelho Freguesias

Monchique . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alferce.
Marmelete.
Monchique.

Olhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fuseta.
Olhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Moncarapacho.

Portimão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mexilhoeira Grande.
Portimão.

São Brás de Alportel . . . . . . . . . . Todas.

Silves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Algoz.
São Bartolomeu de Messines.
São Marcos da Serra.
Silves.
Tunes.

Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas.
Vila do Bispo . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas.
Vila Real de Santo António . . . . . Todas.
Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas.
Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . . Todas.

Celorico da Beira . . . . . . . . . . . . . Açores.
Baraçal.
Lajeosa do Mondego.
Maçal do Chão.
Minhocal.
Ratoeira.
Velosa.

Figueira de Castelo Rodrigo . . . . Todas.

Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Albardo.
Alvendre.
Avelãs da Ribeira.
Avelãs de Ambom.
Benespera.
Carvalhal Meão.
Castanheira.
Cavadoude.
Codesseiro.
Gagos.
Gonçalo.
Gonçalo Bocas.
Jarmelo (São Miguel).
Jarmelo (São Pedro).
Marmeleiro.
Monte Margarida.
Pega.
Pêra do Moço.
Porto da Carne.
Pousade.
Ribeira dos Carinhos.
Rocamondo.
Rochoso.
Sobral da Serra.
Vela.
Vila Cortês do Mondego.
Vila Franca do Deão.

Idanha-a-Nova . . . . . . . . . . . . . . . Todas.
Meda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas.
Penamacor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas.
Pinhel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas.
Sabugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas.

Trancoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Carnicães.
Cótimos.
Feital.
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Concelho Freguesias

Trancoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Granja.
Moimentinha.
Póvoa do Concelho.
Vila Franca das Naves.
Vila Garcia.
Vilares.

Vila Velha de Ródão . . . . . . . . . . Todas.
Freixo de Espada à Cinta . . . . . . . Todas.

Macedo de Cavaleiros . . . . . . . . . Ala.
Amendoeira.
Bagueixe.
Bornes.
Burga.
Carrapatas.
Chacim.
Cortiços.
Grijó de Vale Benfeito.
Lagoa.
Lombo.
Morais.
Peredo.
Salselas.
Sesulfe.
Talhas.
Talhinhas.
Vale Benfeito.
Vinhas.

Miranda do Douro . . . . . . . . . . . . Todas.
Mirandela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas.
Mogadouro . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas.
Murça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas.
Penedono . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas.
Sabrosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas.
São João da Pesqueira . . . . . . . . . Todas.
Tabuaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas.
Torre de Moncorvo . . . . . . . . . . . Todas.
Valpaços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas.
Vila Flor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas.
Vila Nova de Foz Côa . . . . . . . . . Todas.
Vimioso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas.
Alfândega da Fé . . . . . . . . . . . . . . Todas.
Alijó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas.

Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Calvelhe.
Coelhoso.
Grijó de Parada.
Izeda.
Macedo do Mato.
Outeiro.
Parada.
Paradinha Nova.
Pinela.
Rio Frio.
Salsas.
Serapicos.

Carrazeda de Ansiães . . . . . . . . . . Todas.

16 de Novembro de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Despacho n.o 24 466/2000 (2.a série). — Com fundamento no
artigo 6.o do Regulamento da Lei n.o 2097, de 6 de Junho de 1959,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 44 623, de 10 de Outubro de 1962:

Determino que seja concedido ao Clube de Pesca da barragem
dos Grous o exclusivo de pesca desportiva na albufeira da Herdade
dos Grous, sita na freguesia de Albernoa, concelho de Beja, nas con-
dições que a seguir se indicam:

1 — A concessão de pesca abrange uma extensão de 1985 m com
uma área aproximada de 76,4526 ha.

2 — O prazo de validade da concessão é de 10 anos a contar da
data de publicação do respectivo alvará, podendo este ser cancelado

sempre que for julgado conveniente do interesse público ou não houver
cumprimento do estabelecido no respectivo alvará.

3 — A taxa devida anualmente pela concessão é de 91 473$ de
acordo com os limites estabelecidos pelo artigo 6.o do Regulamento
da Lei n.o 2 097, sendo actualizável nos termos do §1.o do referido
artigo.

4 — A importância referida no número anterior constitui receita
dos serviços competentes do Ministério da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas.

5 — O pagamento da taxa, referente ao ano em que a concessão
da pesca entra em vigor, far-se-á no acto da entrega do alvará e
será devida por inteiro.

6 — A concessionária é obrigada a cumprir e a fazer cumprir as
normas do Regulamento desta concessão, aprovado pela Direcção-
-Geral das Florestas.

7 — Os repovoamentos com espécies aquícolas, próprias do meio,
só poderão ser levados a efeito em presença de elementos do corpo
nacional da guarda florestal, que elaborarão os respectivos autos de
lançamento.

17 de Novembro de 2000. — Pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros,
Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural.

Gabinete do Secretário de Estado da Agricultura

Despacho n.o 24 467/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e nos
artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo, e no
uso das competências delegadas pelo despacho do Ministro da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas de 20 de Outubro
de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 257, de 7
de Novembro de 2000.

1 — Subdelego nos dirigentes abaixo mencionados:

Licenciado em Agronomia engenheiro Carlos José São Simão
de Carvalho, director-geral de Protecção das Culturas;

Licenciado em Direito João António Ribas Sousa e Silva, direc-
tor-geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar;

Licenciado em Medicina Veterinária Rui Manuel Contente da
Silva Marques Leitão, director-geral de Veterinária;

Licenciado em Agronomia José Mariano dos Santos Soeiro, pre-
sidente do Instituto da Vinha e do Vinho;

Licenciado em Medicina Veterinária Alexandre José Galo, direc-
tor do Laboratório Nacional de Investigação Veterinária;

a competência para a prática dos seguintes actos, no âmbito dos res-
pectivos organismos:

1.1 — Autorizar o uso em serviço de veículo próprio;
1.2 — Autorizar viaturas do Estado a atravessar a fronteira;
1.3 — Autorizar deslocações no âmbito da União Europeia e dentro

dos condicionalismos legais;
1.4 — Autorizar a prestação de trabalho em tempo parcial, extraor-

dinário, nocturno e em dias de descanso semanal, complementar e
feriados;

1.5 — Autorizar a concessão de abonos, antecipados ou não, de
ajudas de custo e pagamento de transportes, incluindo em avião e
carros de aluguer, dentro dos condicionalismos legais;

1.6 — Conceder licenças sem vencimento, por um ano;
1.7 — Assinar termos de aceitação ou conferir posse ao pessoal

por mim nomeado;
1.8 — Autorizar a inscrição das respectivas direcções-gerais, ins-

titutos ou laboratórios em organismos internacionais e o pagamento
dos respectivos encargos.

2 — Subdelego nos conselhos administrativos dos supra-referencia-
dos organismos ou, naqueles onde não exista tal órgão, nos respectivos
dirigentes máximos os poderes para a prática dos seguintes actos:

2.1 — Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e ser-
viços, a que se refere a alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado com o n.o 3 do artigo 28.o
do mesmo diploma até ao limite de 50 000 contos.

2.2 — Autorizar as despesas relativas à execução de planos plu-
rianuais legalmente aprovados, a que se refere a alínea c) do n.o 3
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, conjugado com o n.o 3
do artigo 28.o do mesmo diploma, até ao limite de 200 000 contos;

2.3 — Autorizar as despesas sem concurso ou contrato escrito, aten-
dendo aos condicionalismos legais até ao limite de 12 000 contos;

2.4 — Autorizar despesas com arrendamento de imóveis, nos termos
do disposto no artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
até ao limite de 10 000 contos;

2.5 — Autorizar as despesas resultantes das indemnizações a ter-
ceiros ou da recuperação de bens afectos ao serviço danificados por
acidentes com intervenção de terceiros, até ao limite de 1000 contos;
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2.6 — Autorizar o processamento de despesas resultantes de aci-
dentes em serviço, até ao limite de 1000 contos.

3 — Autorizar os dirigentes acima mencionados a subdelegar, no
todo ou em parte, e dentro dos condicionalismos legais, as compe-
tências que lhes são conferidas por este despacho.

4 — Ficam também os conselhos administrativos autorizados a sub-
delegar nos respectivos dirigentes ou funcionários responsáveis por
unidades de serviços as competências que por este despacho lhes
são subdelegadas e que se mostrem necessárias ao eficaz funciona-
mento dos serviços dentro dos limites que forem fixados pelos mesmos
órgãos.

5 — O presente despacho ratifica todos os actos praticados, no
âmbito dos poderes subdelegados, pelos supra-referidos dirigentes e
conselhos administrativos, entre 18 de Setembro e a data da publicação
do presente despacho.

9 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado da Agricultura,
Luís Medeiros Vieira.

Despacho n.o 24 468/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
e tendo em vista a necessária articulação com o Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, no que respeita à aquisição de serviços e bens, bem
como às respectivas estimativas de valores, a que se referem os arti-
gos 23.o, 24.o e 25.o deste mesmo diploma, subdelego no chefe do
meu Gabinete, licenciado em Finanças José Egídio Barbeito, a com-
petência para a prática dos seguintes actos:

1) Autorizar a realização de trabalho extraordinário, trabalho
nocturno e trabalho em dias de descanso semanal, descanso
complementar e em dias feriados, nos termos do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto, bem como a respectiva despesa;

2) Autorizar despesas resultantes de deslocações em serviço;
3) Autorizar a constituição de fundos permanentes até ao mon-

tante máximo correspondente a 1/12 da dotação orçamental;
4) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por

motivo justificado, derem entrada nos serviços além do prazo
regulamentar;

5) Autorizar a requisição de guias de transportes, incluindo por
via aérea, ou a utilização de viatura própria a favor de indi-
vidualidades que tenham de se deslocar em serviço do
Gabinete;

6) Autorizar despesas por conta das dotações do orçamento do
Gabinete até aos limites constantes da alínea a) do n.o 1
do artigo 17.o, ou seja, até aos valores da competência própria
atribuída aos directores-gerais;

7) Autorizar todas as despesas eventuais de representação dos
serviços do Gabinete até ao montante de 500 contos e a uti-
lização de carros de aluguer, quando indispensável e o inte-
resse do serviço o exigir.

O presente despacho produz efeitos a partir de 18 de Setembro
de 2000.

14 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado da Agricultura,
Luís Medeiros Vieira.

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 24 469/2000 (2.a série). — Por despachos de 3
de Outubro de 2000 do director-geral de Desenvolvimento Rural e
de 25 de Outubro de 2000 do director do Gabinete de Planeamento
e Política Agro-Alimentar:

Maria Leonor da Silva Casimiro, assessora principal da carreira de
técnico superior do quadro de pessoal do Gabinete de Planeamento
e Política Agro-Alimentar — autorizada a sua requisição para exer-
cer funções na Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural, nos ter-
mos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
e com efeitos a partir de 6 de Novembro de 2000. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração, Maria Augusta Estrócio Martins.

Instituto de Investigação das Pescas e do Mar

Aviso n.o 16 721/2000 (2.a série). — Em cumprimento da alí-
nea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-

losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, autorizado por despacho do presidente do Instituto de
Investigação das Pescas e do Mar (IPIMAR) de 27 de Julho de 2000,
se encontra aberto concurso interno de acesso misto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, para
preenchimento de nove lugares na categoria de técnico superior de
1.a classe da carreira técnica superior, de dotação global do quadro
de pessoal do IPIMAR, aprovado pela Portaria n.o 218/99, de 29
de Março.

1.1 — Referência A — sete vagas destinam-se a pessoal do quadro
do IPIMAR.

1.2 — Referência B — uma vaga destina-se a pessoal do quadro
de outros organismos da Administração Pública licenciados em Bio-
logia com experiência em microbiologia alimentar.

1.3 — Referência C — uma vaga destina-se a pessoal do quadro
de outros organismos da Administração Pública com licenciatura na
área de Economia ou Gestão de Empresas, com experiência obri-
gatória em contabilidade pública e gestão orçamental e contabilidade
patrimonial, POC e POCP, demonstrações financeiras e movimen-
tação de contas, conhecimentos de aplicações informáticas referentes
a estas áreas, bem como experiência de gestão de projectos comu-
nitários.

2 — Requisitos de candidatura:
2.1 — Requisitos gerais de admissão ao concurso — os requisitos

enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

2.2 — Requisitos especiais — os requisitos enunciados na alínea c)
do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações constantes da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Vencimentos e condições de trabalho — a remuneração é
fixada nos termos dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

4 — Conteúdo funcional — aos lugares a serem providos corres-
pondem funções de investigação, estudo e concepção e adaptação
de métodos e processos científicos e técnicos, de âmbito geral ou
especializado, executadas com autonomia e responsabilidade, tendo
em vista informar a decisão superior.

5 — Área funcional — estudos, pareceres e consultoria no âmbito
das áreas de actividade do IPIMAR.

6 — Prazo de validade — o concurso é aberto pelo prazo de um ano.
7 — Local de trabalho — Instituto de Investigação das Pescas e do

Mar, Avenida de Brasília, 1449-006 Lisboa.
8 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Engenheira Maria Leonor Martins Braz de
Almeida Nunes, directora de serviços.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria da Graça Rodrigues Pestana, directora de
serviços.

Dr. Ramiro Augusto Lopes Gomes, director de serviços.

Vogais suplentes:

Dr. Francisco de Assis Lopes Ruano, director de serviços.
Engenheiro Irineu José Santana Cruz Batista, assessor

principal.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

9 — Método de selecção — o sistema de avaliação consiste na ava-
liação curricular.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, constam da acta de reunião do júri do concurso.

11 — Formalização de candidaturas — as candidaturas de admissão
ao concurso deverão ser formalizadas através de requerimento dirigido
ao presidente do IPIMAR, podendo ser enviado pelo correio com
aviso de recepção ou entregue pessoalmente na Repartição de Pessoal
e de Expediente Geral do Instituto de Investigação das Pescas e do
Mar, Avenida de Brasília, 1449-006 Lisboa, até ao termo do prazo
fixado no n.o 1, e nele deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato, nome, estado civil,
nacionalidade, data de nascimento, número do bilhete de
identidade, local e data de emissão, residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação do serviço a que pertence, categoria que detém

e natureza do vínculo;
d) Concurso a que se candidata — referência;
e) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
f) Quaisquer outros elementos facultativos para base de apre-

ciação do mérito do candidato.
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11.1 — O requerimento deverá ser acompanhado obrigatoriamente
da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae devidamente datado e assinado, do qual cons-
tem, entre outros elementos, a formação académica, a for-
mação profissional na área para que o concurso foi aberto,
com indicação da respectiva duração, trabalhos publicados
e a experiência profissional, com indicação da sua natureza
e características e dos serviços ou organismos em que se desen-
volveu, bem como do correspondente tempo de serviço;

b) Certificado das habilitações literárias;
c) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-

nismo de origem da qual constem a categoria de que o can-
didato é titular, o vínculo à função pública e o tempo de
serviço na categoria, na carreira e na função pública, bem
como a classificação de serviço dos três últimos anos;

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo de origem com especificação pormenorizada das tarefas
e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

e) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vante para a apreciação do seu mérito;
g) As falsas declarações serão puníveis nos termos da lei.

11.2 — Os candidatos do IPIMAR ficam dispensados da apresen-
tação dos documentos indicados no número anterior, alíneas b) e c).

12 — As listas dos candidatos admitidos e de classificação final
serão afixadas na Repartição de Pessoal e Expediente Geral do IPI-
MAR, Avenida de Brasília, 1449-006 Lisboa, sem prejuízo da obser-
vância do disposto dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

13 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/98, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro (com
as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 247/91, de 10 de
Julho, e 218/98, de 17 de Julho), 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro (com alteração introduzida pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho) e o Código do Procedimento Administrativo.

15 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Adminis-
tração, Ramiro Gomes.

Instituto da Vinha e do Vinho

Despacho (extracto) n.o 24 470/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da vice-presidente do Instituto da Vinha e do Vinho de 19
de Outubro de 2000:

Sílvia Maria Toscano de Almeida Trindade Balcão, técnica de 1.a classe
da carreira de engenheiro técnico de controlo — nomeada, nos ter-
mos do n.o 2 do artigo 6.o e da alínea b) do n.o 1 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, em comissão de
serviço extraordinária, pelo prazo de um ano, técnica superior de
2.a classe, da carreira de técnico superior, do quadro de pessoal
do Instituto da Vinha e do Vinho. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

27 de Outubro de 2000. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS E DA
REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.

Portaria n.o 1873/2000 (2.a série). — Considerando que a licen-
ciada Edite Maria Freitas Azenha, assessora da carreira técnica supe-
rior do quadro de pessoal de Gabinete de Planeamento e Política
Agro-Alimentar, do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, cessou o exercício de funções dirigentes em 31
de Agosto de 2000;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6 e 8
do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas e da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal do Gabinete de Planeamento
e Política Agro-Alimentar, do Ministério da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, aprovado pela Portaria n.o 191/99,

de 23 de Março, um lugar de assessor principal da carreira técnica
superior, a extinguir quando vagar.

2.o A criação do lugar a que se refere o número anterior produz
efeitos desde 31 de Agosto de 2000.

16 de Novembro de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos. — Pelo
Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Ale-
xandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 24 471/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 2 do artigo 6.o e do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 290/98,
de 17 de Setembro, e ao abrigo do n.o 1 do artigo 3.o e da alínea b)
do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, nomeio,
em comissão de serviço, para o cargo de vice-presidente do Instituto
Nacional de Acreditação da Formação de Professores a mestre Maria
de Lourdes Meira Alves da Silva Neto, professora do quadro de
nomeação definitiva da Escola Secundária Padre António Vieira,
Lisboa.

2 — A presente nomeação produz efeitos a 1 de Novembro de
2000.

30 de Outubro de 2000. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Currículo resumido

Maria de Lourdes Meira Alves da Silva Neto, nascida em 29 de
Fevereiro de 1944, em Portalegre, é casada e reside em Lisboa, onde
é professora do quadro de nomeação definitiva — 9.o grupo — da
Escola Secundária de Padre António Vieira.

1 — Formação académica:

Licenciatura em Filologia Germânica — Faculdade de Letras da
Universidade de Lisboa (tese — 1968) (14 valores).

Mestrado em Ciências da Educação (Administração e Gestão
Escolar) — Universidade Católica Portuguesa (1998) (Muito
bom).

2 — Formação profissional:

Estágio pedagógico e exame de Estado (1979), Liceu Maria Amá-
lia Vaz de Carvalho, Lisboa (14 valores);

Vários cursos de formação, seminários e congressos nacionais
e internacionais sobre pedagogia geral, didáctica do Inglês e
Alemão, ensino de línguas estrangeiras, formação inicial e con-
tínua de professores, educação especial, orientação escolar,
participação da família na escola, organização, gestão e admi-
nistração educacional e educação bilingue e multi/intercultural.

3 — Funções e cargos desempenhados:

Desde 1968 — docência de Inglês e Alemão, com desempenho
de cargos de gestão intermédia e orientação de estágio de
Inglês (1974-1975) no Liceu Padre António Vieira, Lisboa;

1975-1976 — vogal do conselho directivo da Escola Secundária
(ex-Liceu) de Portalegre;

Dezembro de 1976 a Setembro de 1980 (inspectora-
-chefe/ME) — Comissão de Reestruturação do Ensino Por-
tuguês no Estrangeiro e Direcção dos Serviços de Ensino
Básico e Secundário Português no Estrangeiro;

Outubro de 1980 a Dezembro de 1987 — presidente do conselho
directivo da Escola Secundária de Padre António Vieira e
membro do G. T. de estudo/relatório do alargamento da auto-
nomia das escolas (1987);

Janeiro de 1988 a Abril de 1993 — directora regional de Edu-
cação de Lisboa (Região de Lisboa e Vale do Tejo);

1993-1994 — trabalho de investigação — Escolas Básicas Integra-
das (EBI)/(licença sabática);

1994-1996 — presidente da comissão instaladora da Escola Inte-
grada do Carregado;

1996-Janeiro de 1998 — vice-presidente do Conselho Nacional
de Exames do Ensino Secundário (CNEES);

Maio de 1997-Novembro de 1998 — representante do ME para
a EXPO98 — conselheira técnica/Gabinete do Ministro da
Educação;

Novembro de 1999-Maio de 2000 — docência de Sociologia da
Educação e Organização Escolar — ESE de Lisboa;
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Abril de 1999-Agosto de 2000 — vice-presidente do júri de acesso
de inspectores à IGE/ME;

1993-Maio de 2000 — vice-presidente do Fórum Português de
Administração Educacional.

4 — Actuais funções:

Presidente da direcção e directora do Centro de Formação da
Associação de Professores para a Educação Intercultural
— APEDI —, de que é associada, fundadora e membro da
direcção desde 1993.

Gabinete da Secretária de Estado da Educação

Despacho n.o 24 472/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, e ao abrigo do despacho n.o 21 992/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, de 31 de Outubro de 2000, subdelego
no chefe do meu Gabinete, Dr. João Francisco Horta Pacheco dos
Santos, a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Gerir o pessoal do Gabinete;
b) Preparar a proposta de orçamento do Gabinete;
c) Gerir o orçamento do Gabinete e autorizar, nos termos do

Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril, as alterações orça-
mentais que se revelem necessárias à sua execução e que
não careçam da intervenção do Ministério das Finanças;

d) Autorizar a constituição de fundos permanentes, por conta
do orçamento do Gabinete;

e) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno
e em dias de descanso semanal, complementar e feriados,
bem como o respectivo pagamento;

f) Autorizar o processamento de despesas resultantes de des-
locações em serviço, com ou sem abono antecipado de ajudas
de custo;

g) Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços, por conta
das dotações orçamentais do Gabinete, até aos montantes
fixados para os directores-gerais, nos termos do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

h) Autorizar despesas de carácter de representação no âmbito
do Gabinete;

i) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços além do prazo
regulamentar;

j) Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo via
aérea, ou a utilização de viatura própria por membros do
Gabinete ou individualidades que tenham de se deslocar em
serviço do mesmo;

k) Relevar a falta de passagem de requisições de transporte ou
a sua não utilização por motivo de serviço urgente, devida-
mente justificado;

l) Autorizar a utilização de carro de aluguer quando o interesse
do serviço o exigir;

m) Autorizar, nos termos legais, antecipação de duodécimos;
n) Despacho dos assuntos correntes relativos a grupos de tra-

balho ou comissões, bem como serviços ou programas espe-
ciais que funcionem na dependência directa do Gabinete;

o) Despacho de assuntos relativos a funções específicas do Gabi-
nete, sobre os quais tenha havido orientação superior prévia,
designamente as que se refiram a decisões sobre requeri-
mentos que delas careçam.

2 — Consideram-se ratificados os actos praticados desde 18 de
Setembro de 2000 no âmbito definido pelo presente despacho.

14 de Novembro de 2000. — A Secretária de Estado da Educa-
ção, Ana Benavente.

Gabinetes dos Secretários de Estado da Educação
e da Administração Educativa

Despacho conjunto n.o 1117/2000. — O ensino secundário
recorrente é uma modalidade especial de educação escolar destinada,
prioritariamente, a adultos inseridos no mercado de trabalho e não
a jovens na idade normal de frequência do ensino secundário ou
a jovens que, tendo frequentado este nível de ensino na idade normal,
entraram no mercado de trabalho sem terem concluído o 12.o ano.

A existência de jovens nesta última situação levou algumas escolas,
com autorização da respectiva direcção regional de educação, a pro-
mover a leccionação de disciplinas do 12.o ano em regime pós-laboral.
Uma vez que a existência de um apoio específico, embora de carácter
excepcional, aos jovens nestas condições visa permitir-lhes a conclusão

dos cursos do ensino secundário em que se encontram inscritos, tor-
na-se necessário estender um tal apoio a todas as regiões do País
e a todos os jovens, comprovadamente inseridos no mercado de tra-
balho, a quem falte uma ou duas disciplinas para concluir o 12.o ano.

Por outro lado, por forma a evitar a duplicação de esforços e recur-
sos e promover o acesso a estes apoios a todos os que, efectivamente,
deles necessitam, a proposta, por uma escola, de aulas de apoio de
uma dada disciplina, aos jovens nas condições referidas, deverá, natu-
ralmente, ter enquadramento legal, ser autorizada pela respectiva
direcção regional de educação e levar em conta a existência da mesma
oferta em escolas da mesma zona.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 47 587,
de 10 de Março de 1967, determina-se:

1 — No ano lectivo de 2000-2001, e no âmbito do regime de expe-
riência pedagógica, as escolas que leccionam o 12.o ano de escolaridade
podem proporcionar aulas de apoio, em regime nocturno, aos alunos,
comprovadamente inseridos no mercado de trabalho, a quem faltem
uma ou duas disciplinas do 12.o ano para concluírem o ensino
secundário.

2 — A dotação horária para as aulas de apoio referidas no número
anterior será proposta, até ao final do 1.o trimestre do ano lectivo,
pelo órgão de gestão da escola ao director regional de educação res-
pectivo, que decide, tendo em conta o número de alunos abrangidos,
o número de disciplinas envolvidas e a existência de oferta idêntica
em escolas da mesma zona, não podendo exceder, globalmente, para
todas as disciplinas e alunos, oito horas semanais.

3 — As direcções regionais de educação darão conhecimento de
todas as autorizações concedidas, até final de Janeiro de 2001, aos
Gabinetes das Secretárias de Estado da Educação e da Administração
Educativa, por forma a ser possível determinar a dimensão da situação
e acompanhar e avaliar a medida agora concretizada.

4 — As escolas que proporcionem as aulas de apoio referidas no
n.o 1 devem apresentar, no final do ano lectivo, às respectivas direcções
regionais de educação, um relatório pormenorizado dos apoios con-
cedidos e dos resultados obtidos, as quais apresentarão uma síntese
dos elementos recolhidos aos Gabinetes das Secretárias de Estado
da Educação e da Administração Educativa.

14 de Novembro de 2000. — A Secretária de Estado da Educação,
Ana Benavente. — A Secretária de Estado da Administração Edu-
cativa, Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 24 473/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o e no artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio o licenciado Nuno Miguel Pires
Serra para prestar assessoria técnica no meu Gabinete.

2 — Pelo exercício das funções referidas no número anterior, ser-
-lhe-á atribuída a remuneração mensal correspondente à de adjunto
do Gabinete, acrescida dos subsídios de férias, de Natal e de refeição
e ainda das respectivas despesas de representação.

6 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Supe-
rior, José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 24 474/2000 (2.a série). — Considerando que, nos
termos do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de
Janeiro, que aprovou o Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo, as entidades instituidoras de estabelecimentos de ensino
superior particular e cooperativo reconhecidos à data da sua entrada
em vigor deveriam, até 30 de Junho de 1996, adaptar os seus estatutos,
regime de organização interna e composição do corpo docente dos
estabelecimentos às regras do novo Estatuto;

Considerando que, nos termos da redacção dada ao n.o 1 do
artigo 66.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, o prazo para a promoção
da adaptação foi prorrogado até 30 de Junho de 1997;

Considerando a Resolução do Conselho de Ministros n.o 139/97,
de 21 de Agosto, que instituiu um grupo de missão ao qual foi cometida
a tarefa de proceder à avaliação da adaptação dos estabelecimentos
de ensino superior particular e cooperativo reconhecidos antes do
Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo de 1994 às
suas regras;

Considerando o despacho de 14 de Janeiro de 1998 do Ministro
da Educação, do seguinte teor:

«Tendo em vista dispor de um quadro global da situação do ensino
superior particular e cooperativo no que se refere ao cumprimento
dos princípios fixados pelo Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo, elaborado de acordo com critérios uniformes, solicito
ao grupo de missão que proceda à apreciação a que se referem os
n.os 5 a 13 da Resolução do Conselho de Ministros n.o 139/97 em
relação aos estabelecimentos de ensino superior cujo reconhecimento
de interesse público ocorreu após a entrada em vigor daquele
Estatuto.»
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Considerando o relatório final geral apresentado pelo grupo de
missão em Novembro de 1999, já comunicado às entidades institui-
doras de todos os estabelecimentos de ensino superior particular e
cooperativo;

Considerando o meu despacho n.o 5314/2000 (2.a série), de 7 de
Março, proferido sobre o referido relatório;

Considerando o relatório elaborado pelo grupo de missão sobre
a Universidade Fernando Pessoa e a Unidade Orgânica de Ponte
de Lima, que aqui se dá por inteiramente reproduzido, onde é avaliado
o seu cumprimento dos princípios fixados pelo Estatuto do Ensino
Superior Particular e Cooperativo de acordo com os critérios adop-
tados para os estabelecimentos de ensino superior particular e coo-
perativo reconhecidos à data da sua entrada em vigor;

Ouvida sobre o teor do referido relatório e sobre o presente des-
pacho, em cumprimento do princípio da audiência prévia, a Fundação
Ensino e Cultura Fernando Pessoa, a qual teve a oportunidade de
se pronunciar sobre os mesmos;

Considerando os comentários do grupo de missão à resposta da
Fundação Ensino e Cultura Fernando Pessoa, que aqui se dão como
inteiramente reproduzidos;

Considerando ainda que a avaliação da qualidade do desempenho
científico e pedagógico do estabelecimento de ensino e objecto de
procedimento autónomo e distinto do presente, nos termos da Lei
da Avaliação do Ensino Superior (Lei n.o 38/94, de 21 de Novembro)
e do Decreto-Lei n.o 205/98, de 11 de Julho;

Considerando, em especial, que a Universidade Fernando Pessoa:

a) Foi reconhecida de interesse público pelo Decreto-Lei
n.o 107/96, de 31 de Julho;

b) No quadro das normas transitórias do Decreto-Lei n.o 107/96,
foi autorizada a ministrar ensino nas instalações onde o Ins-
tituto Erasmus do Ensino Superior e o Instituto Superior
de Ciências da Informação e da Empresa vinham desenvol-
vendo a sua actividade lectiva, sem prejuízo das eventuais
adaptações que viessem a ser determinadas tendo em vista
a satisfação do disposto no Estatuto do Ensino Superior Par-
ticular e Cooperativo e seus regulamentos;

c) Foi autorizada a ministrar o ensino dos seus cursos em ins-
talações situadas no concelho do Porto que, por despacho
do director do Departamento do Ensino Superior, fossem
consideradas adequadas nos termos do Estatuto do Ensino
Superior Particular e Cooperativo e dos seus regulamentos;

Considerando que, no quadro do Estatuto do Ensino Superior Par-
ticular e Cooperativo de 1989, o Instituto Erasmus do Ensino Superior
havia sido autorizado pela Portaria n.o 853/93, de 10 de Setembro,
a ministrar ensino, em regime de extensão, em Ponte de Lima;

Considerando que o despacho n.o 6367/98 (2.a série), de 17 de
Abril, que visava dar cumprimento ao n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 107/96, não determinou a constituição da Unidade Orgânica de
Ponte de Lima como estabelecimento autónomo;

Considerando o parecer jurídico de 13 de Abril de 2000, sobre
o qual exarei, em 14 de Abril de 2000, despacho de concordância,
e que aqui se dá por inteiramente reproduzido;

Tendo em atenção que o reconhecimento da Universidade foi con-
cedido no quadro do disposto no Estatuto do Ensino Superior Par-
ticular e Cooperativo de 1994 (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94,
de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de
11 de Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março),
adiante simplesmente designado Estatuto;

Considerando que, à luz do disposto no Estatuto, nomeadamente
nos seus artigos 40.o e 41.o, se está na presença de dois estabele-
cimentos de ensino;

Considerando o disposto no Estatuto;
Ao abrigo do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro,

e da alínea f) do artigo 8.o, da alínea i) do artigo 9.o e dos artigos 55.o,
66.o e 76.o do Estatuto;

Sem prejuízo da necessidade de adopção de outras medidas que
se venham a revelar necessárias ao cumprimento do regime legal
aplicável:

Determino:
1 — A Fundação Ensino e Cultura Fernando Pessoa deve requerer,

nos termos do disposto na secção I do capítulo IV do Estatuto, o
reconhecimento de interesse público de um estabelecimento que vise
dar continuidade ao ensino que foi autorizada a ministrar em Ponte
de Lima, nas instalações onde o Instituto Erasmus do Ensino Superior
vinha desenvolvendo a sua actividade lectiva, ou promover a sua ces-
sação, aplicando-se, com as devidas adaptações, o regime fixado pelo
artigo 46.o do Estatuto.

2 — O requerimento de reconhecimento de interesse público, devi-
damente instruído nos termos da lei, ou a comunicação da cessação
do ensino, deve ser remetido à Direcção-Geral do Ensino Superior
no prazo de 30 dias.

3 — A Fundação Ensino e Cultura Fernando Pessoa deve alterar
os Estatutos da Universidade Fernando Pessoa no sentido de os con-
formar com o disposto no artigo 40.o do Estatuto, designadamente
pela eliminação das referências à Unidade Orgânica de Ponte de
Lima, e submeter a sua nova versão a registo, no prazo de 30 dias.

4 — Em caso de não cumprimento das determinações constantes
dos números anteriores, a Direcção-Geral do Ensino Superior deve
comunicá-lo à Inspecção-Geral da Educação, tendo em vista a adopção
dos procedimentos previstos no Estatuto.

5 — A Direcção-Geral do Ensino Superior apresentar-me-á rela-
tórios mensais de execução deste despacho.

6 — A Inspecção-Geral da Educação:

a) Procederá à verificação da adequação do corpo docente às
regras fixadas na alínea b) do n.o 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 14.o
e nos n.os 1 e 3 do artigo 28.o do Estatuto, bem como à
verificação do cumprimento das normas legais aplicáveis
quanto a acumulações, e apresentar-me-á relatório;

b) Terá em consideração, nas suas acções inspectivas, o relatório,
a resposta da entidade instituidora e o teor do presente
despacho.

7 — A partir do momento da publicação do presente despacho
no Diário da República, promova-se a sua disponibilização, em con-
junto com o relatório do grupo de missão e com a resposta da entidade
instituidora, no Centro de Documentação da Secretaria-Geral do
Ministério da Educação.

8 — Notifique-se do presente despacho:

a) A entidade instituidora dos estabelecimentos de ensino;
b) Os órgãos de direcção dos estabelecimentos de ensino;
c) A Direcção-Geral do Ensino Superior, remetendo cópia do

relatório e da resposta da entidade instituidora;
d) A Inspecção-Geral da Educação, remetendo cópia do rela-

tório e da resposta da entidade instituidora.

9 — Divulgue-se o presente despacho na página da Internet da
Direcção-Geral do Ensino Superior a partir da data da sua publicação
no Diário da República.

8 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Supe-
rior, José Joaquim Dinis Reis.

Departamento do Ensino Secundário

Rectificação n.o 2931/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 256, de 6 de Novembro
de 2000, o nome da professora que concluiu o 1.o ano da profis-
sionalização em exercício, no ano lectivo de 1999-2000, aviso
n.o 15 367/2000, rectifica-se que onde se lê:

«Universidade Aberta de Lisboa

Ensino secundário

Classificação
profissional

—7.o grupo:
Valores

Júlia Maria Gonçalves Branco Branco de Araújo Vagos . . . 15»

deve ler-se:
«Universidade Aberta de Lisboa

Ensino secundário

Classificação
profissional

—7.o grupo:
Valores

Júlia Maria Gonçalves Branco de Araújo Vagos . . . . . . . . . . 15».

17 de Novembro de 2000. — O Director do Departamento, Vítor
Manuel Lopes Godinho Boavida.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Agrupamento de Escolas de Castelo de Vide

Aviso n.o 16 722/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada na sala de professores a lista de
antiguidade do pessoal docente das escolas e jardins-de-infância deste
Agrupamento referente a 31 de Agosto de 2000.
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Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

31 de Outubro de 2000. — A Presidente da Comissão Provisó-
ria, Maria Manuela de Matos Branco Cavaleiro.

Escola E. B. 2, 3 Dr. António Francisco Colaço

Aviso n.o 16 723/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

14 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Cidália Pereira da Silva Pina Santos Gil.

Escola E. B. 2, 3/S Dr. João de Brito Camacho

Aviso n.o 16 724/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada no placard do átrio de entrada do edifício principal
da Escola a lista de antiguidade de pessoal docente deste estabe-
lecimento de ensino com referência a 31 de Agosto de 2000.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação.

30 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria João Vaz da Ribeira Alves.

Escola E. B. 2, 3 de Reguengos de Monsaraz

Aviso n.o 16 725/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 132.o do ECD, avisam-se os interessados de que se encontra
afixada no placard da sala dos professores desta Escola a lista de
antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino refe-
rente a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao órgão de gestão
da Escola.

31 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Rui Paulo Ramalho Amendoeira.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Secundária Dr. José Afonso

Aviso n.o 16 726/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada no placard da sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente reportada a 31 de Agosto
de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

31 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Luís Vieira.

AJES — Agrupamento de Jardins-de-Infância
e Escolas Básicas do 1.o Ciclo de São Pedro do Sul

Aviso n.o 16 727/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
torna-se público que se encontram afixadas no placard dos Serviços
Administrativos as listas de antiguidade do pessoal docente deste
Agrupamento reportadas a 31 de Agosto de 2000.

De harmonia com o artigo 96.o do citado decerto-lei, os deocentes
poderão, no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste

aviso no Diário da República, apresentar reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

8 de Novembro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Fernando Coutinho Rodrigues.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Básica do 1.o Ciclo e Jardim-de-Infância de Alcobaça

Aviso n.o 16 728/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do ECD, sem prejuízo do determinado no
n.o 4 e no artigo 104.o do mesmo diploma, faz-se público que se
encontra na sala de professores desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

31 de Outubro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Execu-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Escola Secundária da Baixa da Banheira

Aviso n.o 16 729/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontram afixadas no placard e em dossier próprio
na sala de professores as listas de antiguidade do pessoal docente
desta Escola com referência a 31 de Agosto de 2000.

O pessoal docente dispõe de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao presidente do con-
selho executivo.

20 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Armindo Sobral Parreira.

Escola Básica 2, 3 de Corroios

Aviso n.o 16 730/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 1 do artigo 132.o do ECD e no n.o 1 do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugados com a circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público que se encontra
afixada no placard da sala de professores a lista de antiguidade do
pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de
Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamar nos termos do artigo 96.o do
referido decreto-lei.

15 de Novembro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Exe-
cutivo, (Assinatura ilegível.)

Escola Secundária de Ourém

Aviso n.o 16 731/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28 de Abril,
faz-se público que se encontra afixada na sala de professores a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
referente a 31 de Agosto de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

31 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Arménia B. Espada Lopes.

Escola Básica 1 n.o 8 de Santarém

Aviso n.o 16 732/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 93.o a 98.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
torna-se público que se encontra afixada no placard deste estabe-
lecimento de ensino a lista de antiguidade do pessoal docente desta
Escola em referência a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo de serviço.

29 de Setembro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria José Gonçalves Dionísio.
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Direcção Regional de Educação do Norte

Agrupamento EB1 Bom Sucesso/Massarelos

Aviso n.o 16 733/2000 (2.a série). — Avisam-se todos os docentes
desta Escola que se encontra afixada a lista de antiguidade com refe-
rência a 31 de Agosto de 2000, organizada conforme estabelece o
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
de acordo com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro.

Da organização da lista cabe reclamação para o dirigente máximo
dos serviços no prazo de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República.

9 de Novembro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 1, 2, 3 de Gondifelos

Aviso n.o 16 734/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
torna-se público que se encontra afixada no placard da sala dos pro-
fessores desta Escola a lista do pessoal docente.

O pessoal docente dispõe de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação.

20 de Outubro de 2000. — O Presidente da Comissão Provisó-
ria, Joaquim Manuel Malvar Azevedo.

Escola E. B. 2, 3/S de Melgaço

Aviso n.o 16 735/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e da circular n.o 30/98,
do DEGRE, de 3 de Novembro, avisa-se o pessoal docente desta
Escola de que se encontra afixada na sala de professores a lista de
antiguidade, para efeitos de concurso, progressão na carreira e apo-
sentação, relativa a 31 de Agosto de 2000, bem como a respectiva
graduação.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

31 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Albertino Jorge Teixeira Martins.

Escola Básica do 2.o e 3.o Ciclos de Olival

Aviso n.o 16 736/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no artigo 95.o e para os efeitos consignados no artigo 96.o do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, foram afixadas, para consulta,
as listas de antiguidade do pessoal docente com referência a 31 de
Agosto de 2000.

13 de Novembro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Exe-
cutivo, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.o 24 475/2000 (2.a série). — À Comissão do For-
mulário Hospitalar Nacional de Medicamentos compete elaborar,
rever, actualizar e acompanhar a publicação do Formulário Hospitalar
Nacional de Medicamentos, nos termos do artigo 2.o do regulamento
aprovado pela Portaria n.o 1231/97, de 15 de Dezembro.

Concluída mais uma tarefa de revisão e actualização do Formulário,
cuja 1.a edição foi publicada em 1972, encontra-se, a partir de Dezem-
bro, nova edição publicada e disponível para consulta.

Neste sentido, determino fixar o dia 1 de Janeiro de 2001 para
a entrada em vigor da 7.a edição do Formulário Hospitalar Nacional
de Medicamentos.

7 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado da Saúde, José
Miguel Marques Boquinhas.

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Portalegre

Aviso n.o 16 737/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público o projecto
de lista de classificação final dos candidatos admitidos ao concurso
externo de ingresso para provimento de 12 lugares na categoria de
auxiliar de acção médica da carreira de auxiliar de acção médica
dos quadros de pessoal dos centros de saúde da Sub-Região de Saúde
de Portalegre, aprovados pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezem-
bro, aberto pelo aviso n.o 1631/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 23, de 28 de Janeiro de 2000. Assim, e no âmbito do
exercício do direito de participação dos interessados, conforme deter-
mina o n.o 1 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, são os mesmos notificados para, no prazo de 10 dias úteis
contados a partir da data da publicação da presente lista, dizerem
por escrito o que se lhes oferecer, ou, para consulta do respectivo
processo de concurso, deverão os candidatos dirigir-se ao Centro de
Saúde de Portalegre, de terça-feira a quinta-feira, entre as 9 horas
e 30 minutos e as 17 horas:

Candidatos aprovados: Classificação
—

Valores

1.o Célia Carmo Izidro Parrano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
2.o Carla José Calado Lopes Garcez Pais . . . . . . . . . . . . . . . . 17,75
3.o Natália José Miranda Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,50
4.o Maria Manuela Salgueiro Carita Anselmo . . . . . . . . . . . . 17,25
5.o Maria Conceição Pedro Camejo Barreto (a) (b) (c) . . . . 17
6.o Monalisa Cruz Estrela (b) (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
7.o Sandrina Ribeirinho Mourato (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
8.o Manuel Maria Mota Alpalhão (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
9.o José Eduardo Marques Manteiga (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 16,75
10.o Suzana Maria Charrinho Moura Salgueiro . . . . . . . . . . . 16,75
11.o Natália Sampaio Caldeira Paralta (a) (b) . . . . . . . . . . . . 16,50
12.o Ana Cristina Moura Preza Viana Salgado (a) . . . . . . . . 16,50
13.o Paula Cristina Valariano Piedade Neves (a) (b) (c) . . . . 16
14.o Rui Pedro Sousa Camilo (a) (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
15.o Maria Jesus Baptista Brás H. Carvalho (b) (d) (e) . . . . . 16
16.o Amélia Maria Coelho Ribeiro (b) (d) (e) . . . . . . . . . . . . 16
17.o Maria Salomé Monteiro Ribeiro (a) (b) (c) . . . . . . . . . . 15,75
18.o Luís Miguel Jeremias Simões (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,75
19.o Rosinda José Barradas Carrilho Elvas . . . . . . . . . . . . . . . 15,75
20.o Maria Manuela Branquinho Malanho Calhau (a) (b) (c) 15,50
21.o Sílvia Maria Batista Martinho (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,50
22.o Elisa Fé Gabriel Lopes (a) (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,25
23.o Luísa Maria Ferreira Correia Bragança (a) (d) . . . . . . . 15,25
24.o André Filipe Rasquinho Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,25
25.o Maria Júlia Garraio Barbas Pires (a) (c) . . . . . . . . . . . . . 15
26.o Joaquim Dias Cunha (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
27.o Maria Alegria Roxo Mourato Prezado (b) (c) . . . . . . . . 15
28.o Luís Miguel Reixa Miranda (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
29.o Maria Ângela Carrilho Cardoso (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
30.o Ana Ludovina Farinha Batista (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
31.o Maria Rosário Semedo Feliciano (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 14,75
32.o Paula Cristina Teixeira Mendes (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,75
33.o Rosa Maria Roxo David (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,75
34.o Filipa Isabel Almeida Vermelho Sousa (d) (e) (f) . . . . . 14,75
35.o António João Marranita Medeiros Sardinha (d) (e) (f) 14,75
36.o Ilda Maria Murcela Almeida (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,50
37.o Maria Isabel Lopes Caetano Saias (b) (c) . . . . . . . . . . . . 14,50
38.o Carminda Matos Ribeiro Dias (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,50
39.o Carla Maria Antunes Teixinha (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,50
40.o Maria Cristina Ribeiro Gaspar Castanho (d) . . . . . . . . . 14,50
41.o Carlos Alberto Fernandes Crespo (a) (c) . . . . . . . . . . . . 14,25
42.o Narcisa Maria Lopes Mendes Vaz (b) . . . . . . . . . . . . . . . 14,25
43.o Maria João Saldanha Narciso Salgueiro (a) (c) . . . . . . . 14
44.o Maria Paula Amorim Roriz (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
45.o Teresa Maria Jesus Carvalho Realinho (d) . . . . . . . . . . . 14
46.o Carla Sofia Oleiro Lopes (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
47.o Maria João Silva Flores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,75
48.o Zélia Maria Marques Rito (a) (b) (c) (d) (e) (f) . . . . . . . 13,50
49.o Maria Carmo Correia Varandas Raminhos (a) (b) (c)

(d) (e) (f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,50
50.o Rute Isabel Lourenço Barroqueiro Parreiras (a) (d)

(e) (f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,50
51.o Maria Glória Mota Machado Vicente (a) (d) (e) (f) . . . 13,50
52.o Maria Antónia Feixeira Moisés Durão (b) (d) . . . . . . . . 13,50
53.o Ana Rosa Barrocas Pinheiro Morgado (b) (d) . . . . . . . . 13,50
54.o Vanda Maria Contradanças Estríbio Silva (b) . . . . . . . . 13,25
55.o Fernando José Garcia Claro (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,25
56.o José Manuel Félix Monteiro (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,25
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57.o Fátima Manuela Barreto Martins Calado (b) (c) . . . . . . 13
58.o Célia José Rosa Serafim Silva Carreiras (b) . . . . . . . . . . 13
59.o Vanda Marília Rodrigues Roque (d) . . . . . . . . . . . . . . . . 13
60.o Paula Cristina Rovisco Marques Valentim (d) . . . . . . . . 13
61.o Fernanda Rosário Semedo C. Quinteiro (a) (b) (c) . . . . 12,75
62.o Natália Jesus Sequeira Cardoso (d) (e) . . . . . . . . . . . . . . 12,75
63.o Helena Isabel Morgado Fonseca (d) (e) . . . . . . . . . . . . . 12,75
64.o Carlos Manuel Carmo Galarito (b) (d) . . . . . . . . . . . . . . 12,50
65.o Elvira Alegria Mimoso Junceira Branco (b) (d) . . . . . . . 12,50
66.o Sandra Cristina Real Roque (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,50
67.o Célia Cristina Pernas Romão (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,50
68.o Maria Conceição Rosado Gomes Neves (a) (c) . . . . . . . 12,25
69.o Maria José Silva Lopes (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,25
70.o Maria Luísa Beijinho Pereira Rosa (c) . . . . . . . . . . . . . . 12,25
71.o Ana Isabel Vivas Cesteiro (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,25
72.o Vera Lisa Ferreira Alves (d) (e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,25
73.o Luísa Alexandra Alves Martins (d) (e) . . . . . . . . . . . . . . 12,25
74.o Paulo Jorge Madeira Correia Canhão (d) (e) . . . . . . . . . 12,25
75.o Branca José Caroço Silva Ribeiro Monteiro (d) (e) . . . . 12,25
76.o Fernanda Maria Gargaté Samara Marmelo (d) . . . . . . . 12,25
77.o Paula Cristina Silva Grenho (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
78.o Lígia Maria Nobre Parreira (b) (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
79.o Carla Maria Romano Sardinha (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
80.o Aniceta Rosa Mimoso Vaqueiro (d) . . . . . . . . . . . . . . . . 12
81.o Ana Conceição Lopes Godinho (d) (e) . . . . . . . . . . . . . . 12
82.oAntónio Maria Melato Balbino (d) (e) . . . . . . . . . . . . . . . 12
83.o Paulina Rosário Carrajola Bezerra (d) . . . . . . . . . . . . . . 12
84.o Vera Maria Feixeira Cardoso Grazina Amaro (b) (c) (d) 11,75
85.o Maximiana Trindade Galveia Pereira (b) (c) (d) . . . . . . 11,75
86.o Maria Teresa Martinho Correia P. Semedo (b) . . . . . . . 11,75
87.o Luísa Maria Ventura Ferreira Martins (d) . . . . . . . . . . . 11,75
88.o Clara Maria Silveira Bojaca Silva (d) . . . . . . . . . . . . . . . . 11,75
89.o Sebastião Joaquim Faca Nogueira (d) (e) (f) (g) (h) . . . 11,75
90.o Sofia Maria Chaves Marques Borrego Borba (d) (e) (f)

(g) (h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,75
91.o Sandra Isabel Branco Calhau (a) (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 11,50
92.o Maria Helena Aranha Pedroso (b) (c) . . . . . . . . . . . . . . . 11,50
93.o Luís Filipe Alves Ribeiro (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,50
94.o Edgar António Mexia Piçarra (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,50
95.o Ana Vitória Presumido Valhelhas Carvalho (d) . . . . . . . 11,50
96.o Fernanda Maria Dias Silva Alves (d) . . . . . . . . . . . . . . . . 11,50
97.o Delfina Maria Chaves Marques Borrego (a) . . . . . . . . . 11,25
98.o Emília Maria Marôco Costa Pinheiro Claudino (d) . . . . 11,25
99.o Sónia Emanuel Oliveira Rodrigues (d) . . . . . . . . . . . . . . 11,25
100.o Joaquina Oliveira Franco Carita (a) (b) (c) . . . . . . . . . 11
101.o Maria Manuel Almeida Nunes Chamiço (a) (c) . . . . . . 11
102.o Ana Cristina Carita Rosário Anselmo (a) (c) . . . . . . . . 10,75
103.o Lisete Joana Dordio Pais Maneiras Velez (b) (d) . . . . 10,75
104.o Paulo Alexandre Caldeira Saião (b) (d) . . . . . . . . . . . . 10,75
105.o Ana Patrícia Reia Canuto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,75
106.o Maria Dores Lourenço Carriça Barroqueiro (a) (c) . . . 10,50
107.o Paula Conceição Mendes Matias (b) . . . . . . . . . . . . . . . 10,50
108.o Teresa Jesus Curvelo Tarouco Pinto (d) . . . . . . . . . . . . 10,50
109.o Sérgio Manuel Mata Vaz Martins (d) . . . . . . . . . . . . . . 10,50
110.o Rosa Maria Encarnação Courinha Lopes (a) (c) . . . . . 10,25
111.o Paula Jesus Cáceres Fernandes Calha (b) . . . . . . . . . . . 10,25
112.o Júlia Jesus Marques Caldeira Picado (d) (e) . . . . . . . . . 10,25
113.o Sérgio Miguel Chambel Castelhano (d) (e) . . . . . . . . . . 10,25
114.o Maria Conceição Roque Papafina (d) . . . . . . . . . . . . . . 10,25
115.o Teresa Sofia Oliveira Reisinho (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,25
116.o Maria Gomes Louro Marques (b) (c) . . . . . . . . . . . . . . 10
117.o Sandra Filomena Pinheiro Felisberto Martinho (d) (e) 10
118.o Maria Inês Santos Costa (d) (e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
119.o Cristina Maria Bonito Raposo (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
120.o Sandra Cristina Patacas Bicho (a) (c) . . . . . . . . . . . . . . 9,75
121.o Maria Clementina Dupuis C. Magalhães (a) . . . . . . . . 9,75
122.o Maria João Vieira Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,75
123.o Maria Deolinda Namorado Cardoso (a) (c) (d) . . . . . . 9,50
124.o Irene Maria Brás Mendes (a) (c) (d) . . . . . . . . . . . . . . . 9,50
125.o Maria João Carrilho Raposo (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,50
126.o Leonel Mendes Alfaia Gomes (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,50
127.o Joana Jesus Carrilho Silveira Caldeira (d) . . . . . . . . . . 9,50
128.o Sónia Isabel Morais Gaio (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,50

Critérios de preferência aplicados em caso de igualdade de
classificação:

(a) Ter já desempenhado funções na Sub-Região de Saúde de
Portalegre.

(b) Ter já desempenhado funções noutro serviço público.
(c) Ter já desempenhado funções de carácter idêntico ao conteúdo

funcional da categoria para a qual é aberto o concurso.
(d) Ter a melhor classificação nas questões relativas aos conhe-

cimentos resultantes da vivência do cidadão comum.

(e) Ter a melhor classificação na prova de português.
(f) Ter a melhor classificação na prova de matemática.
(g) Ter a melhor classificação na prova de legislação.
(h) O candidato com a menor idade.

Candidatos excluídos por terem obtido classificação inferior a
9,50:

Ana Odete Carvalho Rosado.
Célia Jesus Garção Magalhães.
Cesaltina Manuela Margarido Barroqueiro Patacas.
Filomena Maria Vinagre Ventura.
Graça Maria Polido Reizinho Cebola.
Lúcia Fátima Silva Fernandes Tavares.
Luísa Maria Turíbia Bruno.
Maria Céu Marques Pereira Pires.
Maria Conceição Gomes Beato.
Maria Dinis Matos Leandro Patrício.
Maria João Granja Satiro Nunes.
Maria João Serrano Alves.
Maria Rosário Pernas Raposo.
Nuno Manuel Nepomuceno Coxinho.
Otília Fernanda Martins Lopes Vedor.
Patrícia Alexandra Tarouco Miranda.
Paulo Jorge Trigueiro Carona Godinho.
Rosete Lisandra Borbinhas Martins Pires.
Susana Maria Florindo Paulino.
Vítor Manuel Fernandes Alves.

Candidatos excluídos por não terem comparecido nas provas de
conhecimentos gerais:

Abílio Sérgio Matos Nunes.
Adelina Maria Mourinho Sobreira.
Alexandra Ramos Ponciano Mendes.
Alice Fátima Niza Guerra Monteiro Véstia.
Amílcar António Lança Pires.
Amorim António Ferreira Paiva.
Ana Isabel Sequeira Nunes.
Ana Mafalda Ferreira Canhoto Catarino.
Ana Maria Franco Pinheiro Tremoço Rodrigues.
Ana Mendes Mourato Felizardo Alfaia.
Ana Paula Nisa Bugia Nunes.
Ana Sofia Caramelo Ramos.
Ana Sofia Conceição Louro Patrício.
Anabela Tavares Crespo Mourato.
Ângela Paula Garcia Martins.
Antónia Maria Marques Fernandes.
António João Trindade Santos.
António Manuel Dias Morais.
Arminda Maria Fouto Estêvão Maurício.
Belmira José Carpinteiro Carvalho.
Carla Maria Matos Nobre.
Carla Sofia Carvalho Rosa Caldeira.
Carlos Alberto Picado Marchão.
Carlos Alberto Trindade Parente.
Carlos Manuel Matos Fazendeiro.
Carlos Manuel Morgado Fonseca.
Carolina Conceição Brito Machado.
Catarina Jesus Figueiredo Dinis Vieira Nunes.
Célia Anjos Moura Geadas Marques.
Célia Cristina Ceia Beirão.
Célia Jesus São Pedro Carrilho.
Célia Maria Maurício Patacas.
Cidália Maria Pimenta Jesus.
Clara Susana Silva Silvestre Carmo.
Cláudia Sofia Morais Anjo.
Cristina Maria Malaquias Aragonês Carrilho.
Daniel Jorge Lopes Godinho.
David João Duarte Tavares Traguil.
Diogo Álvaro Marques Damião.
Domingos Graça Silva.
Domitília Cristina Mourato Narciso.
Dora Isabel Cordas Carriça.
Eduardo José Gonçalves Ferreira.
Elisabete Maria Batista Pilão.
Elsa Maria Passeiro Vidinha.
Estrela Maria Costa Mourato.
Fátima Conceição Nunes Mimoso.
Fátima Isabel Monteiro d’Óscar Ferreira Cardoso.
Fernanda Maria Bastos Carrilho Cadete.
Fernanda Maria Boato Zacarias Pimpão.
Fernanda Mourato Vintém Carrilho.
Fernando Miguel Maroco Beliz.
Filomena Carvalho.
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Filomena Fátima Fernandes Pereira Ribeiro.
Francisco José Lopes Ildefonso.
Helena Jesus Campos Castanho.
Hermínia Matos Ventura.
Isabel Maria Roque Santos Realinho.
Isilda Manuela Nunes Grossinho Pereira.
João Filipe Patinho Lachica.
João Manuel Charinho Rosário.
João Manuel Reia Roque.
João Nuno Damas Saraiva.
José Alexandre Garção Raimundo.
José Francisco Marques Leão.
José Joaquim Anjos Carrilho.
José Miguel Marques Carrilho.
José Paulo Frade Oliveira Neves.
Lília André Salema Ferreira Nunes.
Ludovina Fernanda Ferreira Correia.
Luís Filipe Avelelas Morais Olas.
Luís Manuel Maçãs Costa.
Luís Miguel Ceia Roque.
Luísa Jesus Antunes Teixinha Figueiredo.
Madalena Vicente Medeiros Soares.
Marco Manuel Florentino Lista.
Maria Catarina Stichini Marques Santos Ladeira.
Maria Céu Morujo Filipe Grácio.
Maria Conceição Alves Severino.
Maria Conceição Anjos Carrilho Traquinas.
Maria Conceição Morgado Lopes Mendeiro.
Maria Dulce Mimoso Duarte Tavares Traguil.
Maria Fátima Barroqueiro Sequeira.
Maria Filomena Cara d’Anjo Bareto Raimundo.
Maria Filomena Menezes Faca Chambel.
Maria Graça Beato Zacarias Valentim.
Maria Graça Rovisco Salgueiro Cardoso Janeiro Miranda.
Maria Inês Almeida Curado Gomes Preta.
Maria Jacinta Silva Torres Pinheiro.
Maria Jesus Costa Rosado Antunes.
Maria João Batista André.
Maria João Martinho Borralho.
Maria José Figueira Mousinho Correia.
Maria José Quaresma Cascalho Moisés.
Maria Lurdes Assenhas Bebiano.
Maria Manuela Polaco Calhas Saraiva.
Maria Margarida Canhoto Sardinha.
Maria Natalina Ramiro Sobreira Augusto.
Maria Odete Lourdes Rodrigues Bastos Jordão.
Maria Rosa Lopes Soares Nery Silva.
Maria Teresa Lobo Borralho.
Miguel Alexandre Almeida Conchinhas.
Miguel José Oliveira Damas.
Mónica José Oliveira Miranda.
Natália Lurdes Martins Costa.
Nélia Cristina Coelho Abel.
Nélson Gonçalves Falcão Carrilho.
Olga Maria Silva Cousinho.
Olinda Céu Ribeirinho Namorado Leal Aires Lagem.
Paula Conceição Nicolau Guedelha Lourenço.
Paula Cristina Lopes Marques Carreiras Monho.
Paula Cristina Pereira Caldeira.
Paula Maria Cartaxo Bicho Polido.
Paulo Jorge Gomes Franco.
Paulo Miguel Ferreira Almeida.
Pedro Manuel Abegão Ramalho.
Ricardo Nuno Velez Bento Felizardo.
Rodrigo José Valente Véstia.
Rui Ismael Correia Lopes Freitas.
Rui Manuel Monteirinho Pires.
Rui Pedro Batista Morgadinho Cebola.
Sandra Isabel Mendes Dias.
Sara Cristina Lourenço Perpétua.
Sara Cristina Martins Romano Tavares.
Sara Jesus Marques Fernandes Gonçalves.
Sara Maria Ribeiro Paulo Fortunato.
Sérgio Conceição Elvas Martins.
Sílvia Cristina Santos Carrilho.
Sónia Carmo Russo Araújo Mota.
Sónia Isabel Marques Costa.
Susana Isabel Pires Miranda.
Susana Maria Salgueiro Zacarias Pires.
Susete Maria Fernandes Martins.
Teresa Alexandra Bento Calado.
Teresa Jesus São Pedro Lopes Faria.
Teresa Maria Cardoso Vieira.
Vera Alexandra Parracho Ventura.

Vera Cristina Oliveira Fortunato.
Vítor Miguel Nunes Marques Marquito Figueiredo.
Zulmira Manuela Pereira Esteves Silva.

14 de Novembro de 2000. — O Vogal Efectivo, Joaquim Ribeiro
Gonçalves.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde do Porto

Aviso n.o 16 738/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que,
por despacho do coordenador desta Sub-Região de Saúde de 8 de
Novembro, no uso de competência delegada, e nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data de publicação deste aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para provimento de
55 lugares da categoria de assistente administrativo principal, da car-
reira administrativa, constantes do quadro de pessoal da Adminis-
tração Regional de Saúde do Norte, Sub-Região de Saúde do Porto,
aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicado
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro de
1996.

1.1 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação com-

plementar;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares indicados e para os que vierem a ocorrer naqueles locais
de trabalho, ou noutros, pertencentes ao âmbito desta Sub-Região
de Saúde, no prazo de um ano contado da data da publicação da
lista de classificação final.

4 — Locais de trabalho — os locais de trabalho serão os seguintes:

Serviços de âmbito sub-regional — 20 lugares;
Centro de Saúde de Águas Santas — 6 lugares;
Centro de Saúde de Amarante — 4 lugares;
Centro de Saúde de Marco de Canaveses — 4 lugares;
Centro de Saúde de Modivas — 1 lugar;
Centro de Saúde de Negrelos — 5 lugares;
Centro de Saúde de Penafiel — 4 lugares;
Centro de Saúde de Rebordosa — 4 lugares;
Centro de Saúde de São Pedro da Cova — 1 lugar;
Centro de Saúde de Termas de São Vicente — 3 lugares;
Centro de Saúde de Vila do Conde — 3 lugares.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo principal o desempenho de funções de natureza exe-
cutiva, enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem defi-
nidos, com um certo grau de complexidade, relativas a uma ou mais
áreas de actividade administrativa, designadamente contabilidade, pes-
soal, economato e património, secretaria, arquivo, expediente e tra-
tamento de texto.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e legislação complementar, sendo as condições de trabalho
e as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — os constantes do n.o 1, alínea a), do

artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, ou seja,
ser assistente administrativo com, pelo menos, três anos na categoria
e classificação de serviço não inferior a Bom.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular.

8.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;
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b) Formação profissional, onde se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções nas áreas funcionais postas a concurso,
bem como outras capacitações adequadas, com avaliação da
sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço na sua expressão quantitativa, se o
júri assim o entender.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas faculdades aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde do Porto, a entregar directamente na Divisão de
Gestão de Recursos Humanos, sita à Rua Nova de São Crispim, 380/4,
4049-002 Porto, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado neste aviso, atendendo-se,
neste último caso, à data do registo.

10.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Pedido para ser admitido ao concurso;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o aviso de abertura;

e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito;

g) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais de provimento, constantes do n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a qual
dispensa a apresentação dos documentos comprovativos dos
mesmos.

10.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Declaração do serviço a que se encontra vinculado, devida-
mente autenticada, comprovativa da existência e natureza do
vínculo, do tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública, bem como a classificação dos três anos rele-
vantes para efeito do concurso;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Currículo profissional (um exemplar), datado e assinado.

10.3 — Os candidatos que sejam funcionários desta Sub-Região de
Saúde ficam dispensados da apresentação do documento constante
da alínea b) do n.o 10.2, desde que se encontre arquivado no seu
processo individual.

11 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no expositor do
átrio da Sede desta Sub-Região de Saúde, sita à Rua Nova de São
Crispim, 380, Porto.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
13 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Isolda Marques Oliveira, assistente
administrativa especialista desta Sub-Região de Saúde.

Vogais efectivos:

Maria Helena Cangueiro Gomes Miranda, assistente admi-
nistrativa especialista desta Sub-Região de Saúde, que
substituirá a presidente nas faltas e impedimentos.

Maria Alice Costa Soares, assistente administrativa espe-
cialista desta Sub-Região de Saúde.

Vogais suplentes:

Maria Luísa Vasconcelos Mendes Carvalho Santos, assis-
tente administrativa especialista desta Sub-Região de
Saúde.

Maria Isabel Abreu Sousa Marques, assistente administra-
tiva especialista desta Sub-Região de Saúde.

9 de Novembro de 2000. — O Coordenador, Francisco Rocha Pinto.

Aviso n.o 16 739/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que,
por despacho do coordenador desta Sub-Região de Saúde de 6 de
Novembro de 2000, no uso de competência delegada, e nos termos
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação deste aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso geral para pro-
vimento de um lugar da categoria de assessor da carreira técnica
superior, área de gestão financeira, constante do quadro de pessoal
da Administração Regional de Saúde do Norte/Sub-Região de Saúde
do Porto/Serviços de Âmbito Sub-Regional, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicado no Diário da República,
1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996.

1.1 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação com-

plementar;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do lugar referido e caduca com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — serviços de âmbito sub-regional.
5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assessor o

exercício de funções consultivas de natureza científico-técnica, exi-
gindo um elevado grau de qualificação de responsabilidade, iniciativa
e autonomia, assim como um domínio total da área de especialização
e uma visão global de administração, que permita a interligação de
vários quadrantes e domínios de actividade, tendo em vista a pre-
paração de tomada de decisão, no âmbito da gestão financeira dos
centros de saúde, diário de caixa no sistema SIDC; subsistemas; recon-
ciliações bancárias e execução financeira do PIDDAC e FEDER.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e legislação complementar, sendo as condições de trabalho
e as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — os constantes da alínea b) do n.o 1

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será

o de concurso de provas públicas, que consistirá na apreciação e dis-
cussão do currículo profissional do candidato, complementado com
a avaliação curricular.

8.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, onde se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área funcional posta a concurso, bem
como outras capacitações adequadas, com avaliação da sua
natureza e duração;

d) Classificação de serviço na sua expressão quantitativa, se o
júri assim o entender.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde do Porto, a entregar directamente na Divisão de
Gestão de Recursos Humanos, sita à Rua Nova de São Crispim, 380/4,
4049-002 Porto, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado neste aviso, atendendo-se
neste último caso à data do registo.

10.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência e código postal);
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b) Habilitações literárias;
c) Pedido para ser admitido a concurso;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o aviso de abertura;

e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito;

g) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais de provimento, constantes do n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a qual
dispensa a apresentação dos documentos comprovativos dos
mesmos.

10.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Declaração do serviço a que se encontra vinculado, devida-
mente autenticada, comprovativa da existência e natureza do
vínculo, do tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública, bem como a classificação dos três ou cinco
anos relevantes para efeito do concurso (consoante a clas-
sificação tenha sido de Muito bom ou Bom);

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Currículo profissional (três exemplares), datados e assinados.

10.3 — Os candidatos que sejam funcionários desta Sub-Região de
Saúde ficam dispensados da apresentação do documento mencionado
na alínea b) do n.o 10.2 desde que se encontre arquivado no processo
individual.

11 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no expositor do
átrio da Sede desta Sub-Região de Saúde, sita à Rua Nova de São
Crispim, 380, Porto.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
13 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Olívia Silva Casal Ribeiro Magalhães, chefe
de divisão.

Vogais efectivos:

Engenheiro Francisco Barros Monteiro, assessor, que subs-
tituirá a presidente nas faltas e impedimentos.

Dr.a Maria José Rodrigues Pacheco e Sousa, assessora.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria do Rosário Caldas Lopes Ferreira Martins,
assessora.

Dr.a Maria Elisa Ferreirinha da Silva Nata, directora de
serviços.

13 de Novembro de 2000. — O Coordenador, Francisco Rocha
Pinto.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Aviso n.o 16 740/2000 (2.a série). — Faz-se público que, por
despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde de 16 de Novembro de 2000, foram alterados os
anexos I, mapa de idoneidades e capacidades formativas, II, mapa
de vagas por especialidade, III, identificação dos estabelecimentos e
especialidades carenciadas, e IV, identificação dos estabelecimentos
e especialidades especialmente carenciadas, do aviso de abertura do
concurso de ingresso nos internatos médicos complementares publi-
cado sob o n.o 12 776-A/2000 (2.a série) no Diário da República,
2.a série, n.o 195, de 24 de Agosto de 2000.

Assim:
1 — Anexo I — as idoneidades e capacidades formativas dos esta-

belecimentos e serviços dependentes do Ministério da Saúde relativas
às especialidades abaixo indicadas passam a ser as seguintes:

Estabelecimento Internos Complemento

Cardiologia

Centro Hospitalar do Funchal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 H. S. Marta, H. S. Cruz e H. S. Maria.
Centro Hospitalar de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 HUC.
Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 H. S. João.
Hospitais da Universidade de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital Distrital de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 H. C. L. e H. S. Cruz.
Hospital Distrital de Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 H. F. Fonseca, H. S. Marta e H. S. Cruz.
Hospital Egaz Moniz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 H. S. Cruz e H. S. Marta.
Hospital do Espírito Santo — Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 H. S. Marta, H. S. Cruz e H. S. Bernardo.
Hospital de Garcia de Orta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 H. S. Marta e H. S. Maria.
Hospital Geral de Santo António . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 H. S. João.
Hospital de Pulido Valente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 H. S. Marta e H. S. Cruz.
Hospital de Reynaldo dos Santos, V. F. Xira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 H. S. Maria, H. S. Marta e H. S. Cruz.
Hospital de Santa Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital de Santa Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 H. S. Marta.
Hospital de Santa Marta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital de São Bernardo — Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 H. S. Marta e H. S. Cruz.
Hospital de São João . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 H. S. Cruz.
Hospital de São Marcos — Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 C. H. V. N. Gaia, H. S. Cruz e H. S. João.
Hospital de São Teotónio — Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 HUC e CHC.
Hospital Senhora da Oliveira — Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 H. S. João e HUC.

Medicina Interna

Centro Hospitalar de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro Hospitalar do Funchal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro Hospitalar Rainha D. Leonor, Caldas da Rainha . . . . . . . . 2 H. S. José.
Hospitais da Universidade de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Hospital Condes de Castro Guimarães — Cascais . . . . . . . . . . . . . . 2 H. S. José e H. Capuchos.
Hospital de Curry Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Hospital Distrital de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 HUC, H. S. João e H. G. S. António.
Hospital Distrital de Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 H. G. S. António e IPO Porto.
Hospital Distrital de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Hospital Distrital da Figueira da Foz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 CHC e HUC.
Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 H. G. S. António, C. H. V. N. Gaia e IPO Porto.
Hospital do Barlavento Algarvio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 H. D. Faro e H. S. José.
Hospital Distrital de Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 H. S. José, H. C. Cabral e H. E. Moniz.
Hospital Distrital de Torres Vedras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 H. Egas Moniz, H. Desterro, H. Capuchos e H. S. Maria.
Hospital Doutor José Maria Grande, Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital Dr. Manoel Constâncio, Abrantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 H. S. José.
Hospital do Espírito Santo — Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
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Estabelecimento Internos Complemento

Hospital de Egas Moniz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Hospital de Garcia de Orta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Hospital Geral de Santo António . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Hospital de José Joaquim Fernandes — Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Hospital de Nossa Senhora da Graça — Tomar . . . . . . . . . . . . . . . . 3 HUC, CHC, H. S. José e H. Capuchos.
Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro . . . . . . . . . . . . . . . 2 H. E. Moniz, H. G. Orta e H. Desterro.
Hospital de Padro Américo — Vale do Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 H. S. João e H. G. S. António.
Hospital de Pulido Valente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 H. S. José.
Hospital de Reynaldo dos Santos, V. F. Xira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 H. S. José.
Hospital de Santa Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 H. S. F. Xavier.
Hospital de Santa Luzia de Elvas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 H. E. Moniz, H. S. José e H. C. Cabral.
Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 H. G. S. António.
Hospital de Santa Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Hospital de Santa Maria Maior, Barcelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 H. S. João e H. G. S. António.
Hospital de Santa Marta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Hospital de Santo André — Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 HUC.
Hospital de São Bernardo — Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 H. S. José.
Hospital de São Francisco Xavier . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital de São João . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Hospital de São João de Deus, Famalicão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 H. G. S. António e H. S. João.
Hospital de São José . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Hospital de São Marcos, Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital de São Pedro — Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 H. G. S. António.
Hospital de São Sebastião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Hospital São Teotónio — Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Unidade Local de Saúde de Matosinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 H. G. S. António.

Ortopedia

Centro Hospitalar de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 HUC.
Centro Hospitalar do Funchal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 H. S. José.
Hospitais da Universidade de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital de Curry Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 H. S. Outão, H. S. José, H. S. Marta, H. S. Maria e CHC.
Hospital Distrital de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 HUC, H. S. João e H. G. S. António.
Hospital Distrital de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 H. S. Maria e H. O. Outão.
Hospital Distrital de Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 H. C. Cabral, H. S. José, HUC e H. S. Maria.
Hospital Distrital de Torres Vedras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 H. S. Maria.
Hospital de Egas Moniz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital de Garcia de Orta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 H. S. Maria.
Hospital Geral de Santo António . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 H. S. João e H. C. E. C. M. Pia.
Hospital do Espírito Santo — Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 H. Outão, H. S. Marta, H. S. José e H. Egas Moniz.
Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 H. S. Bernardo — Setúbal e H. C. Cabral.
Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 H. G. S. António e H. Prelada.
Hospital de Reynaldo dos Santos, V. F. Xira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 H. S. Marta, H. S. José, CHC e H. E. Moniz.
Hospital de Santa Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital de Santo André — Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 HUC.
Hospital de São João . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital de São Teotónio — Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 HUC, H. G. S. António e H. Prelada.
Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . 1 H. S. João e H. G. S. António.
Unidade Local de Saúde de Matosinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 H. Prelada e H. G. S. António.

Pediatria

Centro Hospitalar do Funchal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 C. Saúde, H. D. Estefânia e H. S. Maria.
Centro Hospitalar de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 H. Distrital e C. Saúde.
Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 H. Distrital e C. Saúde.
Centro Hospitalar Rainha D. Leonor — Caldas da Rainha . . . . . . 1 MAC, H. D. Estefânia e C. Saúde.
Hospital Central Especializado de Crianças Maria Pia . . . . . . . . . . 2 Mat. Júlio Dinis, H. Distrital e C. Saúde.
Hospital Distrital de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 CHC e C. Saúde.
Hospital Distrital de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 H. S. Maria, H. D. Estefânia e C. Saúde.
Hospital de D. Estefânia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 H. Distrital e C. Saúde.
Hospital do Espírito Santo — Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 HCL.
Hospital Fernando da Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 H. D. Estefânia, H. S. Maria e C. Saúde.
Hospital de Garcia de Orta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 C. Saúde.
Hospital Geral de Santo António . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 H. C. E. C. Maria Pia, H. Barcelos, H. V. Sousa, H. Famalicão

e C. Saúde.
Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro . . . . . . . . . . . . . . . 1 MAC, H. D. Estefânia e C. Saúde.
Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 H. C. E. C. M. Pia, H. S. João e C. Saúde.
Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 H. C. E. C. M. Pia, H. G. S. António, H. S. João, H. S. Maria

e C. Saúde.
Hospital de Santa Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 H. Distrital e C. Saúde.
Hospital de Santa Maria Maior, Barcelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 H. C. E. C. M. Pia e C. Saúde.
Hospital de Santo André — Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 CHC e C. Saúde.
Hospital de São Bernardo — Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 H. D. Estefânia, MAC e C. Saúde.
Hospital de São Francisco Xavier . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 H. D. Estefânia, H. S. Maria, H. E. Moniz, H. Distrital e C.

Saúde.
Hospital de São João . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 H. Distrital e C. Saúde.
Hospital de São Marcos, Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 H. S. João e C. Saúde.
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Estabelecimento Internos Complemento

Hospital de São Pedro — Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 H. C. E. C. M. Pia, H. G. S. António e C. Saúde.
Hospital de São Teotónio — Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 CHC e C. Saúde.
Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . 2 H. C. E. C. M. Pia, H. S. João e C. Saúde.
Unidade Local de Saúde de Matosinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 H. Famalicão, H. Barcelos, H. Guimarães, H. Vale do Sousa,

H. C. E. C. M. Pia e C. Saúde.

Radiologia/radiodiagnóstico

Centro Hospitalar de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 HUC.
Centro Hospitalar do Funchal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 IPO Lisboa e HCL.
Hospitais da Universidade de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 CHC.
Hospital de Curry Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 H. D. Estefânia e H. S. Marta.
Hospital de D. Estefânia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 H. S. Maria, H. G. Orta, IPO Lisboa, H. Capuchos e H. S.

José.
Hospital Distrital de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 HUC, H. G. S. António, IPO Porto e IPO Coimbra.
Hospital Distrital de Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 IPO Lisboa, H. S. Maria e H. D. Estefânia.
Hospital José Joaquim Fernandes — Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 H. S. Marta, H. S. José e H. D. Estefânia.
Hospital do Divino Espírito Santo — Ponta Delgada . . . . . . . . . . . 1 H. S. Maria.
Hospital de Egas Moniz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 H. D. Estefânia e H. S. Marta.
Hospital do Espírito Santo — Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 H. S. Maria.
Hospital de Garcia de Orta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 IPO Lisboa.
Hospital Geral de Santo António . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 HUC.
Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro . . . . . . . . . . . . . . . 1 IPO Lisboa, H. P. Valente, H. D. Estefânia, H. S. Marta e H. Egas

Moniz.
Hospital de Santa Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital de Santa Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 IPO Lisboa, H. Capuchos e H. D. Estefânia.
Hospital de São João . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 HUC e C. H. V. N. Gaia.
Hospital de São José . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 H. D. Estefânia e H. Capuchos.
Hospital de São Teotónio — Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 HUC e H. G. S. António.
Instituto Portugês de Oncologia de Francisco Gentil, Centro

Regional do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 H. G. S. António, HUC e H. S. João.

2 — No anexo II é alterado o número de vagas da especialidade
de ginecologia/obstetrícia, as quais passam a ser 17.

3 — O anexo III, no respeitante às especialidades abaixo indicadas,
é alterado de acordo com os mapas anexos:

ANEXO III

Identificação dos estabelecimentos e especialidades carencia-
dos, para os efeitos do disposto na alínea a) do n.o 1 do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 112/98, de 24 de Abril.

Estabelecimentos Vagas

Cardiologia

Centro Hospitalar do Funchal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro Hospitalar Vila Nova de Gaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital Distrital de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital de Reynaldo dos Santos, Vila Franca de Xira . . . 1
Hospital São Marcos, Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Medicina interna

Centro Hospitalar do Funchal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Hospital do Barlavento Algarvio, Portimão . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital Condes de Castro Guimarães — Cascais . . . . . . . 1
Hospital Distrital da Figueira da Foz . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital Distrital de Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Hospital Distrital de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Hospital Distrital de Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital Distrital de Torres Vedras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital Doutor José Maria Grande, Portalegre . . . . . . . . . 1
Hospital Espírito Santo — Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital José Joaquim Fernandes — Beja . . . . . . . . . . . . . . 3
Hospital Dr. Manoel Constâncio — Abrantes . . . . . . . . . . . 2
Hospital de Nossa Senhora da Graça — Tomar . . . . . . . . . 2
Hospital de Nossa Senhora do Rosário — Barreiro . . . . . . 1
Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa . . . . . . . . . . . 2
Hospital de Reynaldo dos Santos, Vila Franca de Xira . . . 1
Hospital de Santa Luzia de Elvas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo . . . . . . . . . . . 1
Hospital de Santa Maria Maior, Barcelos . . . . . . . . . . . . . . . 2
Hospital de São Bernardo — Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital de São João de Deus, Famalicão . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital de São Marcos, Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Estabelecimentos Vagas

Hospital de São Pedro — Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães . . . . . . . . . . 1

Ortopedia

Centro Hospitalar do Funchal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Hospital Distrital de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital Distrital de Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital Distrital de Torres Vedras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital do Espírito Santo — Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa . . . . . . . . . . . 1
Hospital de Reynaldo dos Santos, Vila Franca de Xira . . . 1

Pediatria

Centro Hospitalar do Funchal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital Distrital de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital do Espírito Santo — Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa . . . . . . . . . . . 1
Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo . . . . . . . . . . . 1
Hospital de Santa Maria Maior, Barcelos . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital de São Pedro — Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães . . . . . . . . . . 1

Radiologia

Centro Hospitalar do Funchal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital Distrital de Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital do Espírito Santo — Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital José Joaquim Fernandes — Beja . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro . . . . . . . . . 1

Clínica geral

Administração Regional de Saúde do Norte:

Sub-Região de Saúde de Braga:

Centro de Saúde das Taipas . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Esposende . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Famalicão I . . . . . . . . . . . . . 1

Sub-Região de Saúde de Bragança:

Centro de Saúde de Alfândega da Fé . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . 2
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Estabelecimentos Vagas

Sub-Região de Saúde do Porto:
Centro de Saúde de Arcozelo . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Gondomar . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Vila do Conde . . . . . . . . . . . 1

Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo:
Centro de Saúde de Arcos de Valdevez . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Ponte de Lima . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Viana do Castelo . . . . . . . . . 1

Sub-Região de Saúde de Vila Real:
Centro de Saúde de Chaves I . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Chaves II . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Vila Real II . . . . . . . . . . . . . 1

Administração Regional de Saúde do Centro:

Sub-Região de Saúde de Castelo Branco:
Centro de Saúde de Castelo Branco . . . . . . . . . . . 3
Centro de Saúde da Covilhã . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Sub-Região de Saúde da Guarda:
Centro de Saúde de Aguiar da Beira . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Fornos de Algodres . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Manteigas . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Pinhel . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Sabugal . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Seia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Sub-Região de Saúde de Viseu:
Centro de Saúde de Oliveira de Frades . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Tondela . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Viseu I . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Vouzela . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Administração Regional de Saúde do Alentejo:

Sub-Região de Saúde de Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Sub-Região de Saúde de Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Sub-Região de Saúde de Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . 5

Administração Regional de Saúde do Algarve:

Sub-Região de Saúde de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8

Região Autónoma da Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7

Saúde pública
Administração Regional de Saúde do Norte:

Sub-Região de Saúde de Braga:
Centro de Saúde de Fafe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Sub-Região de Saúde de Bragança:
Centro de Saúde de Macedo de Cavaleiros . . . . . 1

Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo:
Centro de Saúde de Viana do Castelo . . . . . . . . . 1

Administração Regional de Saúde do Centro:

Sub-Região de Saúde da Guarda:
Centro de Saúde de Celorico da Beira . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Sub-Região de Saúde de Viseu:
Centro de Saúde de Carregal do Sal . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de São Pedro do Sul . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Vouzela . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Administração Regional de Saúde do Alentejo:

Sub-Região de Saúde de Beja:
Centro de Saúde de Aljustrel . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Administração Regional de Saúde do Algarve:

Sub-Região de Saúde de Faro:
Centro de Saúde de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Loulé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Região Autónoma da Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

4 — O anexo IV, no respeitante às especialidades abaixo indicadas,
é alterado de acordo com os mapas anexos:

ANEXO IV

Identificação dos estabelecimentos e especialidades especial-
mente carenciados, para efeitos da aplicação do n.o 5 do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 128/92, de 4 de Julho, aditado
pelo artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro.

Estabelecimentos Vagas

Cardiologia

Hospital Distrital de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Medicina interna

Hospital do Barlavento Algarvio, Portimão . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital Condes de Castro Guimarães — Cascais . . . . . . . 1
Hospital Distrital de Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Hospital Distrital de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Hospital Distrital de Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital Distrital de Torres Vedras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital Doutor José Maria Grande, Portalegre . . . . . . . . . 1
Hospital Espírito Santo — Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital José Joaquim Fernandes — Beja . . . . . . . . . . . . . . 3
Hospital Dr. Manoel Constâncio — Abrantes . . . . . . . . . . . 2
Hospital de Nossa Senhora da Graça — Tomar . . . . . . . . . 2
Hospital de Nossa Senhora do Rosário — Barreiro . . . . . . 1
Hospital de Reynaldo dos Santos, Vila Franca de Xira . . . 1
Hospital de Santa Luzia de Elvas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo . . . . . . . . . . . 1
Hospital de Santa Maria Maior, Barcelos . . . . . . . . . . . . . . . 2
Hospital de São Bernardo — Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital de São João de Deus, Famalicão . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital de São Pedro — Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães . . . . . . . . . . 1

Ortopedia

Hospital Distrital de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital do Espírito Santo — Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Pediatria

Hospital Distrital de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital do Espírito Santo — Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo . . . . . . . . . . . 1
Hospital de São Pedro — Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Radiologia

Hospital do Espírito Santo — Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital José Joaquim Fernandes — Beja . . . . . . . . . . . . . . 1

Clínica geral

Administração Regional de Saúde do Norte:

Sub-Região de Saúde de Braga:

Centro de Saúde das Taipas . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Esposende . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Famalicão I . . . . . . . . . . . . . 1

Sub-Região de Saúde de Bragança:

Centro de Saúde de Alfândega da Fé . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo:

Centro de Saúde de Arcos de Valdevez . . . . . . . . 1

Sub-Região de Saúde de Vila Real:

Centro de Saúde de Chaves I . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Administração Regional de Saúde do Centro:

Sub-Região de Saúde de Castelo Branco:

Centro de Saúde de Castelo Branco . . . . . . . . . . . 3
Centro de Saúde da Covilhã . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Sub-Região de Saúde da Guarda:

Centro de Saúde de Aguiar da Beira . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Fornos de Algodres . . . . . . . 1
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Estabelecimentos Vagas

Centro de Saúde de Manteigas . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Pinhel . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Sabugal . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Seia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Sub-Região de Saúde de Viseu:

Centro de Saúde de Oliveira de Frades . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Tondela . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Vouzela . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Administração Regional de Saúde do Alentejo:

Sub-Região de Saúde de Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Sub-Região de Saúde de Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Sub-Região de Saúde de Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . 5

Administração Regional de Saúde do Algarve:

Sub-Região de Saúde de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8

Saúde pública

Administração Regional de Saúde do Norte:

Sub-Região de Saúde de Braga:

Centro de Saúde de Fafe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Sub-Região de Saúde de Bragança:

Centro de Saúde de Macedo de Cavaleiros . . . . . 1

Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo:

Centro de Saúde de Viana do Castelo . . . . . . . . . 1

Administração Regional de Saúde do Centro:

Sub-Região de Saúde da Guarda:

Centro de Saúde de Celorico da Beira . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Sub-Região de Saúde de Viseu:

Centro de Saúde de Carregal do Sal . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de São Pedro do Sul . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Vouzela . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Administração Regional de Saúde do Alentejo:

Sub-Região de Saúde de Beja:

Centro de Saúde de Aljustrel . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Administração Regional de Saúde do Algarve:

Sub-Região de Saúde de Faro:

Centro de Saúde de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Loulé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

16 de Novembro de 2000. — A Directora-Geral, Graciete Nunes.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia

A v i s o n .o 1 6 7 4 1 / 2 0 0 0 ( 2 .a s é r i e ) . — C o n c u r s o
n.o 19/2000. — Para conhecimento dos interessados e devidos efeitos
se publica a lista de classificação final dos candidatos admitidos ao
concurso de provimento para assistente de cirurgia vascular, aberto
neste Centro Hospitalar por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 178, de 3 de Agosto de 2000, e homologada por deli-
beração do conselho de administração de 3 de Novembro de 2000:

Candidatos aprovados:

1.o José Carlos da Silva Ferreira Peneda — 16 valores.
2.o José Maria da Silva Pinto Almeida Gomes — 15,3 valores.

A contar da data da publicação do presente aviso, é concedido
aos candidatos o prazo de 10 dias úteis para eventuais recursos, a
interpor nos termos do n.o 35 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
que deverão ser entregues no Serviço de Expediente deste Centro,

sito na Rua de Conceição Fernandes, 4434-502 Mafamude, ou envia-
dos pelo correio em carta registada com aviso de recepção.

9 de Novembro de 2000. — O Chefe de Repartição, por compe-
tência delegada, Domingos Moreira Lopes.

Hospital Distrital de Santarém

Aviso n.o 16 742/2000 (2.a série). — Nos termos e para os efeitos
do disposto no n.o 34 da secção VII do Regulamento dos Concursos
de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hos-
pitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e homo-
logada por despacho de 6 de Novembro de 2000 do conselho de
administração, publica-se a lista de classificação final relativa ao con-
curso de provimento para preenchimento de um lugar de assistente
de anestesiologia do quadro de pessoal deste Hospital, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 213, de 14 de
Setembro de 2000:

José Manuel do Rosário Quaresma — 15,2 valores.

Nos termos do n.o 34 do referido diploma, os candidatos dispõem
do prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso
no Diário da República para interposição de eventual recurso.

15 de Novembro de 2000. — O Administrador-Delegado, José
Rianço Josué.

Hospital de Egas Moniz

Aviso n.o 16 743/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por despacho de 6 de Novembro de 2000 do conselho de administração
e de acordo com o artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Dezembro, a seguir se indica a lista de classificação final dos candidatos
ao concurso interno geral de acesso para a categoria de enfermeiro
especialista na área da saúde mental para o quadro de pessoal de
enfermagem deste Hospital, aberto pelo aviso n.o 3495/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 45, de 23 de Fevereiro
de 2000, e rectificado pelos avisos n.os 1919/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 13 de Julho de 2000, e 2437/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 26 de Setembro de 2000:

1.o Maria da Conceição Maçorano Pimpão Vilela — 15,12 valores.
2.o Paula Cristina Mouta Marques Pinto — 14,80 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso, nos termos do n.o 1 do
artigo 39.o do mesmo decreto-lei.

8 de Novembro de 2000. — A Administradora Hospitalar, Ana
Vidigal.

Aviso n.o 16 744/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por despacho de 6 de Novembro de 2000 do conselho de administração
e de acordo com o artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, a seguir se indica a lista de classificação final dos candidatos
ao concurso interno geral de acesso para a categoria de enfermeiro
especialista na área da saúde comunitária para o quadro de pessoal
de enfermagem deste Hospital, aberto pelo aviso n.o 3493/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 45, de
23 de Fevereiro de 2000, e rectificado pelo aviso n.o 1920/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 160, de 13 de Julho de 2000:

Valores

1.o Helena de Jesus Maçorano Pimpão Capelão . . . . . . . . . . . . . 17,40
2.o Ana Maria Bastos Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,39
3.o António Jacinto Telo Major . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,55

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso, nos termos do n.o 1 do
artigo 39.o do mesmo decreto-lei.

8 de Novembro de 2000. — A Administradora Hospitalar, Ana
Vidigal.

Hospital do Espírito Santo — Évora

Aviso n.o 16 745/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro especialista em enfermagem de
saúde materna e obstétrica da carreira de enfermagem. — Devidamente
homologada por deliberação do conselho de administração de 6 de
Novembro de 2000 e após ter sido dado cumprimento ao disposto
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no artigo 100.o do Código do Procedimento Administrativo, torna-se
pública, conforme o preceituado no artigo 38.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, a lista de classificação final do concurso
interno geral de acesso à categoria de enfermeiro especialista em
enfermagem de saúde materna e obstétrica da carreira de enfermagem
aberto pelo aviso n.o 9490/2000 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 133, de 8 de Junho de 2000:

1.o Maria Otília Brites Zangão — 14,75 valores.
2.o Ana Inês Martins Esquível Pereira — 14,65 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo, nos termos do n.o 3 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, e do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro, no prazo de 10 dias úteis a contar da data da publi-
cação desta lista no Diário da República.

10 de Novembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Ana
Margarida Jorge Dias Balsemão Pires.

Hospital Geral de Santo António

Aviso n.o 16 746/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente de pediatria. — 1 — Nos termos dos
artigos 15.o, 23.o e 50.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12
de Junho, e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Cate-
goria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por despacho
do conselho de administração de 20 de Setembro de 2000, no uso
de competência delegada, se encontra aberto concurso institucional
interno geral de provimento para o preenchimento de uma vaga de
assistente de pediatria da carreira médica hospitalar do quadro de
pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1019/94,
de 22 de Novembro.

2 — O concurso é válido e aberto a todos os médicos possuidores
dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à função
pública e visa exclusivamente o preenchimento da vaga posta a con-
curso, pelo que se esgota com o provimento desta.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessário ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

3.2 — Requisitos especiais:

a) Estar habilitado com o grau de assistente de pediatria ou
sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

3.3 — É exigência técnico-profissional ter experiência comprovada
em cuidados intensivos neonatais pediátricos e prática de transporte
de recém-nascidos de alto risco.

4 — São objectivos programáticos do Hospital Geral de Santo Antó-
nio nesta área:

Pediatria geral, com desenvolvimento de algumas subespecia-
lidades;

Cuidados intensivos pediátricos e neonatais com serviço de refe-
rência e alta diferenciação, nomeadamente nas áreas de
suporte ventilatório;

Ensino pré e pós-graduado.

5 — Local de trabalho — Hospital Geral de Santo António, bem
como outras instituições com as quais o Hospital Geral de Santo
António tem ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração,
nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março.

6 — Regime de trabalho — o horário corresponde ao regime de
trabalho que for atribuído aos candidatos providos e poderá ser des-
fasado, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Geral de Santo António e entregue pessoalmente na
Repartição de Pessoal, Largo do Professor Abel Salazar, 4050 Porto,
durante as horas normais de expediente, até ao término do prazo
estabelecido, ou enviado pelo correio, com registo e aviso de recepção,
considerando-se dentro do prazo legal desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
data de nascimento, residência e telefone, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número de contribuinte fiscal, código e respectiva repar-
tição de finanças);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

9 — Os requerimentos de admissão devem, obrigatoriamente, ser
acompanhados de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
pediatria ou equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo de vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar;
f) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade sanitária da respectiva área;
g) Certificado do registo criminal;
h) Documento comprovativo da exigência particular técnico-

-profissional.

9.1 — Os documentos referidos nas alíneas a), b), c), f) e g) do
n.o 9 podem ser substituídos por certidão comprovativa da sua exis-
tência, emitida pelo estabelecimento de saúde a que os candidatos
estejam vinculados.

9.2 — Os documentos mencionados nas alíneas e), f) e g) do n.o 9
poderão ser substituídos por declaração nos requerimentos, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

10 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 9
ou da certidão comprovativa implica a exclusão da listas de candidatos.

11 — Os métodos de selecção a utilizar no concurso são os men-
cionados na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Doutor Octávio Luís Pais Ribeiro da Cunha, chefe
de serviço de pediatria do HGSA.

Vogais efectivos:

Dr. José Valter Ferreira Alves, assistente de pediatria do
HGSA, que substitui o presidente.

Dr. Simão Pedro Ferreira Frutuoso, assistente de pediatria
do HGSA.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Eduarda Carvalho Moreira Pinto, assistente de
pediatria do HGSA.

Dr.a Paula Cristina Lourenço Fernandes Gomes Ferreira,
assistente de pediatria do HGSA.

14 de Novembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Élia
Costa Gomes.

Deliberação n.o 1447/2000. — No uso da faculdade conferida
pelos artigos 35.o e 36.o do CPA e artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 19/88,
e no âmbito das competências delegadas pelo despacho da Ministra
da Saúde n.o 5562/2000, de 4 de Fevereiro, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 59, deliberou o conselho de administração
do Hospital Geral de Santo António, em reunião de 8 de Novembro
de 2000, delegar e subdelegar na administradora-delegada, licenciada
Élia da Costa Gomes, as seguintes competências:

1 — Delegações:
1.1 — Autorizar a abertura de concursos e praticar todos os actos

subsequentes, nomear, promover e exonerar o pessoal do quadro,



19 294 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 276 — 29 de Novembro de 2000

bem como autorizar destacamentos, requisições, transferências, per-
mutas e comissões de serviço;

1.2 — Celebrar, prorrogar, renovar e rescindir contratos de pessoal,
praticando os actos resultantes da caducidade ou revogação dos
mesmos;

1.3 — Empossar o pessoal, desde que não respeite à primeira
nomeação neste Hospital;

1.4 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial, observados
os condicionalismos legais;

1.5 — Justificar ou injustificar as faltas e conceder licenças por
períodos não superiores a 30 dias;

1.6 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

1.7 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar à reversão do vencimento de exercício, e o respectivo
processamento;

1.8 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

1.9 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva, e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidentes de serviço;

1.10 — Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspondente abonos
ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e
ajudas de custo, antecipadas ou não;

1.11 — Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,
quando requisitados nos termos da lei de processo;

1.12 — Qualificar como acidentes em serviço os sofridos por fun-
cionários e agentes e autorizar o processamento das respectivas des-
pesas, até aos limites legais;

1.13 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arqui-
vados no processo individual dos funcionários e agentes, bem como
a restituição de documentos aos interessados;

1.14 — Designar os representantes da Administração na comissão
paritária, homologar as classificações de serviço e praticar todos os
demais actos relativos à notação dos funcionários;

1.15 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas quando esta seja da competência de membro do Governo.

2 — Subdelegações:
No âmbito de gestão dos recursos humanos:
2.1 — Conferir posse ao pessoal dirigente do organismo, ao abrigo

do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
2.2 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraor-

dinário, nos termos previstos na alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, de acordo com o plano
anual aprovado pelo conselho de administração;

2.3 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho em dias
de descanso semanal e complementar de pessoal dirigente e de chefia,
nos termos do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de
18 de Agosto;

2.4 — Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos, nos
termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro,
com observância do disposto no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 413/93,
de 23 de Dezembro;

2.5 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários e agentes
em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes realizadas no País ou no
estrangeiro;

2.6 — Autorizar a atribuição de horário acrescido ao pessoal técnico
superior de saúde, enfermagem e técnico de diagnóstico e terapêutica,
bem como a sua cessação;

No âmbito da gestão orçamental:
2.7 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-

ção e aquisição de bens e serviços até ao montante de 75 000 000$,
nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

2.8 — Escolher o tipo de procedimento a adoptar, nos casos do
n.o 2 do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, quando o montante estimado da despesa
não exceda 25 000 contos;

2.9 — Conceder adiantamentos a empreiteiros e fornecedores de
bens e serviços, desde que cumpridos os condicionalismos previstos
nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e no artigo 214.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março.

Fica a administradora-delegada autorizada a subdelegar as com-
petências ora delegadas e subdelegadas nos termos da legislação
vigente.

A presente deliberação produz efeitos a partir de 20 de Junho
de 2000, ficando desde já ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados no âmbito dos poderes agora delegados.

8 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a
Administradora-Delegada, Élia da Costa Gomes.

Hospital de Júlio de Matos

Aviso n.o 16 747/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos e
conhecimento dos interessados, publica-se que, nos termos do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra
afixada no átrio do edifício principal deste Hospital a lista de clas-
sificação final, homologada por despacho de 8 de Novembro de 2000
do conselho de administração, relativa ao concurso externo de ingresso
para provimento de seis lugares de auxiliar de acção médica, cujo
aviso de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 301, de 29 de Dezembro de 1999.

Nos termos do n.o 2 do artigo 43.o do mesmo decreto-lei, do referido
despacho de homologação cabe recurso hierárquico com efeito sus-
pensivo, a interpor para o membro do Governo competente, no prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República.

9 de Novembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel
Paixão.

Hospital de Miguel Bombarda

Aviso n.o 16 748/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos e
conhecimento dos interessados se declara que a lista dos candidatos
admitidos no concurso interno geral de acesso para provimento de
lugares de enfermeiro especialista, nível 2, do quadro de pessoal do
Hospital de Miguel Bombarda, cujo aviso de abertura foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 208, de 8 de Setembro de 2000,
se encontra afixada, para consulta, no Serviço de Pessoal deste Hos-
pital, sito na Rua do Dr. Almeida Amaral, 1169-053 Lisboa, e para
as especialidades de enfermagem de saúde mental e psiquiátrica e
enfermagem à pessoa adulta e idosa em situação de doença crónica.

Da referida lista será enviada fotocópia aos candidatos, através
de carta registada, para a morada indicada no requerimento de admis-
são ao concurso.

14 de Novembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Ana Isa-
bel Gonçalves.

Hospital de Sousa Martins

Aviso n.o 16 749/2000 (2.a série). — Concurso n.o 30/2000 — con-
curso externo geral de ingresso para a categoria de enfermeiro
(nível 1). — 1 — Torna-se público que, por deliberação do conselho
de administração do Hospital de Sousa Martins, Guarda, de 9 de
Novembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis,
nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, actualizado
pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de
15 de Outubro, contados a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo geral de ingresso para
provimento de sete lugares vagos na categoria de enfermeiro (nível 1),
correspondentes ao número de quota de descongelamento atribuída
pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, do quadro de
pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 413/98, de 17 de
Julho.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, a mesma
informou através do ofício n.o 12 189, de 12 de Outubro de 2000,
não haver excedentes colocáveis.

2 — Tipo de concurso — o concurso é externo e como tal aberto
a todos os indivíduos vinculados ou não à função pública e que preen-
cham os requisitos mencionados no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

2.1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é aberto para o número de
lugares correspondentes à quota atribuída e para os que eventualmente
vierem a ser objecto de redistribuição pelas quotas do corrente ano.

4 — Local de trabalho — nas instalações adstritas ao Hospital de
Sousa Martins, Guarda.
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5 — Conteúdo funcional — as funções inerentes aos lugares postos
a concurso são as constantes no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

6 — Vencimento — o correspondente aos índices da respectiva
categoria, de acordo com a tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 411/99,
de 15 de Outubro.

7 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo regime
próprio da carreira de enfermagem que está definido pelos artigos 18.o
a 42.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova
redacção dada pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de Dezembro,
e 411/99, de 15 de Outubro.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 3 do artigo 27.o do

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
8.2 — Requisitos especiais — possuir o título profissional de enfer-

meiro nos termos da alínea a) do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular e a classificação final será atribuída de acordo
com o n.o 2 do artigo 34.o e com a alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o
do citado Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova
redacção dada apelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

Os critérios de selecção a utilizar na avaliação curricular serão
afixados em simultâneo com o aviso de abertura.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Sousa Martins, Guarda, solicitando a admissão ao concurso
e entregue na Repartição de Pessoal do mesmo Hospital durante
as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio, sob
registo, com aviso de recepção, desde que expedido até ao término
do prazo fixado, acompanhado da respectiva documentação exigida
no n.o 11 deste aviso.

10.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência
e telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional;
d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número, data e página do Diário da República em
que o presente aviso vem publicado;

e) Identificação, em alíneas separadas, dos documentos que
acompanham o requerimento, bem como a sua sumária
caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência legal;

g) Declaração, sob compromisso de honra, em como reúne os
requisitos gerais de provimento na função pública.

11 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais ou fotocópias dos mesmos, devidamente auten-
ticadas;

b) Cédula profissional emitida pela Ordem dos Enfermeiros;
c) Três exemplares do curriculum vitae.

12 — As listas dos candidatos admitidos e de classificação final
serão publicitadas através de aviso no Diário da República, nos termos
do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Julieta Nunes Borrego, enfermeira-super-
visora e adjunta da enfermeira-directora do Hospital de Sousa
Martins, Guarda.

Vogais efectivos:

Francisco António Fragoso Duarte, enfermeiro-chefe do
Hospital de Sousa Martins, Guarda.

Elisabete Maria Ambrósio Pereira Almeida Ferreira, enfer-
meira-chefe do Hospital de Sousa Martins, Guarda.

Vogais suplentes:

Ana Paula de Sousa Marques dos Santos, enfermeira-chefe
do Hospital de Sousa Martins, Guarda.

Paula Cristina Vale Lopes Pissara, enfermeira especialista
do Hospital de Sousa Martins, Guarda.

16 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impe-
dimentos legais, pelo 1.o vogal efectivo.

13 de Novembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor
Manuel Ferreira Seabra.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Coimbra

Aviso n.o 16 750/2000 (2.a série). — Concurso n.o 20/2000 —
assistente de medicina interna. — 1 — Por deliberação do conselho de
administração de 7 de Novembro de 2000, e de acordo com o Regu-
lamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente
da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro, e do Código do Procedimento Administrativo, torna-se
público que se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis contados
a partir da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
interno geral e institucional para provimento de dois lugares de assis-
tente de medicina interna da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal deste Centro, aprovado pela Portaria n.o 258/96, de 18
de Julho, e posteriormente alterado pela Portaria n.o 76/99, de 30
de Janeiro.

2 — Prazo de validade — o concurso é aberto para as vagas postas
a concurso e extingue-se com o seu preenchimento.

3 — Vencimento — o constante no anexo n.o 1 ao Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, alterado pelos Decretos-Leis n.os 198/97,
de 2 de Agosto, e 19/99, de 27 de Janeiro.

4 — Local e regime de trabalho:
4.1 — Local de trabalho — Centro Regional de Coimbra do Ins-

tituto Português de Oncologia de Francisco Gentil, sito na Avenida
de Bissaya Barreto, 98, Coimbra, podendo também vir a estender
o exercício das respectivas actividades a outras instituições com as
quais tenha ou possa vir a ter acordos ou protocolos de colaboração.

4.2 — O regime de trabalho poderá ser desenvolvido em horário
desfasado, nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.

5 — Requisitos gerais de admissão:
5.1 — Possuir os requisitos constantes do n.o 22 da Portaria

n.o 43/98, de 26 de Janeiro;
6 — Requisitos especiais de admissão:
6.1 — Possuir o grau de assistente de medicina interna ou equi-

valente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março;

6.2 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
7 — Método de selecção — avaliação curricular nos termos refe-

ridos na secção VI do regulamento aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
deste Centro e entregue no Serviço de Pessoal, pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido expe-
dido até ao termo fixado no n.o 1

8.2 — Requerimento tipo a utilizar:

Ex.mo Sr. Presidente do CROC:

. . . (nome), nascido a . . . / . . . / . . . , portador do bilhete de identidade
n.o . . . , emitido pelo arquivo de . . . em . . . , residente
em . . . , . . . (código postal), telefone . . . , vem solicitar a V.a Ex.a
que se digne admiti-lo(a) ao concurso n.o 20/2000, para provimento
de dois lugares de assistente de medicina interna, conforme aviso
de abertura publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de . . .

Declaro, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 8.5 deste
aviso de abertura, que . . .

Anexa os seguintes documentos: . . .
Pede deferimento.
(Data.)
(Assinatura.)

8.3 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado de:
8.3.1 — Documento comprovativo da posse do grau de assistente

de medicina interna ou equivalente;
8.3.2 — Documento comprovativo do vínculo à função pública;
8.3.3 — Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos

Médicos;
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8.3.4 — Cinco exemplares do curriculum vitae.
8.4 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-

mentos referidos nos n.os 8.3.1 e 8.3.2 implica a não admissão ao
concurso.

8.5 — A apresentação do documento referido no n.o 8.3.3 pode
ser substituída por declaração no requerimento, sob compromisso de
honra, da situação precisa em que o candidato se encontra relati-
vamente a esse requisito.

8.6 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação, dentro daquele prazo, a não admissão a
concurso.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são puníveis
nos termos da lei penal e constituem infracção disciplinar se o can-
didato for funcionário ou agente.

10 — A lista de admissão será afixada no placard do Serviço de
Pessoal do CROC e a lista de classificação divulgada no Diário da
República, 2.a série.

11 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr. Óscar Marques Vilão, assistente graduado de
medicina interna do CROC.

Vogais efectivos:

1.o Dr. João Cardoso Ribeiro, assistente graduado de medi-
cina interna do CROC.

2.o Dr. Emanuel David Martins Costa Jesus, assistente de
medicina interna do CROC.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Isabel Maria Albuquerque Fonseca, assistente gra-
duada de medicina interna dos Hospitais da Universidade
de Coimbra.

2.o Dr. José Bernardes Correia, assistente de medicina
interna dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

O presidente do júri do concurso será substituído nas suas faltas
ou impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

13 de Novembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Paula
Maria Apolinário Ferreira de Sousa.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Centro Nacional de Informação Geográfica

Despacho n.o 24 476/2000 (2.a série). — Por despacho de 10
de Novembro de 2000 do presidente do Centro Nacional de Infor-
mação Geográfica:

Maria do Rosário Lopes Monteiro, técnica superior de 1.a classe da
carreira técnica superior do quadro de pessoal do CNIG —
nomeada, precedendo concurso, técnica superior principal do
mesmo quadro, ficando exonerada do lugar anterior. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Novembro de 2000. — O Presidente, Rui Manuel Gonçalves
Henriques.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Protocolo n.o 72/2000. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Faro, representado pelo presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

1 — Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do
projecto cujo custo global elegível é de 60 000 contos e que a seguir
se identifica:

Implementação de novos processos tecnológicos e descentrali-
zação de serviços.

2 — O objectivo do referido projecto é modernizar as redes infor-
máticas, implementar sistemas para arquivo óptico de documentos,
digitalização do património histórico e gerência de filas de espera
e adquirir ferramentas e aplicações sobre base de dados.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2001.

3.o

Comparticipação financeira

1 — O município beneficiará de uma comparticipação financeira
dos encargos gerais da nação e do Ministério do Ambiente e do
Ordenamento do Território (MAOT) de 30 000 contos, correspon-
dente a 50 % do investimento elegível.

2 — A referida comparticipação tem o seguinte escalonamento:

2000 — 12 000 contos;
2001 — 18 000 contos.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e da DGAL, de acordo
com a participação financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete participar no acompanhamento da execução
física da acção e, em conformidade com os objectivos propostos, a
publicitação deste protocolo e dos resultados obtidos, bem como a
divulgação e edição das acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

Feito em dois exemplares.

16 de Outubro de 2000. — O Director-Geral das Autarquias Locais,
Armando Martins. — O Presidente da Câmara Municipal de Faro,
Luís Manuel Fernandes Coelho.

Protocolo n.o 73/2000. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Loures, representado pelo presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

1 — Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do
projecto cujo custo global elegível é de 23 580 contos e que a seguir
se identifica:

Modernização do atendimento municipal.

2 — O objectivo do referido projecto é promover a criação de uma
área de atendimento única e comum aos vários serviços, de forma
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a proporcionar aos munícipes um melhor serviço, maior rapidez na
obtenção dos resultados e, simultaneamente, racionalizar a utilização
e recursos.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2000.

3.o

Comparticipação financeira

1 — O município beneficiará de uma comparticipação financeira
dos encargos gerais da nação de 11 790 contos, correspondente a
50 % do investimento elegível.

2 — A referida comparticipação tem o seguinte escalonamento:
2000 — 11 790 contos.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e da DGAL, de acordo
com a participação financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete participar no acompanhamento da execução
física da acção e, em conformidade com os objectivos propostos, a
publicação deste protocolo e dos resultados obtidos, bem como a
divulgação e edição das acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

Feito em dois exemplares.

16 de Outubro de 2000. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Câmara Municipal de
Loures, Adão Manuel Ramos Barata.

Instituto da Água

Despacho n.o 24 477/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto da Água de 8 de Novembro de 2000:

Maria Manuela Gomes Santos, Maria de Fátima Gaspar Branco de
Figueiredo, Ana Margarida Martins Almada, Maria Natália Tadeu
Silva e Mariana Campaniço Mendes Antunes Aires, assistentes
administrativas — nomeadas, mediante concurso, assistentes admi-
nistrativas principais do quadro da ex-Direcção-Geral dos Recursos
Naturais.

16 de Novembro de 2000. — Pelo Presidente, por delegação, a
Directora dos Serviços Administrativos e Financeiros, Ana Maria
Lopes dos Santos.

Despacho n.o 24 478/2000 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro do Ambiente e do Ordenamento do Território de 1 de Novembro
de 2000:

Engenheira Ana Maria Rodrigues Seixas do Val Ferreira, técnica
superior de 1.a classe do quadro privativo da ex-Direcção-Geral
dos Recursos Naturais — nomeada, mediante concurso, chefe da
Divisão de Ordenamento e Protecção do quadro do pessoal diri-
gente do Instituto da Água, a partir da data do despacho.

16 de Novembro de 2000. — Pelo Presidente, por delegação, a
Directora dos Serviços Administrativos e Financeiros, Ana Maria
Lopes dos Santos.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Inspecção-Geral das Actividades Culturais

Despacho (extracto) n.o 24 479/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Ministro da Cultura de 14 de Novembro de 2000:

Nomeada, em regime de comissão de serviço, ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 16.o, conjugado com os n.os 1 e 7 do artigo 18.o,
todos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, licenciada Maria Manuela
Carvalho das Neves Hipólito, precedendo concurso, para o cargo
de chefe da Divisão de Registo de Controlo de Actividades Culturais
do quadro de pessoal dirigente da Inspecção-Geral das Actividades
Culturais, com efeitos a partir de 14 de Novembro de 2000 e por
urgente conveniência de serviço. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

14 de Novembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Paula
Andrade Telles de Menezes.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Aviso (extracto) n.o 16 751/2000 (2.a série). — Por despacho
do subdirector de 15 de Novembro de 2000, por delegação:

Alda Luísa Canedo Berenguel, técnica superior de 2.a classe da carreira
técnica superior do quadro de pessoal do Arquivo Distrital de Bra-
gança — nomeada definitivamente, precedendo concurso, técnica
superior de 1.a classe da mesma carreira e quadro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Novembro de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 24 480/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
exonero, a seu pedido, das funções de adjunto do meu Gabinete
Manuel Guilherme do Nascimento Lage, com efeitos a partir do dia
12 de Novembro de 2000.

Manifesto público reconhecimento pela dedicação, lealdade e com-
petência com que exerceu as funções que lhe foram confiadas.

7 de Novembro de 2000. — O Ministro da Juventude e do Des-
porto, Armando António Martins Vara.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional de Educação

Direcção Regional de Administração e Pessoal

Aviso n.o 108/2000/M (2.a série). — Por despacho do Secretário
Regional de Educação de 23 de Agosto de 1999, foram autorizadas
as renovações dos contratos referentes ao ano escolar de 1999-2000
dos docentes contratados da Escola abaixo indicada:

Nome Grupo

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos da Torre

António Duarte C. de Brito Figueirôa . . . . . . . . . 1.o prep.
Carla Luísa Gouveia Perneta . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.

(Não são devidos emolumentos.)

9 de Novembro de 2000. — O Director Regional, Jorge Manuel da
Silva Morgado.
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Aviso n.o 109/2000/M (2.a série). — Por despacho do Secretário
Regional de Educação de 31 de Agosto de 1999, foram autorizadas
as renovações dos contratos referentes ao ano escolar de 1999-2000
dos docentes contratados das Escolas abaixo indicadas:

Nome Grupo

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de São Roque

José Luís Coelho dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o B sec.
Maria José Pinto C. Tavares de Araújo . . . . . . . . 5.o sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos
do Dr. Alfredo Ferreira Nóbrega Júnior

Cláudia Patrícia Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B sec.

Escola Básica e Secundária da Calheta

Maria Isabel Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Maria Sónia Gonçalves Gonçalves . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Eugénia Maria da Silva Pereira . . . . . . . . . . . . . . 11.o A sec.

Escola Básica e Secundária do Porto Moniz

Armando Sebastião Pereira da Felicidade . . . . . Ed. Física prep.
Elsa Maria Ribeiro Trindade . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Graça Reis Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Maria Alcina Pereira de Oliveira Loureiro . . . . . 8.o B sec.
Maria João Ribeirinho Valente Sales . . . . . . . . . 9.o sec.
Helena Isabel Miranda Oliveira Nunes . . . . . . . . 10.o A sec.

(Não são devidos emolumentos.)

9 de Novembro de 2000. — O Director Regional, Jorge Manuel da
Silva Morgado.

Rectificação n.o 16/2000/M. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 175, de 31 de Julho de 2000, rec-
tifica-se que onde se lê:

Nome Grupo

Escola Básica e Secundária de Machico

Rita Paula Fernandes Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o sec.

deve ler-se:

Nome Grupo

Escola Básica e Secundária de Machico

Rita Paula Ferreira Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o sec.

9 de Novembro de 2000. — O Director Regional, Jorge Manuel da
Silva Morgado.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 452/2000/T. Const. — Processo n.o 456/99. —
Acordam em conferência no Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Nos presentes autos foi proferida em 12 de
Janeiro de 2000 a seguinte decisão, nos termos do n.o 1 do artigo 78.o-A
da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro (na redacção dada pela Lei
n.o 13-A/98, de 26 de Fevereiro):

«1 — O magistrado do Ministério Público junto do Tribunal de
Instrução Criminal de Lisboa acusou António Henrique Nunes Bei-
roco, imputando-lhe a prática, em autoria material, de um crime de
administração danosa em unidade económica do sector público, pre-
visto e punido pelo artigo 333.o, n.os 1 e 3, do Código Penal de 1982.

Por acórdão de 3 de Março de 1997, a 4.a Vara Criminal de Lisboa
absolveu o réu relativamente àquela acusação, condenando-o, porém,
nos termos do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 605/75, a ‘indemnizar
o IAPO e o Fundo de Abastecimento pelos prejuízos causados, em
montante a apurar em liquidação de sentença, mas não inferior a
3 336 550 000$, valores acrescidos de juros à taxa legal supletiva, desde
a data de verificação de cada prejuízo parcelar’.

Inconformado, recorreu o réu para o Tribunal da Relação de Lisboa,
sustentando nas alegações então produzidas, entre o mais, que ‘para
fixação da indemnização mesmo em caso de absolvição (caso do
artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 605/75) é necessário que esta tenha
sido pedida’, sob pena de violação grave do princípio do contraditório
e do direito constitucional de defesa.

Novamente inconformado com a decisão que a Relação de Lisboa
tomou por Acórdão de 1 de Outubro de 1997, pela qual se ordenou
a repetição do julgamento na parte referente à matéria cível, interpôs
o recorrente recurso de agravo para o Supremo Tribunal de Justiça,
reiterando nas conclusões das alegações apresentadas que ‘não é pos-
sível condenar um arguido absolvido da acusação penal em indem-
nização em favor do pretenso lesado, sem que este haja formulado
pedido de indemnização’, suscitando em decorrência a questão de
constitucionalidade do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 605/75, de 3
de Novembro.

Por Acórdão de 27 de Maio de 1999, o Supremo Tribunal de Justiça
negou provimento ao recurso, tendo, no que à questão de consti-
tucionalidade suscitada respeita, concluído que ‘o artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 605/75 não está, pois, ferido de qualquer inconstitucio-
nalidade nem a sua aplicação nos autos viola qualquer dos aludidos
preceitos constitucionais’.

É deste acórdão que vem interposto, ao abrigo do artigo 70.o, n.o 1,
alínea b), da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro (Lei do Tribunal
Constitucional), o presente recurso de constitucionalidade.

2 — Do que acaba de relatar-se resulta, prima facie, que o presente
recurso seria extemporâneo, pois, como se viu, com ele impugna-se
o acórdão do Supremo Tribunal de Justiça — que confirmou a decisão
do Tribunal da Relação que ordenou a repetição do julgamento na
parte referente à matéria cível —, acórdão esse no qual se escreveu,
designadamente, o seguinte:

‘Nenhuma razão, pois, para excluir a aplicabilidade nos presentes
autos do Decreto-Lei n.o 605/75, designadamente do seu artigo 12.o

Questão diversa é a de saber se a matéria de facto que vier a ser
fixada impõe ou não o uso daquele artigo 12.o Mas essa é uma questão
que só vem a colocar-se após a produção de prova no que respeita
à matéria de facto cujo apuramento ainda se impõe — se impõe con-
forme lucidamente se decidiu nos acórdãos do Tribunal da Relação
de fls. 1241 e seguintes e fls. 1178 e seguintes. E após a fixação
da matéria de facto ainda não definitivamente apurada.

É que, se a matéria de facto que vier a ser fixada não preencher
os pressupostos da responsabilidade civil por facto ilícito, então, o ques-
tionado artigo 12.o não poderá ser movimentado. A prova do ilícito
civil ou da responsabilidade fundada no risco é que vem a ser o pres-
suposto determinante da condenação em indemnização ao abrigo de
tal dispositivo.’ (Itálico aditado.)

A esta luz, dir-se-ia faltar um dos pressupostos específicos do recurso
de constitucionalidade interposto ao abrigo da alínea b) do n.o 1 do
artigo 70.o da Lei do Tribunal Constitucional: que a norma impugnada
tenha sido aplicada na decisão recorrida. De facto, dada a natureza
desta — decisão confirmatória da decisão revogatória da decisão que
efectivamente aplicou a norma impugnada — o juízo que se formulou
foi um juízo de aplicabilidade, mais do que precisamente de sua
aplicação.

Em todo o caso, poderá admitir-se ainda que o juízo de cons-
titucionalidade formulado pelo Supremo Tribunal de Justiça em rela-
ção a uma norma (ainda) de aplicação hipotética, cujos pressupostos
mandou verificar, preenche os requisitos do recurso de constitucio-
nalidade previsto na alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82,
de 15 de Novembro. É que o fundamento da exigência da aplicação
da norma impugnada pela decisão recorrida é, claramente, uma decor-
rência da natureza instrumental do recurso de constitucionalidade
(sobre esta, v. g., Acórdãos n.os 322/90, 216/91, 169/92 e 498/96, publi-
cados, respectivamente, no Diário da República, 2.a série, de 15 de
Março de 1991, de 14 de Setembro de 1991, de 18 de Setembro
de 1992 e de 22 de Julho de 1996), que exige que a decisão da questão
de constitucionalidade possa influir na decisão da questão de fundo.

Normalmente, só a efectiva aplicação da norma impugnada nessa
decisão o permite. No presente caso, porém, a mera decisão sobre
a aplicabilidade da norma é suficiente para influir na decisão da ques-
tão de fundo, pendente esta, como está, da averiguação dos pres-
supostos necessários à aplicação da norma impugnada. Assim, um
juízo de inconstitucionalidade reflectir-se-ia imediatamente sobre a
decisão recorrida porque tornaria inútil — e verdadeiramente impos-
sível — a baixa do processo à 1.a instância para esse efeito.

Aliás, a evitar-se um juízo sobre a constitucionalidade de uma norma
ainda a aplicar pela 1.a instância (mormente estando só ela em causa),
obrigar-se-ia a uma repetição/alargamento do julgamento da matéria
de facto nesta, seguido de dois graus de recurso antes de, possivel-
mente, se vir a confrontar de novo este Tribunal com a mesma questão
de constitucionalidade, que antes se teria abstido de julgar — com
manifesto prejuízo do princípio da economia processual.

E poderá ainda dizer-se que a decisão que confirma a remessa
do processo à 1.a instância para apuramento da matéria de facto,



N.o 276 — 29 de Novembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 19 299

necessário à aplicação da norma tida por inconstitucional, tem essa
norma como objecto — que ainda a aplica —, sendo certo que se
formulou expressamente um juízo de não inconstitucionalidade sobre
tal norma, ora objecto de apreciação.

Toma-se, por isso, conhecimento do recurso, cujo objecto consiste
na ‘apreciação da constitucionalidade do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 605/75, de 3 de Novembro, quando aplicado sem que o lesado
tenha deduzido no processo penal pedido de condenação em indem-
nização’.

3 — Notificado, nos termos dos n.os 5 e 6 do artigo 75.o-A da Lei
do Tribunal Constitucional, para indicar os elementos exigidos pelo
n.o 2 do referido artigo, acrescentou o recorrente que ‘[ . . . ] entende
que a aplicação desta disposição ofende as seguintes normas cons-
titucionais:

Artigo 29.o, n.o 4, da CRP — princípio da aplicação retroactiva
da lei penal mais favorável;

Artigo 13.o da CRP — princípio da igualdade;
Artigo 32.o, n.o 1, da CRP — garantias de defesa asseguradas

aos arguidos;
Artigo 32.o, n.o 5, da CRP — princípio do contraditório.

As questões foram suscitadas na alegação de recurso que o ora
recorrente apresentou no Supremo Tribunal de Justiça, nomeada-
mente nas conclusões a), j), n) e s) da referida alegação.’

4 — Este Tribunal Constitucional concluiu já que a norma constante
do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 605/75, de 3 de Novembro, na apon-
tada interpretação, segundo a qual a indemnização civil por perdas
e danos em processo penal pode ser arbitrada oficiosamente, isto
é, independentemente de requerimento do lesado, não viola o prin-
cípio constitucional da igualdade consagrado no artigo 13.o da Cons-
tituição da República Portuguesa (Acórdãos n.os 187/90, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 12 de Setembro de 1990, e nos
Acórdãos do Tribunal Constitucional, vol. 16.o, p. 395, e 413/93, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 19 de Janeiro de 1994).
Trata-se, pois, de questão em relação à qual existem decisões deste
Tribunal no sentido de não se verificar tal inconstitucionalidade.

No presente recurso o recorrente adita a invocação do princípio
da aplicação retroactiva da lei penal mais favorável (artigo 29.o, n.o 4,
da Constituição) e do princípio das garantias de defesa em processo
criminal (artigo 32.o, n.os 1 e 5, da Constituição) à do princípio da
igualdade, como parâmetros (que diz violados) de aferição da cons-
titucionalidade da norma impugnada.

Ora, podendo o Tribunal Constitucional fundar o seu juízo de
inconstitucionalidade em normas ou princípios constitucionais diversos
dos invocados pelos recorrentes (artigo 79.o-C da Lei do Tribunal
Constitucional) ou dos utilizados pela decisão recorrida, e tendo já
sido apreciada por ele a conformidade constitucional da norma em
questão no presente processo (embora apenas expressamente no con-
fronto com o princípio da igualdade), a conclusão a que se chegou,
de não inconstitucionalidade, permitirá presumir que o Tribunal não
encontrou então qualquer outra norma ou princípio constitucional
que pudesse conduzir à inconstitucionalidade material da norma
(embora a sua decisão tivesse sido — como apenas pode ser — no
sentido da não inconstitucionalidade, e não no da afirmação positiva
da conformidade constitucional dessa norma).

5 — Para além disto — e decisivamente —, nota-se (como se notou
no Acórdão n.o 187/90) que a maioria da doutrina sempre entendeu,
face ao Código de Processo Penal de 1929, que ‘a reparação de perdas
e danos arbitrada em processo penal assumia natureza civil’, e que
foi essa tese que ficou consagrada por assento do Supremo Tribunal
de Justiça de 28 de Janeiro de 1976; a mais de que, como também
se escreveu naquele acórdão, a polémica foi resolvida com a entrada
em vigor do Código Penal de 1982, no qual ‘o legislador fez triunfar
o entendimento civilístico da reparação arbitrada em processo penal’.

Assim sendo, a invocação de princípios que têm a ver com a apli-
cação da lei penal mais favorável ou com as garantias de defesa em
processo criminal é manifestamente inadequada ao caso, onde se dis-
cute, como se referiu na decisão recorrida, ‘questão de direito mera-
mente adjectivo, como indubitavelmente é, e tendo essa indemnização
de ser regulada pela lei civil’.

Conclui-se, pois, ser deslocada a invocação de princípios aplicáveis
ao processo criminal, como o das garantias de defesa em processo
criminal (e mesmo o princípio do contraditório é invocado pelo recor-
rente tal como está consagrado no artigo 32.o, n.o 5, da Constituição)
a situações em que este já chegou ao seu desfecho, e com a absolvição
penal do arguido; tal como o é a invocação de princípios referentes
à sucessão de normas penais, como o da aplicação retroactiva da lei
penal mais favorável, em matéria em que rege a lei civil, devendo,
nesta parte, o recurso que se pretendeu interpor ter-se por mani-
festamente infundado (artigo 76.o, n.o 2, in fine, da Lei do Tribunal
Constitucional).

6 — Em face do exposto, tendo em conta que sobre a única questão
de constitucionalidade relevante se pronunciou já este Tribunal (desig-

nadamente nos já citados Acórdãos n.os 187/90 e 413/93), e remetendo
para a fundamentação destes arestos, decide-se, nos termos do
artigo 78.o-A, n.o 1, da Lei do Tribunal Constitucional:

a) Não julgar inconstitucional, por violação do artigo 13.o da
Constituição da República Portuguesa, a norma constante
do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 605/75, de 3 de Novembro,
na parte em que prevê que a indemnização civil por perdas
e danos em processo penal pode ser arbitrada oficiosamente,
isto é, independentemente de requerimento do lesado;

b) Em consequência, negar provimento ao recurso e confirmar
a decisão recorrida quanto ao julgamento de constituciona-
lidade proferido;

c) Condenar o recorrente em custas, com 5 unidades de conta
de taxa de justiça.»

2 — Inconformado com esta decisão, veio o recorrente reclamar
para a conferência, afirmando «que a norma cuja constitucionalidade
é impugnada ofende o princípio da aplicação retroactiva da lei penal
mais favorável consagrado no artigo 29.o, n.o 4, da CRP», bem como
os «princípios das garantias de defesa e do contraditório, consagrados
nos n.os 1 e 5 do artigo 32.o da CRP», princípios que seriam aplicáveis:
«porque a condenação em indemnização foi proferida em processo
penal, e as questões das garantias constitucionais em processo penal
são sindicáveis mesmo que esteja em causa um direito ou uma obri-
gação de carácter civil».

Afirma ainda o reclamante que a decisão reclamada não apreciou
os fundamentos invocados, e que o recurso não é manifestamente
infundado.

3 — Notificado para responder à reclamação para a conferência,
o Ministério Público veio dizer:

«1.o A presente reclamação é manifestamente improcedente.
2.o Assim — e desde logo — configura-se como carecida de sentido

a invocação dos princípios constitucionais contidos nos artigos 29.o,
n.o 4, e 32.o da Constituição, já que o litígio em que se insere o
presente recurso de constitucionalidade tem exclusiva conexão — não
com a matéria penal — mas com o arbitramento (oficioso) de mera
reparação civil aos lesados.

3.o Sendo evidente que tal indemnização — que a decisão impug-
nada considera expressamente fundada no artigo 483.o do Código
Civil — não tem qualquer dimensão sancionatória susceptível de deter-
minar a aplicação dos referidos princípios, típicos e privativos do
direito e processo penais.

4.o No que se refere à alegada violação do princípio do contraditório,
é manifesto que — na especificidade do caso dos autos — ela não
se pode, em absoluto, verificar: na verdade, o acórdão recorrido con-
firmou a decisão proferida pela Relação que — recorda-se — deter-
minou a anulação do julgamento proferido em 1.a instância, implicando
tal decisão a repetição do mesmo, no que à matéria civil se refere.

5.o Terá, pois, o arguido — civelmente responsável — plena opor-
tunidade processual para, na nova audiência, questionar inteiramente
a matéria de facto e as razões de direito que se configurem como
susceptíveis de determinar a respectiva condenação ao pagamento
de indemnização civil aos lesados.»

Cumpre decidir.
II — Fundamentos. — 3 — Começando pela alegada falta de apre-

ciação dos fundamentos de inconstitucionalidade sustentados pelo ora
reclamante — ou seja, a violação do princípio da aplicação retroactiva
da lei penal mais favorável e das garantias de defesa do arguido em
processo criminal (respectivamente artigos 29.o, n.o 4, e 32.o, n.o 1,
da Constituição) —, cumpre notar que na decisão sumária reclamada
se afirma efectivamente que, tendo o Tribunal Constitucional já por
mais de uma vez julgado a norma em questão não inconstitucional
por violação do princípio da igualdade, e podendo fundar um eventual
juízo de inconstitucionalidade em normas ou princípios diversos dos
invocados pelo recorrente, aquelas decisões permitiriam «presumir
que o Tribunal não encontrou então qualquer outra norma ou prin-
cípio constitucional que pudesse conduzir à inconstitucionalidade
material da norma (embora a sua decisão tivesse sido — como apenas
pode ser — no sentido da não inconstitucionalidade, e não no da
afirmação positiva da conformidade constitucional dessa norma)».

Porém, tal presunção, nos termos em que foi formulada — ou seja,
de que o Tribunal não encontrou então qualquer outra norma ou prin-
cípio constitucional que pudesse conduzir à inconstitucionalidade mate-
rial da norma —, impõe-se, desde logo, pela constatação de que não
houve qualquer decisão de inconstitucionalidade da norma em ques-
tão, sendo certo que, como é evidente, se se tivesse encontrado qual-
quer outra norma ou princípio que conduzisse a um julgamento de
inconstitucionalidade, o Tribunal teria formulado tal julgamento.

Acresce, porém, que na decisão sumária se prosseguiu dizendo
que «para além disto — e decisivamente [itálico aditado] —, nota-se
(como se notou no Acórdão n.o 187/90) que a maioria da doutrina
sempre entendeu, face ao Código de Processo Penal de 1929, que
‘a reparação de perdas e danos arbitrada em processo penal assumia
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natureza civil’ [ . . . ]», pronunciando-se essa decisão em seguida sobre
os fundamentos de inconstitucionalidade alegados pelo ora recla-
mante.

Não procede, pois, a reclamação nesta parte.
4 — Invoca o reclamante novamente a violação do artigo 29.o, n.o 4,

da Constituição pela norma em questão, apesar de o processo penal
ter já chegado ao seu termo com a absolvição do arguido, e apenas
continuar para apuramento da responsabilidade civil.

Reitera-se, porém, o entendimento, seguido na decisão reclamada
— e como sustenta o Ministério Público na sua resposta à presente
reclamação —, de que o presente recurso se afigura, por esta via,
manifestamente infundado.

Na verdade, como se notou na decisão sumária, citando-se juris-
prudência deste Tribunal, e referindo a opinião da maioria da doutrina,
sempre se entendeu, face ao Código de Processo Penal de 1929, que
«a reparação de perdas e danos arbitrada em processo penal assumia
natureza civil». E foi esta tese que ficou consagrada por assento do
Supremo Tribunal de Justiça de 28 de Janeiro de 1976, tendo a polé-
mica sido resolvida com a entrada em vigor do Código Penal de 1982,
no qual «o legislador fez triunfar o entendimento civilístico da repa-
ração arbitrada em processo penal».

Ora, discutindo-se uma mera questão de direito adjectivo relativa
ao processo para reconhecimento da responsabilidade civil do ora recla-
mente, e tendo já este sido absolvido da acusação penal, a invocação
de princípios que têm a ver com a aplicação da lei penal mais favorável
ou com as garantias de defesa em processo criminal afigura-se mani-
festamente inadequada. Trata-se, como se referiu na decisão sumária
reclamada, de uma matéria regida pela lei civil — no caso, aliás, de
responsabilidade extracontratual —, não podendo em relação a esta
estar em questão qualquer sucessão de leis penais.

5 — A mesma conclusão vale, aliás, para a invocação das garantias
de defesa em processo criminal — no presente caso o arguido foi
já absolvido da acusação penal, e está apenas em questão a sua con-
denação em responsabilidade civil. Não se vê, pois, como pode a norma
em questão, na interpretação segundo a qual a indemnização civil
por perdas e danos em processo penal pode ser arbitrada indepen-
dentemente de requerimento do lesado, violar o princípio das garantias
de defesa em processo criminal.

Diga-se, aliás, que, como bem nota o Ministério Público na resposta
à presente reclamação, nem sequer se pode verificar, no caso dos
autos, e por força de tal interpretação, qualquer violação do princípio
do contraditório, pois a decisão recorrida confirmou a anulação, pela
decisão do Tribunal da Relação, do julgamento proferido em 1.a ins-
tância, com a consequência da repetição do mesmo para a matéria
civil. Ainda, pois, que não houvesse sido concedida ao arguido opor-
tunidade de se defender da acusação civil, virá ele a ter plena opor-
tunidade processual para, na nova audiência, questionar a matéria
de facto e as razões de direito susceptíveis de determinar a respectiva
condenação ao pagamento de uma indemnização civil.

III — Decisão. — Pelos fundamentos expostos, decide-se:

a) Indeferir a presente reclamação e, confirmando a decisão
sumária reclamada, não julgar inconstitucional a norma cons-
tante do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 605/75, de 3 de Novem-
bro, na parte em que prevê que a indemnização civil por
perdas e danos em processo penal pode ser arbitrada ofi-
ciosamente, isto é, independentemente de requerimento do
lesado;

b) Condenar a reclamante em custas, fixando em 15 unidades
de conta a taxa de justiça.

Lisboa, 25 de Outubro de 2000. — Paulo Mota Pinto — Guilherme
da Fonseca — José Manuel Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 461/2000/T. Const. — Processo n.o 168/2000. —
Acordam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional.

I — Relatório. — 1 — O Ministério Público junto do Tribunal Judi-
cial de Viana do Castelo deduziu acusação contra Luís Manuel Tristão
da Fonte, imputando-lhe a prática de um crime previsto e punível
pelo artigo 292.o do Código Penal (condução de veículo em estado
de embriaguez).

O Tribunal Judicial de Viana do Castelo, por sentença de 21 de
Janeiro de 1999, condenou o arguido na pena de 90 dias de multa,
à taxa diária de 700$; em 90 dias de proibição de conduzir; e em
custas. Tal condenação implica (no momento do respectivo trânsito
em julgado) a caducidade do título de condução (provisório) do
arguido, nos termos dos artigos 122.o, n.os 4 e 5, e 130.o, n.o 1, alínea a),
do Código da Estrada, o que foi devidamente declarado na sentença.

2 — Luís Manuel Tristão da Fonte interpôs recurso da sentença
de 21 de Janeiro de 1999 para o Tribunal da Relação do Porto, sus-
tentando a inconstitucionalidade dos artigos 122.o, n.os 4 e 5, e 130.o,
n.o 1, alínea a), do Código da Estrada, por violação do princípio
da legalidade [invocando os artigos 165.o, n.o 1, alínea c), e 198.o,

n.o 1, alínea b), da Constituição] e do disposto no artigo 30.o, n.o 4,
da Constituição.

O Tribunal da Relação do Porto, por Acórdão de 5 de Janeiro
de 2000, considerou que as normas contidas nos artigos 122.o, n.os 4
e 5, e 130.o, n.o 1, alínea a), do Código da Estrada são materialmente
inconstitucionais, por violação do artigo 30.o, n.o 4, da Constituição,
e também organicamente inconstitucionais, por violação dos arti-
gos 165.o, n.o 1, alínea c), e 198.o, n.o 1, alínea b), da Constituição.
Consequentemente, revogou a decisão recorrida na parte em que
declarou a caducidade do título de condução.

3 — O Ministério Público interpôs recurso de constitucionalidade
do Acórdão de 5 de Janeiro de 2000, ao abrigo dos artigos 280.o,
n.o 1, alínea a), da Constituição e 70.o, n.o 1, alínea a), da Lei do
Tribunal Constitucional, para apreciação da conformidade à Cons-
tituição dos artigos 122.o, n.os 4 e 5, e 130.o, n.o 1, alínea a), do
Código da Estrada.

Junto do Tribunal Constitucional, o recorrente alegou, tendo tirado
as seguintes conclusões:

Decorrendo das normas dos artigos 122.o, n.os 4 e 5, e 130.o,
n.o 1, alínea a), ambos do Código da Estrada, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 2/98, de 3 de Janeiro, o efeito automático
e necessário da caducidade da carta ou licença de condução
em consequência da aplicação ao seu titular, durante o período
probatório de dois anos, da pena de proibição de conduzir
ou de sanção de inibição de conduzir efectiva deve concluir-se
que tais normas violam o preceituado no n.o 4 do artigo 30.o
da Constituição.

Por seu turno, o recorrido contra-alegou, concluindo o seguinte:

I) Num Estado de direito, à decisão que imponha a perda de
direitos exige-se que pondere devidamente tal consequência;

II) Exige-se que nessa decisão seja devidamente valorado a maior
ou menor gravidade do ilícito, bem como a censurabilidade
do comportamento do agente;

III) Aferindo-se assim a culpa, a necessidade e a proporciona-
lidade da pena efectivamente aplicada;

IV) A perda de direitos civis, profissionais ou políticos não pode
resultar de mero efeito da pena, não pode produzir-se ope
legis ou, por outras palavras, não pode provir directamente
da lei;

V) Decorre dos artigos 122.o, n.os 4 e 5, e 130.o, n.o 1, alínea a),
do Código da Estrada que a mera imposição de uma pena
de proibição de conduzir ou de uma sanção de inibição de
conduzir, a quem tenha carta há menos de dois anos, importa
a caducidade do título de condução;

VI) A perda desse direito ocorre de forma necessária e auto-
mática;

VII) Pelo exposto, conclui-se que os artigos 122.o, n.os 4 e 5, e
130.o, n.o 1, alínea a), do Código da Estrada violam o pre-
ceituado no artigo 30.o, n.o 4, da Constituição.

4 — Corridos os vistos, cumpre decidir.
II — Fundamentação. — 5 — Os preceitos submetidos à apreciação

do Tribunal Constitucional têm a seguinte redacção:

«Artigo 122.o

Títulos de condução

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O título de condução emitido a favor de quem não se encontra

já legalmente habilitado para conduzir qualquer das categorias de
veículos nele previstas tem carácter provisório e só se converte em
definitivo se, durante os dois primeiros anos do seu período de vali-
dade, não for instaurado ao respectivo titular procedimento pela prá-
tica de crime ou contra-ordenação a que correspondam proibição
ou inibição de conduzir.

5 — Se, durante o período referido no número anterior, for ins-
taurado procedimento pela prática de crime ou contra-ordenação a
que correspondam proibição ou inibição de conduzir, o título de con-
dução mantém o carácter provisório até que a respectiva decisão se
torne definitiva ou transite em julgado.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 130.o

Caducidade do título de condução

1 — A carta ou licença de condução caduca quando:

a) Sendo provisória, nos termos dos n.os 4 e 5 do artigo 122.o,
for aplicada ao seu titular pena de proibição de conduzir
ou sanção de inibição de conduzir efectiva;

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»
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A) A eventual violação do artigo 30.o, n.o 4, da Constituição pelos
artigos 122.o, n.os 4 e 5, e 130.o, n.o 1, alínea a), do Código da Estrada

6 — Os artigos 122.o, n.os 4 e 5, e 130.o, n.o 1, alínea a), do Código
da Estrada, ao preverem a caducidade da carta ou licença de condução
provisórias no caso de condenação na pena de proibição de conduzir
ou na sanção de inibição de conduzir, violarão o princípio da proibição
de penas automáticas consagrado no artigo 30.o, n.o 4, da Constituição?

A proibição de penas automáticas pretende impedir que haja um
efeito automático da condenação penal nos direitos civis do arguido.
A sua justificação é simultaneamente a de obviar a um efeito estig-
matizante das sanções penais e a de impedir a violação dos princípios
da culpa e da proporcionalidade das penas, que impõem uma pon-
deração, em concreto, da adequação da gravidade do ilícito à da
culpa, afastando-se a possibilidade de penas fixas ou ex lege. Todavia,
a proibição de penas automáticas não pode abranger os casos em
que a um certo tipo de crime corresponda uma sanção do tipo proi-
bição ou inibição de conduzir, principal ou acessoriamente, desde
que não tenha carácter perpétuo e possa ser fundamentada em termos
de ilicitude e de culpa pela mediação do juiz (cf., entre outros, Acór-
dãos do Tribunal Constitucional, n.os 362/92, Diário da República,
2.a série, de 8 de Abril de 1993, 183/94, inédito, 264/99, Diário da
República, 2.a série, de 13 de Julho de 1999, e 327/99, Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 19 de Julho de 1999).

7 — No caso concreto, é efeito necessário da instauração de pro-
cedimento pela prática de crime ou contra-ordenação a que corres-
pondam proibição ou inibição de conduzir a não conversão em defi-
nitivo de um título de condução provisório. É determinante da cadu-
cidade de carta ou licença de condução provisória a condenação em
pena de proibição de conduzir ou sanção de inibição de conduzir
efectiva.

Consubstanciará esta prescrição legal um efeito automático da
condenação?

A resposta negativa impõe-se por duas razões fundamentais: o
direito a conduzir decorre de uma licença, que no caso é apenas
provisória, e que está dependente da verificação de um conjunto de
condições de perícia e de comportamento psicológico; apenas existe
um direito generalizado a obter uma licença se certas condições se
verificarem, mas não existe, obviamente, um direito absoluto de con-
duzir fora desse condicionamento.

Por outro lado, prevê-se um período experimental e de licencia-
mento provisório, em que o condutor terá de confirmar as condições
pessoais adequadas para lhe ser conferida uma licença definitiva.

A obtenção da carta ou licença de condução é, assim, um processo
com várias fases, que exige o preenchimento de vários requisitos posi-
tivos e negativos, o que é justificado pelos potenciais riscos dessa
actividade para bens jurídicos essenciais.

Com efeito, a lei apenas prevê que requisito da obtenção de licença
definitiva seja a não instauração de procedimento por infracção de
trânsito, tratando-se, portanto, de um verdadeiro requisito negativo
da extinção do carácter provisório da licença. Por outro lado, ao deter-
minar a caducidade da licença provisória, no caso da condenação
em proibição de conduzir ou de inibição de conduzir, a lei apenas
consagra um requisito negativo da obtenção da carta.

Assim sendo, não se verifica sequer um efeito sobre direitos adqui-
ridos, mas apenas a valoração de uma pena relacionada com a con-
dução automóvel nas condições de obtenção da licença de condução.

Ora, que a não condenação numa pena de inibição de conduzir
possa ser um requisito de uma licença relacionada com a verificação
de requisitos adequados para obter uma licença de condução é algo
de natureza absolutamente diferente do efeito automático de uma
condenação sobre direitos existentes anteriormente, pois, como se
referiu, situa-se no plano da formulação dos requisitos para a obtenção
de licença em que a condenação na pena pode ser reveladora da
inexistência das condições necessárias à obtenção da licença. Por outro
lado, não há qualquer não razoabilidade ou falta de proporcionalidade
em prever que a não instauração de procedimento por infracção de
trânsito seja condição de uma decisão de licenciamento definitivo
ou que a caducidade de uma licença provisória se verifique quando
haja uma condenação em inibição de conduzir.

Aliás, a ausência de possibilidade de não conversão da licença pro-
visória em definitiva faria perder todo o sentido à existência de período
provisório no processo de obtenção de carta ou da licença de con-
dução — o qual constitui, materialmente, uma espécie de período
probatório.

8 — Mas, ainda numa certa concepção poderá entender-se que qual-
quer efeito automático de natureza penal sobre a licença provisória
só poderia verificar-se se fosse igualmente automática a condenação
em inibição de conduzir ou se a instauração do procedimento deter-
minasse logo a caducidade da licença provisória. Todavia, nem resulta
dos crimes de trânsito tal automaticidade, nem é essa questão que
agora é submetida à apreciação do Tribunal Constitucional. Com
efeito, nessa concepção, se a condenação em inibição de conduzir
depende de juízos de culpa sobre o facto, não decorre automati-

camente do facto, ex vi lege, qualquer efeito para o licenciamento
provisório.

Deste modo, não se verifica a alegada violação do artigo 30.o, n.o 4,
da Constituição.

B) A eventual inconstitucionalidade orgânica dos artigos 122.o,
n.os 4 e 5, e 130.o, n.o 1, alínea a), do Código da Estrada

9 — Estes preceitos transitaram da antiga versão do Código da
Estrada para a versão que foi consagrada pelo Decreto-Lei n.o 2/98,
de 3 de Janeiro. Alega o recorrente que eles estão feridos de incons-
titucionalidade orgânica por não estarem contidos nos limites da lei
de autorização legislativa que permitiu ao Governo proceder à revisão
do Código da Estrada — a Lei n.o 97/97 — nem já antes na Lei
n.o 63/93, que autorizara o Governo a aprovar o Decreto-Lei n.o 114/94.

Porém, também é incorrecta esta argumentação.
Com efeito, já a Lei n.o 63/93 previa a sanção de inibição de conduzir

[alínea d)] e a cassação da carta ou licença de condução quando,
em face da gravidade das contra-ordenações, o condutor devesse ser
julgado inapto para a condução de veículo motorizado [alínea a) do
artigo 2.o]. E a Lei n.o 97/97 previa, nas alíneas a) e f), idêntica
possibilidade.

Ora as normas sub judicio são uma decorrência natural de tais
possibilidades. Se é autorizada a condenação em tais sanções, é evi-
dente que fica logicamente prejudicado o momento da conversão de
uma licença meramente provisória em definitiva na situação de mera
instauração de procedimento ou que uma licença provisória não cadu-
que no caso de condenação em sanção de inibição de conduzir.

De resto, a definição de sanções contra-ordenacionais e sanções
acessórias desde que se contenham no regime geral não está abrangida
na reserva parlamentar.

III — Decisão. — 10 — Em face do exposto, o Tribunal Constitu-
cional não julga inconstitucionais as normas questionadas. Em con-
sequência, concede provimento ao recurso e determina que seja refor-
mado o acórdão recorrido em consonância com o presente juízo de
não inconstitucionalidade.

Lisboa, 25 de Outubro de 2000. — Maria Fernanda Palma — Paulo
Mota Pinto — Bravo Serra — Guilherme da Fonseca — José Manuel
Cardoso da Costa.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Deliberação (extracto) n.o 1448/2000. — Por deliberação do con-
selho permanente do Conselho Superior da Magistratura de 31 de
Outubro de 2000:

Ana Maria Pereira de Moura Resende e Luís Eduardo Branco de
Almeida Gominho, juízes de direito exercendo, em comissão even-
tual de serviço, como assessores no Supremo Tribunal de Jus-
tiça — renovadas, com efeitos a partir de 3 de Novembro de 2000,
as mesmas comissões, mas somente até ao dia 2 de Novembro
de 2001.

15 de Novembro de 2000. — O Juiz-Secretário, José Eduardo
Sapateiro.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Conselho Superior do Ministério Público

Despacho (extracto) n.o 24 481/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Julho de 2000 o conselheiro Procurador-Geral da
República (no uso da sua competência que lhe foi delegada pelo
Conselho Superior do Ministério Público):

Licenciado Daniel Mário de Araújo Oliveira, procurador da República
em regime de destacamento como auxiliar no Tribunal Tributário
de 1.a Instância de Lisboa — renovado por mais um ano o referido
destacamento como auxiliar, com efeitos a partir de 10 de Setembro
de 2000.

Licenciada Margarida Maria Pascoal Sarmento, procuradora da Repú-
blica em regime de destacamento como auxiliar no Tribunal Tri-
butário de 1.a Instância do Porto — renovado o referido destaca-
mento como auxiliar, com efeitos a partir de 10 de Setembro de
2000, e até à publicação da deliberação do Conselho Superior do
Ministério Público de 12 de Julho de 2000.
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Licenciada Cândida Maria Cardoso Vilar, procuradora da República
em regime de destacamento como auxiliar no círculo judicial de
Lisboa — renovado o referido destacamento como auxiliar, com
efeitos a partir de 10 de Setembro de 2000 e até à publicação
da deliberação do Conselho Superior do Ministério Público de 12
de Julho de 2000.

Licenciada Maria da Conceição Sousa Ligeiro, procuradora da Repú-
blica em regime de destacamento como auxiliar no círculo judicial
de Lisboa — renovado o referido destacamento como auxiliar, com
efeitos a partir de 10 de Setembro de 2000 e até à publicação
da deliberação do Conselho Superior do Ministério Público de 12
de Julho de 2000.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Novembro de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 24 482/2000 (2.a série). — Por despachos do reitor
da Universidade da Beira Interior:

De 15 de Setembro de 2000:

Mestre Paulo José Tente da Rocha Santos Osório, assistente — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País no período compreen-
dido entre 24 e 27 de Setembro de 2000.

Licenciado Eduardo Jorge de Sousa Castro, assistente estagiá-
rio — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 17 e 24 de Setembro de 2000.

De 19 de Setembro de 2000:

Doutor Donizete Aparecido Rodrigues, professor associado — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País no dia 19 de Setembro
de 2000.

Mestra Manuela Maria Fernandes Penafria, assistente — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
2 e 7 de Outubro de 2000.

De 20 de Setembro de 2000:

Licenciado Gael Harry Dias, assistente — concedida equiparação a
bolseiro fora do País no período compreendido entre 19 e 24 de
Setembro de 2000.

De 28 de Setembro de 2000:

Doutor Ivan de Azevedo Camelier, professor associado — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
29 de Setembro e 9 de Outubro de 2000.

Doutor Paulo Torrão Fiadeiro, professor associado — concedida equi-
paração a bolseiro fora do País no período compreendido entre
28 e 30 de Outubro de 2000.

Doutor Vasili Sarychev, professor catedrático convidado — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
2 e 6 de Outubro de 2000.

De 2 de Outubro de 2000:

Mestre Denis Alves Coelho, assistente — concedida equiparação a
bolseiro fora do País no período compreendido entre 16 e 24 de
Novembro de 2000.

De 3 de Outubro de 2000:

Doutora Maria Johanna Christina Schouten, professora asso-
ciada — concedida equiparação a bolseira fora do País no período
compreendido entre 6 e 13 de Outubro de 2000.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Novembro de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 24 483/2000 (2.a série). — Por despachos do vice-
-reitor da Universidade da Beira Interior, proferidos por delegação
de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 49, de 28 de Feve-
reiro de 2000):

De 31 de Agosto de 2000:

Licenciado Miguel Ângelo Rodrigues Silvestre, assistente estagiá-
rio — concedida equiparação a bolseiro fora do País, no período
compreendido entre 3 e 22 de Setembro de 2000.

De 1 de Setembro de 2000:

Mestre Luís Filipe Barbosa de Almeida Alexandre, assistente — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País, no período compreen-
dido entre 2 e 9 de Setembro de 2000.

De 4 de Setembro de 2000:

Doutor Luís Manuel Taborda Barata, professor auxiliar — concedida
equiparação a bolseiro fora do País, no período compreendido entre
5 e 11 de Setembro de 2000.

Doutora Isabel Maria Fernandes Neto, professora auxiliar — conce-
dida equiparação a bolseiro fora do País, no período compreendido
entre 5 e 11 de Setembro de 2000.

Licenciado Miguel Castelo Branco Craveiro de Sousa, assistente con-
vidado — concedida equiparação a bolseiro fora do País, no período
compreendido entre 5 e 11 de Setembro de 2000.

Doutor João António de Sampaio Rodrigues Queiroz — concedida
equiparação a bolseiro fora do País, no período compreendido entre
8 e 14 de Setembro de 2000.

De 7 de Setembro de 2000:

Licenciada Maria Josá Alvelos Pacheco — concedida equiparação a
bolseiro fora do País, no período compreendido entre 8 e 14 de
Setembro de 2000.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Novembro de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 24 484/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 15 de Setembro de 2000, foram celebrados contratos individuais
de trabalho na categoria correspondente a auxiliar administrativo,
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Julho, com as alterações
introduzidas pelo n.o 2 do artigo 11.o-A da Lei n.o 25/98, de 26 de
Maio, com, Rui Fernando Silveira Gomes Mota, Eduardo Manuel
Oliveira Machado, Ana Catarina Baptista Bernardino Trindade
Branco, Luís Jorge Borges Nave e Sandra Cristina Borges Dias, com
efeitos a partir de 15 de Setembro de 2000, pelo prazo de um ano,
eventualmente renovável. (Isento de visto do Tribunal de Contas,
nos termos do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

14 de Novembro de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 24 485/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 15 de Setembro de 2000, foi celebrado contrato individual de tra-
balho na categoria correspondente a auxiliar administrativo, ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Julho, com as alterações intro-
duzidas pelo n.o 2 do artigo 11.o-A da Lei n.o 25/98, de 26 de Maio,
com José Manuel Ferreira Branco Gaspar, com efeitos a partir de
19 de Setembro de 2000, pelo prazo de um ano, eventualmente reno-
vável. (Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos do
artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

14 de Novembro de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 24 486/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 15 de Setembro de 2000, foi celebrado contrato individual de tra-
balho na categoria correspondente a auxiliar administrativo, ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Julho, com as alterações intro-
duzidas pelo n.o 2 do artigo 11.o-A da Lei n.o 25/98, de 26 de Maio,
com Carlos Raimundo Pedreiro Valente, com efeitos a partir de 20
de Setembro de 2000, pelo prazo de um ano, eventualmente renovável.
(Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 114.o
da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

14 de Novembro de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Reitoria

Rectificação n.o 2932/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 262, de 13
de Novembro de 2000, referente à abertura de concurso documental
para professor catedrático, rectifica-se que onde se lê:

«1 — Se encontra aberto concurso documental, pelo prazo de
30 dias úteis contados a partir do dia imediato ao da publicação
do presente edital no Diário da República, para provimento de dois
lugares de professor catedrático do quadro do pessoal docente da
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Universidade da Beira Interior, na seguinte área disciplinar: Ciências
Aeroespaciais.»
deve ler-se:

«1 — Se encontra aberto concurso documental, pelo prazo de
30 dias úteis contados a partir do dia imediato ao da publicação
do presente edital no Diário da República, para provimento de um lugar
de professor catedrático do quadro do pessoal docente da Univer-
sidade da Beira Interior, na área disciplinar de Ciências Aeroes-
paciais.»

13 de Novembro de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos
Silva.

Rectificação n.o 2933/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 262, de 13
de Novembro de 2000, referente à abertura de concurso documental
para professor associado, rectifica-se que onde se lê:

«1 — Se encontra aberto concurso documental, pelo prazo de
30 dias úteis contados a partir do dia imediato ao da publicação
do presente edital no Diário da República, para provimento de um
lugar de professor associado do quadro de pessoal docente da Uni-
versidade da Beira Interior, distribuídos pelas seguintes áreas dis-
ciplinares:

a) Ciência e Tecnologia do Papel — 1;
b) Ciências da Educação — 2;
c) Comunicação e Artes — 1.»

deve ler-se:
«1 — Se encontra aberto concurso documental, pelo prazo de

30 dias úteis contados a partir do dia imediato ao da publicação
do presente edital no Diário da República, para provimento de quatro
lugares de professor associado do quadro de pessoal docente da Uni-
versidade da Beira Interior, distribuídos pelas seguintes áreas dis-
ciplinares:

a) Ciência e Tecnologia do Papel — 1;
b) Ciências da Educação — 2;
c) Comunicação e Artes — 1.»

13 de Novembro de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos
Silva.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Belas-Artes

Despacho n.o 24 487/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 3 de Novembro de 2000, por
delegação de competências:

Albâno de Magalhães, assistente administrativo especialista do quadro
de pessoal da Faculdade de Belas-Artes da Universidade de Lis-
boa — nomeado definitivamente chefe de secção da mesma Facul-
dade, considerando-se exonerado do lugar anterior, com efeito à
data da aceitação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

13 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria João Gamito.

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 24 488/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 2 de Outubro de 2000, foi celebrado contrato
de trabalho com Paula Alexandra Galego Fernandes, ao abrigo do
disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro,
para o exercício de funções de carácter não permanente, no âmbito
do projecto «Ensino para o Século XXI» no Departamento de
Geologia.

Este contrato produz efeitos a partir de 2 de Outubro de 2000
e tem a duração de seis meses. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Novembro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

Despacho n.o 24 489/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 2 de Outubro de 2000, foi celebrado contrato
de trabalho com Áurea Cristina Martins Narciso, ao abrigo do disposto
no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro, para

o exercício de funções de carácter não permanente, no âmbito do
projecto «Ensino para o Século XXI» no Departamento de Geologia.

Este contrato produz efeitos a partir de 2 de Outubro de 2000
e tem a duração de seis meses. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Novembro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

Despacho n.o 24 490/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 3 de Novembro de 2000, pro-
ferido por delegação, conforme Diário da República, 2.a série, n.o 118,
de 22 de Maio de 1998:

Doutora Otília da Conceição Alves Correia, professora auxiliar da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa — nomeada defi-
nitivamente, precedendo concurso, na categoria de professor asso-
ciado do quadro de pessoal docente da mesma Faculdade, com
efeitos a partir da data da posse. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

7 de Novembro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

Despacho n.o 24 491/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 3 de Novembro de 2000, pro-
ferido por delegação, conforme Diário da República, 2.a série, n.o 118,
de 22 de Maio de 1998:

Doutor Augusto José Brandão Correia, professor auxiliar da Facul-
dade de Ciências da Universidade de Lisboa — nomeado defini-
tivamente na mesma categoria, com efeitos a partir de 20 de Julho
de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Novembro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

Despacho n.o 24 492/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 3 de Novembro de 2000, pro-
ferido por delegação, conforme o Diário da República, 2.a série, n.o 118,
de 22 de Maio de 1998:

Doutor Paulo Emanuel Talhada Ferreira da Fonseca, professor auxi-
liar da Faculdade de Ciências da Universidade de Lis-
boa — nomeado definitivamente na mesma categoria, com efeitos
a partir de 6 de Junho de 2000. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

7 de Novembro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

Faculdade de Direito

Contrato (extracto) n.o 2095/2000. — Por despacho do vice-rei-
tor de 18 de Agosto de 2000, proferido por delegação do reitor:

Celebrados contratos administrativos de provimento para o exer-
cício de funções de assistentes estagiários, por conveniência
urgente de serviço, com efeitos a 27 de Janeiro de 2000:

Isabel Lima Mayer Alves Moreira.
Jaime Rui Drummond Leitão do Valle.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

3 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Jorge Miranda.

Contrato (extracto) n.o 2096/2000. — Por despacho do vice-rei-
tor de 8 de Março de 2000, proferido por delegação do reitor:

Licenciado Francisco Manuel Fonseca de Aguilar — celebrado con-
trato administrativo de provimento para exercer funções de assis-
tente estagiário, por conveniência urgente de serviço, com efeitos
a 8 de Março de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

6 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Jorge Miranda.

Contrato (extracto) n.o 2097/2000. — Por despacho do vice-rei-
tor de 23 de Agosto de 2000, proferido por delegação do reitor, foi
celebrado contrato administrativo de provimento entre esta Faculdade
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e a mestra Maria de Lurdes Viegas Marques Pereira para exercer
funções de assistente, por conveniência urgente de serviço, com efeitos
a 3 de Junho de 2000, considerando-se rescindido o contrato anterior,
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Jorge Miranda.

Despacho (extracto) n.o 24 493/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 18 de Agosto de 2000, proferido por delegação:

Licenciada Isabel Lima Mayer Alves Moreira — rescindido o contrato
de monitora, com efeitos a 27 de Janeiro de 2000, para realização
de novo contrato. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

20 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Jorge Miranda.

Despacho (extracto) n.o 24 494/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 18 de Agosto de 2000, proferido por delegação:

Licenciado Jaime Rui Drummond Leitão do Valle — rescindido o
contrato de monitor, com efeitos a 27 de Janeiro de 2000, para
realização de novo contrato. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

20 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Jorge Miranda.

Despacho (extracto) n.o 24 495/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 8 de Maio de 2000, proferido por delegação:

Licenciado Francisco Manuel Fonseca de Aguilar — rescindido o con-
trato de monitor, com efeitos a 8 de Março de 2000, para realização
de novo contrato. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

6 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Jorge Miranda.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso n.o 16 752/2000 (2.a série). — Pelo despacho n.o 103/R/00,
de 8 de Novembro, da vice-reitora da Universidade da Madeira, Prof.a
Doutora Maria Elisete Pereira Machado da Rocha Almeida, é cons-

tituído de acordo com o estabelecido no artigo 46.o do Decreto-Lei
n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16
de Julho, o júri do concurso documental, aberto pelo edital
n.o 340/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 120, de 24 de Maio de 2000, para preenchimento de um lugar
de professor associado do grupo de Ciências da Educação, na área
de currículo, nos seguintes termos:

Presidente — Reitor da Universidade da Madeira.
Vogais:

Doutor Jorge Carvalho Arroteia, professor catedrático do
Departamento de Ciências da Educação da Universidade
de Aveiro.

Doutor José Pereira da Costa Tavares, professor catedrático
do Departamento de Ciências da Educação da Univer-
sidade de Aveiro.

Doutor Manuel Ferreira Patrício, professor catedrático do
Departamento de Pedagogia e Educação da Universidade
de Évora.

Doutor Manuel Joaquim Cuiça Sequeira, professor cate-
drático do Instituto de Educação e Psicologia da Uni-
versidade do Minho.

Doutora Maria Luiza Coelho Zuzarte Cortesão Abreu, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Psicologia e Ciências
da Educação da Universidade do Porto.

Doutora Maria Teresa de Lemos Cordeiro Estrela, profes-
sora catedrática da Faculdade de Psicologia e Ciências
da Educação da Universidade de Lisboa.

8 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria da Graça
Moniz.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Despacho n.o 24 496/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 4.o da resolução SU-21/00, sob proposta do conselho aca-
démico, determino:

1 — É aprovado o elenco de disciplinas e o mapa de organização
do plano de estudos do curso de mestrado em Ciências da Comu-
nicação, área de especialização em Informação e Jornalismo, anexos
a este despacho.

2 — O plano de estudos assim aprovado começa a vigorar no ano
lectivo de 2000-2001.

9 de Novembro de 2000. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Mestrado em Ciências da Comunicação — Área de especialização em Informação e Jornalismo

Plano de estudos

Número de horas

Semestres Área científica Disciplinas
T TP S

Unidades
de

crédito

CC Pragmática da Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3
CC Cultura, Media e Tecnologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3

1.o CC Teorias do Jornalismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3
CEC Comunicação Mediada por Computador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 2,5

CC Sociologia das Fontes Jornalísticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3
CC Métodos e Técnicas de Investigação em Jornalismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3

2.o CC Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1
CC/OEsp Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 2 2 20,5
Dissertação.

Legenda (áreas científicas):

CC — Ciências da Comunicação;
CEC — Ciências da Educação da Criança;
OEsp — Opção da Especialidade.
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Elenco de disciplinas

Área científica/disciplinas
Unidades

de
crédito

Obrigatórias

Ciências da Comunicação:

Pragmática da Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Cultura, Media e Tecnologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Teorias do Jornalismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Sociologia das Fontes Jornalísticas . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Métodos e Técnicas de Investigação em Jornalismo . . 3
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Ciências da Educação da Criança:

Comunicação Mediada por Computador . . . . . . . . . . . 2,5

Opções (*)

Ciências da Comunicação/opção da especialidade:

Jornalismo Digital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Políticas da Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Área científica/disciplinas
Unidades

de
crédito

Informação Internacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Cibercultura e Hipertexto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Sondagens e Estudos de Opinião . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Outras disciplinas da especialidade . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,5

(*) Os alunos deverão inscrever-se nas disciplinas de opção disponíveis em cada edição
do curso, de modo a perfazer duas unidades de crédito.

Despacho n.o 24 497/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 4.o da resolução SU-6/2000, de 24 de Janeiro, sob proposta
do conselho académico, determino:

1 — É aprovado o elenco de disciplinas e o mapa de organização
do plano de estudos do curso de mestrado em Sociologia, área de
especialização em Sociologia da Saúde, anexos a este despacho.

2 — O plano de estudos assim aprovado começa a vigorar no
1.o semestre do ano lectivo de 2000-2001.

9 de Novembro de 2000. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Mestrado em Sociologia — Área de especialização em Sociologia da Saúde

Plano de estudos

Número de horas

T TP P Total
Semestre Áreas científicas Disciplinas

Unidades
de

Crédito

1.o S Teorias Sociológicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 2
S Métodos e Técnicas em Sociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 3
S Sociologia das Organizações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 2
M Sociologia da Medicina e da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 2
M Medicina Familiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 2

2.o P Saúde e Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 2
E Economia e Saúde nas Sociedades Contemporâneas . . . . . . . . 2 2 2
G Geografia da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 2

S/H Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 2

3.o/4.o S Seminário de Orientação à Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 1

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 2 21 20
Dissertação.

Legenda (áreas científicas):

S — Sociologia;
M — Medicina;
G — Geografia/Demografia;
E — Economia;
P — Psicologia.
H — História.

Elenco de disciplinas

Área científica/disciplinas
Unidades

de
crédito

Sociologia:

Teorias Sociológicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Métodos e Técnicas em Sociologia . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Sociologia das Organizações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Seminário de Orientação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Medicina:

Sociologia da Medicina e da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Medicina Familiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Psicologia:

Saúde e Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Economia:

Economia e Saúde nas Sociedades Contemporâneas 2

Área científica/disciplinas
Unidades

de
crédito

Geografia:

Geografia da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Opções

Sociologia:

Sociologia, Saúde e Religião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Sociologia do Corpo, do Envelhecimento e da Morte 2
Perspectiva Sócio-Demográfica e Institucional da Saúde 2
Sociologia da Alimentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Sociologia dos Estilos de Vida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

História:
História Sócio-Cultural da Medicina . . . . . . . . . . . . . . 2

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
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UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 24 498/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 24 de Julho, 28 de Agosto e 29 de Setembro de 2000,
da administradora dos Serviços de Acção Social da Universidade Nova
de Lisboa, no uso de competência delegada:

Rescindiram, a seu pedido, o contrato individual de trabalho
celebrado com estes Serviços, nos termos do n.o 1 do Decre-
to-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, com as funções equiparadas
às de auxiliar de alimentação, as seguintes trabalhadoras:

Maria de Lurdes Almofrei Duarte Gomes — a partir de 5 de Setembro
de 2000.

Ana Paula Fonseca Silva Offerman — a partir de 1 de Setembro de
2000.

Ana Sofia Anastácio Correia — a partir de 19 de Setembro de 2000.
Carla Patrícia Durães de Oliveira — a partir de 31 de Outubro de

2000.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Novembro de 2000. — A Administradora para a Acção Social,
Maria do Céu Amaral.

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 24 499/2000 (2.a série). — Por despacho de 10
de Novembro de 2000 do director (proferido por delegação de com-
petências), foi autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro
aos seguintes docentes desta Faculdade:

Doutor António Manuel Andrade Moniz, professor auxiliar —
durante o período compreendido entre 6 e 10 de Novembro
de 2000.

Doutor António Pedro Araújo Pires Vicente, professor catedrático —
durante o período compreendido entre 20 e 26 de Novembro
de 2000.

Doutor João Paulo Azevedo Oliveira e Costa, professor auxiliar —
durante o período compreendido entre 29 de Novembro e
13 de Dezembro de 2000.

10 de Novembro de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 16 753/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o
do Regulamento dos Mestrados da Universidade do Porto, publicado
pela resolução n.o 105/2000 (2.a série), no Diário da República, 2.a série,
n.o 163, de 17 de Julho de 2000, seguidamente se publica o Regu-
lamento do Curso de Mestrado em Linguística Portuguesa Descritiva,
da Faculdade de Letras desta Universidade, aprovado pela resolução
n.o 18/SC/SG/93, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 228,
de 28 de Setembro de 1993, alterado pela resolução n.o 107/98
(2.a série), publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 185, de
12 de Agosto de 1998, homologado por despacho reitoral de 9 de
Novembro de 2000:

Regulamento do Mestrado em Linguística Portuguesa
Descritiva da Faculdade de Letras da Universidade do Porto

1.o

Título

A Universidade do Porto, através da Faculdade de Letras, confere
o grau de mestre em Linguística Portuguesa Descritiva.

2.o

Comissão de coordenação do mestrado

1 — O mestrado é coordenado por um professor doutorado, que
será coadjuvado por até três professores, os quais constituem a comis-
são de coordenação do mestrado.

2 — O coordenador da comissão referida no número anterior será
nomeado pelo presidente do Departamento de Estudos Portugueses

e Estudos Românicos, sendo os restantes membros designados pelo
coordenador de entre professores da área científica do mestrado. Pelo
mesmo processo serão designados os respectivos substitutos.

3.o

Duração e organização do mestrado

1 — O mestrado terá a duração de quatro semestres.
2 — O grau de mestre em Linguística Portuguesa Descritiva

pressupõe:

a) A frequência e aprovação num conjunto de unidades cur-
riculares que, no seu conjunto, se designam por curso de
especialização. Esse conjunto de unidades curriculares terá
uma duração entre metade e três quartos da duração normal
prevista para o mestrado;

b) A elaboração de uma dissertação especialmente escrita para
o efeito, sua discussão e aprovação. O período normal de
preparação da dissertação será o complemento do previsto
na alínea a) para o curso de especialização. Nenhum mes-
trando poderá defender a dissertação antes de decorridos
12 meses sobre o início efectivo das actividades do mestrado.

4.o

Organização do curso de especialização

1 — O curso referido no artigo anterior organiza-se pelo sistema
de unidades de crédito.

2 — A frequência e aprovação no curso dará direito ao respectivo
diploma de especialização.

5.o

Estrutura curricular

A estrutura curricular do curso e a explicitação das correspondentes
unidades de crédito são descritas no anexo I.

6.o

Habilitações de acesso

1 — A candidatura à inscrição no mestrado está condicionada à
titularidade do grau de licenciado em Línguas e Literaturas Modernas,
nas variantes de Estudos Portugueses, Estudos Portugueses e Espa-
nhóis, Estudos Portugueses e Franceses, Estudos Portugueses e Ingle-
ses e Estudos Portugueses e Alemães, em Filologia Românica ou
em Linguística, com a classificação mínima de 14 valores.

2 — A comissão coordenadora do mestrado poderá propor ao con-
selho científico a admissão à candidatura à matrícula de candidatos
que tenham uma licenciatura em qualquer das variantes do curso
de Línguas e Literaturas Modernas, em Filologia Românica ou em
Linguística, com uma classificação inferior a 14 valores, desde que
o respectivo currículo demonstre uma adequada preparação científica
de base.

3 — A comissão coordenadora do mestrado poderá propor ao con-
selho científico a admissão à matrícula de candidatos titulares de
outras licenciaturas ou de graus universitários estrangeiros, desde que
o respectivo currículo demonstre uma adequada preparação científica
de base.

7.o

Limitações quantitativas

1 — A matrícula no mestrado está sujeita a limitações quantitativas
a fixar por despacho do reitor da Universidade do Porto, sob proposta
do conselho científico da Faculdade, ouvida a comissão de coorde-
nação do mestrado.

2 — O despacho a que se refere o número anterior poderá ainda
estabelecer a percentagem de vagas que será reservada prioritaria-
mente a docentes de estabelecimentos do ensino superior ou a can-
didatos de outros países.

8.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à matrícula no mestrado serão seleccionados
pela comissão de coordenação do mestrado, tendo em consideração
os seguintes critérios:

a) O currículo académico, em particular a classificação da licen-
ciatura a que se refere o n.o 1 do artigo 6.o e as classificações
das disciplinas da área científica do mestrado;

b) O currículo científico e profissional;
c) A entrevista a realizar com os candidatos.

2 — A entrevista referida no número anterior destina-se a avaliar
a motivação, o conhecimento de línguas estrangeiras e a disponi-
bilidade de tempo.
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3 — Os candidatos poderão ser submetidos a provas académicas
de selecção para avaliação do seu nível de conhecimentos nas áreas
científicas de base correspondentes ao curso.

4 — A comissão de coordenação poderá determinar a obrigato-
ridade da frequência com aproveitamento de determinadas disciplinas
do elenco das licenciaturas referidas no artigo 6.o

5 — Das decisões da comissão de coordenação sobre a selecção
dos candidatos não cabe recurso, salvo quando arguida de vício de
forma.

9.o

Regime de frequência e de avaliação

1 — Como o curso funciona em regime presencial, considera-se
obrigatória a presença em dois terços das sessões dos seminários.

2 — No fim de cada seminário será realizada uma prova de ava-
liação, cuja natureza será determinada, no início de cada seminário,
pelo docente, de acordo com os discentes.

3 — A passagem ao 3.o semestre está condicionada à aprovação
em todas as unidades curriculares precedentes.

4 — A classificação das unidades curriculares pode ser expressa
em Aprovado com bom, Aprovado com distinção, Aprovado com muito
bom e Reprovado.

10.o

Prazos e calendário

Os prazos para a candidatura, matrícula e inscrição, bem como
o calendário lectivo, serão fixados pelo despacho a que se refere o
artigo 7.o deste Regulamento.

11.o

Inscrições

O limite de inscrições de cada aluno no curso de especialização
do mestrado é de duas.

12.o

Diploma

1 — Os alunos que completem com sucesso todas as disciplinas
que integram o curso de especialização têm direito a um diploma
intitulado «Diploma do curso de especialização em Linguística Por-
tuguesa Descritiva pela Faculdade de Letras da Universidade do
Porto», que será passado pela referida faculdade.

2 — A conclusão, defesa e aprovação da dissertação final dará
direito ao diploma de mestrado, que confere o grau de mestre.

13.o

Orientação da dissertação

1 — A preparação da dissertação deve ser orientada por professor
ou investigador doutorado da Faculdade de Letras da Universidade
do Porto.

2 — A preparação da dissertação pode ainda ser orientada por pro-
fessor ou por investigador doutorado de outros estabelecimentos de
ensino superior, bem com especialistas na área da dissertação, reco-
nhecidos como idóneos pelo conselho científico da Faculdade de
Letras da Universidade do Porto.

3 — Em casos devidamente justificados pode ainda admitir-se a
co-orientação da dissertação por dois orientadores.

4 — O orientador e o co-orientador, quando existirem, são nomea-
dos pela comissão de coordenação do mestrado, ouvido o aluno e
o(s) orientador(es) a nomear.

14.o

Apresentação e entrega da dissertação

A dissertação deve ser apresentada, sob forma policopiada, em
seis exemplares e o prazo de entrega não pode ultrapassar o fim
do 4.o semestre, salvo nos casos especiais referidos no artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

15.o

Constituição do júri de avaliação final

1 — Compete à comissão de coordenação do mestrado a proposta
do júri para ratificação pelo conselho científico da Faculdade de Letras
da Universidade do Porto.

2 — O júri é constituído por:

Coordenador do mestrado, que preside, podendo delegar num
professor ou num investigador doutorado da Faculdade;

Orientador da dissertação;
Outro professor ou investigador doutorado da área específica

do mestrado pertencente a outra universidade.

3 — O júri pode integrar, para além dos elementos referidos no
n.o 2, até mais dois professores da Faculdade, se tal se justificar.

16.o

Deliberação do júri

1 — Ao júri serão fornecidos todos os elementos de avaliação do
curso de especialização.

2 — Para formular a classificação final, o júri deverá tomar em
consideração os resultados do curso de especialização, a dissertação
e a discussão respectiva.

3 — A classificação final é expressa por uma das seguintes fórmulas:

Recusado;
Aprovado com a classificação de bom;
Aprovado com a classificação de bom com distinção;
Aprovado com a classificação de muito bom.

17.o

Propinas

O montante das propinas será fixado pelo senado, com base em
proposta do conselho científico da Faculdade.

13 de Novembro de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna
da Silva.

ANEXO I

O elenco das disciplinas e respectivas unidades de crédito que inte-
gram o curso de especialização que cosntitui a parte escolar do mes-
trado em Linguística Portuguesa Descritiva na Faculdade de Letras
da Universidade do Porto (1998-2000) são os seguintes:

Estrutura curricular

1 — O curso tem a duração máxima de dois semestres lectivos.
2 — O curso é organizado de acordo com o regime de unidades

de crédito previsto no Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio.
3 — É necessária a aprovação em 12 unidades de crédito, assim

distribuídas por áreas científicas:

Sintaxe — 5 unidades de crédito;
Semântica — 5 unidades de crédito;
Pragmática — 1 unidade de crédito;
Ling. Computacional — 1 unidade de crédito.

4 — Plano de estudos:

Disciplinas Horas Unidades de crédito Área científica

1.o semestre:

Sintaxe I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 3 Sintaxe.
Semântica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 3 Semântica.

2.o semestre:

Sintaxe II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2 Sintaxe.
Semântica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2 Semântica.
Pragmática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 1 Pragmática.
Processamento de Linguagem Natural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 1 Ling. Computacional.
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Edital n.o 799/2000 (2.a série). — Doutora Maria da Graça de
Lisboa Castro Pinto, professora catedrática da Faculdade de Letras
da Universidade do Porto, vice-reitora da mesma Universidade, faz
saber que, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do
presente edital no Diário da República, se abre concurso documental
para o provimento de duas vagas de professor catedrático do 1.o grupo
(Psicologia) da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
desta Universidade.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o, 40.o,
42.o e 43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores catedráticos do mesmo grupo ou disciplina
de outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de
outra escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade que tenham
sido aprovados em provas públicas de agregação e contem
pelo menos três anos de efectivo serviço docente na categoria
de professor associado ou na qualidade de professor con-
vidado, catedrático ou associado;

c) Os professores convidados, catedráticos ou associados, do
mesmo grupo ou disciplina ou de análogo grupo ou disciplina
de qualquer escola ou departamento da mesma ou de dife-
rente universidade que tenham sido aprovados em provas
públicas de agregação e contem, pelo menos, três anos de
efectivo serviço docente como professores ou professores con-
vidados daquelas categorias.

II — 1 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do capítulo I;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas.

2 — Os candidatos deverão indicar no requerimento os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência ou endereço de contacto.

3 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
da posse dos requisitos gerais de provimento em funções públicas,
bastando a declaração do candidato, sob compromisso de honra, no
próprio requerimento ou em documento à parte, da situação precisa
em que se encontra relativamente ao conteúdo de cada uma das seguin-
tes alíneas:

a) Nacionalidade;
b) Cumprimento dos deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

III — 1 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três
dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — No prazo de 30 dias úteis subsequentes ao da recepção do
despacho de admissão, devem os candidatos apresentar os documentos
indicados no artigo 44.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária
(ECDU), sob pena de exclusão.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 45.o, 47.o
e 48.o, no n.o 1 do 49.o e nos artigos 50.o, 51.o e 52.o do ECDU.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

E eu, Arnaldo António Gomes de Azevedo, director dos Serviços
de Pessoal e Expediente da Reitoria e Serviços Centrais da Uni-
versidade do Porto, o subscrevi.

13 de Novembro de 2000. — A Vice-Reitora, Maria da Graça Lis-
boa Castro Pinto.

Edital n.o 800/2000 (2.a série). — Doutora Maria da Graça de
Lisboa Castro Pinto, professora catedrática da Faculdade de Letras
da Universidade do Porto, vice-reitora da mesma Universidade, faz
saber que, pelo prazo de 30 dias a contar da publicação do presente
edital no Diário da República, se abre concurso documental para o
provimento de duas vagas de professor associado do 1.o grupo (Psi-
cologia) da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação desta
Universidade.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o, 41.o,
42.o e 43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas ou com habilitação
equivalente, em especialidade considerada adequada à área
da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto o
concurso, que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

II — 1 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do capítulo I;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas.

2 — Os candidatos deverão indicar no requerimento os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência ou endereço de contacto.

3 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
da posse dos requisitos gerais de provimento em funções públicas,
bastando a declaração do candidato, sob compromisso de honra, no
próprio requerimento ou em documento à parte, da situação precisa
em que se encontra relativamente ao conteúdo de cada uma das seguin-
tes alíneas:

a) Nacionalidade;
b) Cumprimento dos deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

III — 1 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três
dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — No prazo de 30 dias úteis subsequentes ao da recepção do
despacho de admissão, devem os candidatos apresentar os documentos
indicados no artigo 44.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária
(ECDU), sob pena de exclusão.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o, 47.o,
48.o, n.o 2, 49.o, 50.o, 51.o e 52.o do ECDU.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

E eu, Arnaldo António Gomes de Azevedo, director dos Serviços
de Pessoal e Expediente da Reitoria e Serviços Centrais da Uni-
versidade do Porto, o subscrevi.

13 de Novembro de 2000. — A Vice-Reitora, Maria da Graça Lisboa
Castro Pinto.
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Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 24 500/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Outubro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Eduardo Jorge Lopes da Costa — contratado como estagiário da car-
reira de programador (área de infra-estruturas tecnológicas) da
Faculdade de Engenharia, desta Universidade, com efeitos a partir
da data de entrada em exercício de funções a verificar-se após
a publicação no Diário da República do despacho de autorização
do contrato. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

13 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 501/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Novembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciado Luís António de Almeida Vieira — prorrogado o contrato,
por um biénio, como assistente, além do quadro da Faculdade de
Engenharia, desta Universidade, com efeitos a partir de 18 de
Novembro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

14 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 502/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Novembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciado David Afonso da Rocha Gonçalves — prorrogado o con-
trato, por um biénio, como assistente, além do quadro da Faculdade
de Ciências desta Universidade, com efeitos a partir de 21 de
Novembro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

14 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 503/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Novembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciado João Paulo de Castro Canas Ferreira — prorrogado o con-
trato, como assistente, além do quadro, da Faculdade de Enge-
nharia, desta Universidade, com efeitos a partir de 17 de Novembro
de 2000 e até 14 de Setembro de 2001. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

14 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 504/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Novembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Mestre Ademar Manuel Teixeira de Aguiar — prorrogado o contrato,
por um biénio, como assistente, além do quadro, da Faculdade
de Engenharia, desta Universidade, com efeitos a partir de 28 de
Outubro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

14 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 24 505/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do director da Faculdade de Ciências, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

De 8 de Novembro de 2000:

Prof. Doutor José de Faria Graça Afonso Lima, professor auxi-
liar — concedida equiparação a bolseiro no País no dia 9 de Novem-
bro de 2000.

De 9 de Novembro de 2000:

Prof. Doutor António José Rogeiro Gouveia, professor asso-
ciado — concedida equiparação a bolseiro no País no período de
30 de Novembro a 2 de Dezembro de 2000.

14 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços Académicos
e de Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Despacho (extracto) n.o 24 506/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Novembro de 2000 do conselho directivo da Faculdade
de Ciências, por delegação de competências do reitor da Universidade
do Porto:

Prof. Doutor António José Rogeiro Gouveia, professor asso-
ciado — anulação do pedido de equiparação a bolseiro no País no
período de 28 a 31 de Outubro de 2000, que lhe havia sido concedido
por despacho publicado no Diário da República, 2.a série, de 26
de Setembro de 2000.

14 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços Académicos
e de Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 24 507/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Novembro de 2000 do presidente do conselho directivo
da Faculdade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Elsa Maria Ribeiro Bronze da Rocha, professora auxiliar
desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País
de 11 a 15 de Dezembro de 2000.

Doutor Félix Dias de Carvalho, professor auxiliar desta Facul-
dade — concedida equiparação a bolseiro fora do País de 15 de
Novembro a 1 de Dezembro de 2000.

Doutor Miguel Freire de Albuquerque Ferreira Cabral, professor auxi-
liar desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do
País de 17 a 29 de Novembro de 2000.

13 de Novembro de 2000. — A Directora dos Serviços Adminis-
trativos, Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 24 508/2000 (2.a série). — Por despacho de 8
de Novembro de 2000 do presidente do conselho directivo da Facul-
dade de Letras, proferido por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto:

Mestre Teresa Maria Vieira de Sá Marques, assistente convidada desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
período de 8 a 10 de Novembro de 2000.

8 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Rui Manuel Sobral Centeno.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 24 509/2000 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto, proferidos por delegação:

De 8 de Novembro de 2000:

Concedida equiparação a bolseiro no País:

Ao Doutor Fernando Manuel Mendes Falcão dos Reis, professor
associado convidado a 30 % — no período de 29 de Novembro a
2 de Dezembro de 2000.

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

À Doutora Deolinda Maria Valente Alves de Lima Teixeira, pro-
fessora associada — no período de 3 a 9 de Novembro de 2000.

Ao Doutor Francisco José Miranda Rodrigues Cruz, professor asso-
ciado convidado a 30 % — no período de 3 a 9 de Novembro de
2000.

Ao Doutor Armando Alberto da Nova Pinto de Almeida, professor
auxiliar — no período de 3 a 9 de Novembro de 2000.

De 9 de Novembro de 2000:

Concedida equiparação a bolseiro no País:

Ao Doutor António Luís Tomé Rocha Ribeiro, professor catedrá-
tico — no período de 14 a 17 de Novembro de 2000.
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Ao Doutor Artur Barbosa Vasconcelos Teixeira, professor asso-
ciado — no período de 13 a 18 de Novembro de 2000.

13 de Novembro de 2000. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

Despacho n.o 24 510/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto de 10 de Novembro de 2000, proferido por delegação:

Licenciado António Manuel Meireles de Araújo Teixeira, assistente
convidado a 40 % — concedida equiparação a bolseiro fora do País,
no período de 27 a 29 de Novembro de 2000.

14 de Novembro de 2000. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

Faculdade de Medicina Dentária

Aviso n.o 16 754/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho directivo da Faculdade de Medicina Dentária do Porto
de 9 de Novembro de 2000, proferido por delegação:

Licenciado Manuel José Fontes de Carvalho, assistente convidado
desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro dentro do País
no período de 8 e 9 de Novembro de 2000.

14 de Novembro de 2000. — A Secretária, Lúcia Raposo Antunes.

Aviso n.o 16 755/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho directivo da Faculdade de Medicina Dentária do Porto
de 9 de Novembro de 2000, proferido por delegação:

Licenciado Manuel José Fontes de Carvalho, assistente convidado
desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País
no período de 9 a 11 de Novembro de 2000.

14 de Novembro de 2000. — A Secretária, Lúcia Raposo Antunes.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 24 511/2000 (2.a série). — Considerando que pelo
meu despacho n.o 5, de 2 de Novembro de 2000, determinei a con-
tinuação da existência de uma comissão de gestão na Faculdade de
Arquitectura da Universidade Técnica de Lisboa;

Considerando também que o Prof. Doutor Luís Manuel Anjos Fer-
reira e a estudante Catarina Perpétuo de Sequeira solicitaram a ces-
sação das funções que vinham desempenhando na comissão de gestão
nomeada por meu despacho de 4 de Novembro de 1999:

Procedo à nomeação da nova comissão de gestão da Faculdade
de Arquitectura, que passa a ter a seguinte composição:

Presidente — Pró-reitora — professora catedrática Maria Clara
Teles Mendes.

Vice-presidente — Professora auxiliar arquitecta Margarida
Paula Pinto Cardoso Moreira.

Vogais:

Docente — assistente estagiário arquitecto Nuno Miguel
Gomes Arenga da Cruz Reis.

Funcionária — Antónia de Sousa Casimiro Almeida.
Estudante — Bruno Alexandre de Almeida Santos.

O presente despacho é proferido por urgente conveniência de
serviço.

6 de Novembro de 2000. — O Reitor, José Lopes da Silva.

Faculdade de Medicina Veterinária

Despacho n.o 24 512/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Técnica de Lisboa de 6 de Novembro de
2000, proferido por delegação:

Ana Cristina Gaspar Nunes Lobo Vilela — nomeada definitivamente
professora associada do quadro da Faculdade de Medicina Vete-
rinária, com efeitos à data de posse. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Relatório final para efeitos do disposto
no n.o 2 do artigo 52.o do ECDU

Aos 28 dias do mês de Julho do ano de 2000 realizou-se a reunião
do júri do concurso para provimento de um lugar de professor asso-
ciado do 2.o grupo de disciplinas da Faculdade de Medicina Vete-
rinária, da Universidade Técnica de Lisboa, cuja nomeação foi publi-
cada no Diário da República, 2.a série, n.o 147, de 28 de Junho de
2000, e rectificação n.o 2057/2000, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 173, de 28 de Julho de 2000.

Esteve presente a maioria dos membros do júri.
Após apreciação do mérito científico dos candidatos, o júri aprovou

por maioria para efeitos de provimento de uma vaga de professor
associado do 2.o grupo de disciplinas a Doutora Ana Cristina Gaspar
Nunes Lobo Vilela.

15 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Lucília Ferreira.

Despacho n.o 24 513/2000 (2.a série). — Por despacho da pre-
sidente do conselho directivo de 30 de Outubro de 2000, proferido
por delegação:

José Manuel Chéu Limão Oliveira — nomeado definitivamente pro-
fessor auxiliar, não pertencente aos quadros da Faculdade de Medi-
cina Veterinária, com efeitos a partir de 12 de Dezembro de 2000.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Lucília Ferreira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Aviso n.o 16 756/2000 (2.a série). — Sob proposta do conselho
científico da Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto,
foram nomedos os professores abaixo indicados para fazerem parte
do júri do concurso documental para recrutamento de um profes-
sor-adjunto para a área científica de Análise e Álgebra, aberto con-
forme edital publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 194, de
23 de Agosto de 2000:

Presidente — Carlos Jorge da Silva Luz, professor-coordenador,
de nomeação definitiva, da Escola Superior de Tecnologia do
Instituto Politécnico de Setúbal.

Vogais:

Ana Maria Caeiro Lebre Varela Crujo, professora-adjunta,
de nomeação definitiva, da Escola Superior Agrária do
Instituto Politécnico de Beja, e Maria Manuela Duarte
Oliveira e Azevedo, professora-adjunta, de nomeação
definitiva, da Escola Superior de Educação do Instituto
Politécnico de Beja.

10 de Novembro de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

Despacho (extracto) n.o 24 514/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 27 de Outubro de 2000 e por despacho de 23 de Outubro
de 2000 da coordenadora do Centro de Área Educativa do Baixo
Alentejo e Alentejo Litoral:

Maria João Gomes Martins Lamúria — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício de funções de equiparada
a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Educação de Beja,
em regime de tempo parcial (acumulação), com uma carga horária
de três horas semanais, correspondendo-lhe 20 % da remuneração,
com efeitos a partir de 30 de Outubro de 2000 e até 31 de Julho
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

Despacho (extracto) n.o 24 515/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 27 de Outubro de 2000 e por despacho de 23 de Outubro
de 2000 da coordenadora do Centro de Área Educativa do Baixo
Alentejo e Alentejo Litoral:

Maria Manuel Bartolomeu Gomes — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento para o exercício de funções de equiparada
a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Educação de Beja,
em regime de tempo parcial (acumulação), com uma carga horária
de quatro horas semanais, correspondendo-lhe 30 % da remune-
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ração, com efeitos a partir de 30 de Outubro de 2000 e até 31
de Julho de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

30 de Outubro de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

Despacho n.o 24 516/2000 (2.a série). — Por despacho de 30
de Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

Fernanda Maria dos Santos Pereira Dias — nomeada definitivamente
professora-adjunta para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão
do Instituto Politécnico de Beja, com efeitos a partir do dia 30
de Outubro de 2000.

30 de Outubro de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 24 517/2000 (2.a série). — Por despacho de 2
de Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de
Setembro:

Licenciada Carla Susana dos Santos Oliveira — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parada a assistente de 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão deste Instituto, com efeitos a partir de 2 de Outubro
de 2000, por ter iniciado funções nessa data, por urgente conve-
niência de serviço, e deverá terminar a 31 de Julho de 2001, a
que corresponde a remuneração mensal ilíquida de 278 400$.

8 de Novembro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel
da Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 24 518/2000 (2.a série). — Por despacho de 2
de Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de
Setembro:

Licenciada Ana Isabel Rodrigues Fernandes — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parada a assistente de 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão deste Instituto, com efeitos a partir de 2 de Outubro
de 2000, por ter iniciado funções nessa data, por urgente conve-
niência de serviço, e deverá terminar a 31 de Julho de 2001, a
que corresponde a remuneração mensal ilíquida de 278 400$.

8 de Novembro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel
da Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 24 519/2000 (2.a série). — Por despacho de 31
de Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de
Setembro:

Licenciada Maria Isabel Barreiro Ribeiro — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de assis-
tente de 2.o triénio da Escola Superior Agrária deste Instituto,
com efeitos a partir de 31 de Outubro de 2000, por ter iniciado
funções nessa data, por urgente conveniência de serviço, a que
corresponde a remuneração mensal ilíquida de 375 900$.

8 de Novembro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel
da Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 24 520/2000 (2.a série). — Por despacho de 2
de Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de
Setembro:

Licenciada Joana Cristina Gonçalves da Silva — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parada a assistente de 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão deste Instituto, com efeitos a partir de 2 de Outubro
de 2000, por ter iniciado funções nessa data, por urgente conve-
niência de serviço, e deverá terminar a 31 de Julho de 2001, a
que corresponde a remuneração mensal ilíquida de 278 400$.

8 de Novembro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel
da Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 24 521/2000 (2.a série). — Por despacho de 18
de Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de
Setembro:

Licenciado Luís Carlos Fernandes Neto — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior Agrária deste
Instituto, com efeitos a partir de 18 de Outubro de 2000, por ter
iniciado funções nessa data, por urgente conveniência de serviço,
a que corresponde a remuneração mensal ilíquida de 278 400$.

9 de Novembro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel
da Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 24 522/2000 (2.a série). — Por despacho de 30
de Novembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Mestre Pedro Nuno Gonçalves Nogueiro — nomeado provisoria-
mente professor-adjunto da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
deste Instituto, a partir de 30 de Outubro de 2000, precedendo
concurso documental, a que corresponde a remuneração de
515 100$.

10 de Novembro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel
da Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 24 523/2000 (2.a série). — Por despacho de 31
de Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de
Setembro:

Licenciado António José Gonçalves Fernandes — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de assistente de 2.o triénio da Escola Superior Agrária deste Ins-
tituto, com efeitos a partir de 31 de Outubro de 2000, por ter
iniciado funções nessa data, por urgente conveniência de serviço,
a que corresponde a remuneração mensal ilíquida de 375 900$.

15 de Novembro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel
da Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 24 524/2000 (2.a série). — Por despacho de 2
de Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de
Setembro:

Licenciado Helena Isabel Queirós Correia Mouta — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de equiparada a assistente de 1.o triénio da Escola Superior de
Tecnologia e Gestão deste Instituto, com efeitos a partir de 2 de
Outubro de 2000, por ter iniciado funções nessa data, por urgente
conveniência de serviço, com término em 31 de Julho de 2001,
a que corresponde a remuneração mensal ilíquida de 278 400$.

15 de Novembro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel
da Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 24 525/2000 (2.a série). — Por despacho de 10
de Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de
Setembro:

Mestre José Carlos Barreiros Nunes Rodrigues — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de equiparado a professor-adjunto, em tempo integral, da Escola
Superior Agrária deste Instituto, com efeitos a partir de 10 de
Fevereiro de 2000, por ter iniciado funções nessa data, por urgente
conveniência de serviço, a que correspondente a remuneração men-
sal ilíquida de 343 400$.

15 de Novembro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel
da Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 24 526/2000 (2.a série). — Por despacho de 6
de Novembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Mestre João Paulo Miranda de Castro — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício das funções de equiparado
a professor-adjunto, da Escola Superior Agrária deste Instituto,
em regime de exclusividade e por urgente conveniência de serviço,
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a partir de 10 de Dezembro de 2000 e pelo período de dois anos,
a que corresponde a remuneração mensal ilíquida de 542 900$.

15 de Novembro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel
da Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 24 527/2000 (2.a série). — Por despacho de 6
de Novembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Doutor António Manuel Coelho Lino Peres — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parado a professor-adjunto, da Escola Superior Agrária deste Ins-
tituto, em regime de exclusividade e por urgente conveniência de
serviço, a partir de 6 de Novembro de 2000 e pelo período de
dois anos, a que corresponde a remuneração mensal ilíquida de
515 100$.

15 de Novembro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel
da Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 24 528/2000 (2.a série). — Por despacho de 2
de Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de
Setembro:

Licenciada Mafalda Cristina Teixeira Marinho — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de equiparado a assistente de 1.o triénio da Escola Superior de
Educação deste Instituto, com efeitos a partir de 2 de Outubro
de 2000, por ter iniciado funções nessa data, por urgente conve-
niência de serviço, devendo terminar a 31 de Agosto de 2001, a
que corresponde a remuneração mensal ilíquida de 278 400$.

15 de Novembro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel
da Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 24 529/2000 (2.a série). — Por despacho de 31
de Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de
Setembro:

Licenciada Maria da Anunciação Carvalho Goulão Capelo — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento para o exercício
das funções de assistente de 2.o triénio da Escola Superior Agrária
deste Instituto, com efeitos a partir de 31 de Outubro de 2000,
por ter iniciado funções nessa data, por urgente conveniência de
serviço, a que corresponde a remuneração mensal ilíquida de
375 900$.

15 de Novembro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel
da Silva Pêgo Barros.

Rectificação n.o 2934/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 285, de 9 de Dezembro
de 1999, o despacho n.o 24 215/99, rectifica-se que onde se lê «Sandra
Cristina Fernandes Pires Cancelinha [. . . ] para o exercício das funções
de assistente administrativo» deve ler-se «Sandra Cristina Fernandes
Pires Cancelinha [. . . ] para o exercício das funções de assistente admi-
nistrativo, a partir do dia 11 de Novembro de 1999, por urgente con-
veniência de serviço».

10 de Novembro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel
da Silva Pêgo Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 16 757/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Novembro de 2000 do vice-presidente deste Instituto:

Licenciada Elsa Alexandra Mota da Costa Pereira — autorizada a
contratação como equiparada a assistente do 2.o triénio do Instituto
Superior de Contabilidade e Administração deste Instituto, com
efeitos a partir de 2 de Janeiro a 30 de Setembro de 2001.

15 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 16 758/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Novembro de 2000 do vice-presidente deste Instituto:

Licenciado Ricardo Nuno Madeira Soares Branco — autorizado o
contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente do Instituto Superior de Engenharia deste Instituto, com efei-

tos a partir de 15 de Novembro de 2000 a 30 de Setembro de
2001.

15 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Rectificação n.o 2935/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 257, de 7 de Novembro de 2000,
a p. 18 101, o despacho n.o 15 473/2000 (2.a série), referente ao bacha-
rel Pedro Cristóvão Pereira Marques do Instituto Superior de Enge-
nharia deste Instituto Politécnico, rectifica-se que onde se lê «Julho»
deve ler-se «Junho».

15 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Comunicação Social

Despacho n.o 24 530/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Escola Superior de Comunicação
Social de 18 de Outubro de 2000, foi autorizada, a seu pedido, a
rescisão do contrato administrativo de provimento de Clara Maria
Henrique Cordeiro, como assistente do 1.o triénio, em regime de
tempo integral, para a Escola Superior de Comunicação Social, com
efeitos a partir de 15 de Outubro de 2000. (Isento de fiscalização
prévia.)

13 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, António José da Cruz Belo.

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Aviso n.o 16 759/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 27.o e do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, faz-se público que, autorizado por despacho do presidente
do Instituto Politécnico de Lisboa de 8 de Novembro de 2000, e
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, se encontra aberto concurso interno
geral de ingresso para reserva de recrutamento de dois assistentes
administrativos do quadro anexo ao Decreto-Lei n.o 444/85, de 24
de Outubro, do Instituto Superior de Contabilidade e Administração
de Lisboa para a área funcional administrativa.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo período de um
ano para o preenchimento dos lugares postos a concurso.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no distrito
de Lisboa.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
os indivíduos vinculados à Administração Pública que:

a) Satisfaçam as condições previstas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/89, de 11 de Julho;

b) Possuam nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, o 11.o ano
de escolaridade ou equivalente.

6 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo o desempenho de funções de natureza executiva, enqua-
dradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo
grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade
administrativa, designadamente pessoal, contabilidade, património,
aprovisionamento, expediente geral, arquivo, tratamento de texto e
dactilografia.

7 — Os métodos de selecção a utilizar serão provas de conheci-
mentos e entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova de conhecimentos gerais e específicos conforme o
programa aprovado pelo despacho n.o 280/97, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 110, de 13 de Maio de 1997, será escrita,
de duração não superior a 90 minutos e será eliminatória, conside-
rando-se excluídos os candidatos que nela obtenham classificação infe-
rior a 9,5 valores.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.
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8 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resultará da média de classificação obtida na prova de
conhecimentos e na entrevista, considerando-se não aprovados os can-
didatos que na classificação final obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

8.1 — O sistema de classificação em cada fase do método de selec-
ção utilizado está previsto no n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e constará da acta de reunião do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos quando
solicitada.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do Instituto Superior de Contabilidade
e Administração de Lisboa, com indicação do concurso a que se can-
didata, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
registado e com aviso de recepção, expedido até ao último dia do
prazo fixado para a entrega das candidaturas para o Instituto Superior
de Contabilidade e Administração de Lisboa, Avenida de Miguel Bom-
barda, 20, 1069-035 Lisboa, devendo dele constar os seguintes ele-
mentos: nome, estado civil, residência, código postal, telefone e
número e data do bilhete de identidade.

9.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser ins-
truídos com os seguintes documentos:

a) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço de origem, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência e natureza do vínculo;

b) Certificado de habilitações;
c) Fotocópia do bilhete de identidade.

9.3 — É dispensada a apresentação dos documentos comprovativos
dos requisitos gerais de provimento em funções públicas, bastando
que os candidatos declarem sob compromisso de honra no próprio
requerimento:

a) Não estarem inibidos do exercício de funções públicas;
b) Possuírem a robustez física necessária, não sofrerem de

doença contagiosa e terem cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

c) Terem cumprido as leis do serviço militar ou cívico, quando
obrigatório.

10 — Os candidatos do Instituto Superior de Contabilidade e Admi-
nistração de Lisboa são dispensados de apresentar os documentos
que existam nos respectivos processos individuais.

11 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações do Instituto Superior de Contabilidade e
Administração de Lisboa.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria de Lourdes Bargão Azinheiro, secre-
tária do Instituto Superior de Contabilidade e Administração
de Lisboa.

Vogais efectivos:

Maria da Ascensão dos Santos Sousa Gonçalves, chefe de
secção do Instituto Superior de Contabilidade e Admi-
nistração de Lisboa.

Maria Amélia da Silva Pinto Fonseca, chefe de secção dos
serviços centrais do Instituto Politécnico de Lisboa.

Vogais suplentes:

Odete de Matos Mariano, tesoureira do Instituto Superior
de Contabilidade e Administração de Lisboa.

Maria Amélia Lopes Granada, assistente administrativa
principal do Instituto Superior de Contabilidade e Admi-
nistração de Lisboa.

13 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão na carreira pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda
e qualquer forma de discriminação.

15 — A legislação e bibliografia aconselhadas para a realização das
provas de conhecimentos é a seguinte:

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro;
Despacho Normativo n.o 181/91, de 2 de Agosto;
Despacho n.o 5/93-IPL, de 3 de Fevereiro de 1993;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 325/99, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Código do Procedimento Administrativo;
Lei de Bases do Sistema Educativo;
Carta Deontológica da Administração Pública — Resolução do

Conselho de Ministros n.o 18/93, de 17 de Março.

16 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 24 531/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 27 de Setembro de 2000:

Licenciado Luís Alberto da Silva Santos Medeiros — autorizado, por
urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo de pro-
vimento para exercer as funções de equiparado a professor-coor-
denador, a tempo integral, pelo período de um ano, com início
em 27 de Setembro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

13 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 24 532/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 12 de Outubro de 2000:

Licenciado Rafael Baptista Rodrigues — autorizado, por urgente con-
veniência de serviço, o contrato administrativo de provimento para
exercer as funções de equiparado a assistente do 1.o triénio, a tempo
integral, pelo período de um ano, com início em 18 de Setembro
de 2000, considerando-se rescindido o contrato anterior. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 24 533/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 12 de Outubro de 2000:

Licenciado Ezequiel Francisco do Vale Carvalho — autorizado, por
urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo de pro-
vimento para exercer as funções de equiparado a assistente do
2.o triénio, a tempo integral, pelo período de um ano, com início
em 1 de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

13 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 24 534/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 12 de Outubro de 2000:

Mestre Filipe Santiago Cal — autorizado, por urgente conveniência
de serviço, o contrato administrativo de provimento para exercer
as funções de equiparado a assistente do 2.o triénio, a tempo integral,
pelo período de um ano, com início em 1 de Setembro de 2000.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 24 535/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 27 de Setembro de 2000:

Licenciado José Valério Nascimento Palmeira — autorizado, por
urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo de pro-
vimento para exercer as funções de equiparado a assistente do
1.o triénio, a tempo integral, pelo período de um ano, com início
em 1 de Setembro de 2000, considerando-se rescindido o contrato
anterior. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 24 536/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 27 de Setembro de 2000:

Licenciada Rita Isabel Dias Pacheco — autorizado, por urgente con-
veniência de serviço, o contrato administrativo de provimento para
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exercer as funções de equiparado a assistente do 2.o triénio, a tempo
integral, pelo período de um ano, com início em 3 de Outubro
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 24 537/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 27 de Setembro de 2000:

Licenciado Vítor José Meira Borges — autorizado, por urgente con-
veniência de serviço, o contrato administrativo de provimento para
exercer as funções de equiparado a assistente do 2.o triénio, a tempo
integral, pelo período de um ano, com início em 30 de Setembro
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 24 538/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 16 de Outubro de 2000:

Licenciado Jaime Filipe Borges Puna, exercendo neste Instituto as
funções de equiparado a assistente do 1.o triénio, em regime de
dedicação exclusiva — concedida a equiparação a bolseiro, a tempo
parcial (50 %), no País, pelo período de seis meses a partir de
13 de Setembro de 2000.

7 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 24 539/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 21 de Outubro de 2000:

Licenciado Sérgio da Silva Girão — autorizada, por urgente conve-
niência de serviço, a renovação do contrato administrativo de pro-
vimento para exercer as funções de equiparado a professor-adjunto,
a tempo parcial, 50 %, pelo período de dois anos, com início em
1 de Outubro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

7 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 24 540/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 11 de Outubro de 2000:

Licenciado Alessandro Asciuto — autorizado, por urgente conveniên-
cia de serviço, o contrato administrativo de provimento para exercer
as funções de encarregado de trabalhos, a tempo integral, pelo
período de um ano, com início em 1 de Setembro de 2000. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 24 541/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 11 de Outubro de 2000:

Licenciada Maria Dulce e Silva Franco Henriques — autorizado, por
urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo de pro-
vimento para exercer as funções de equiparado a assistente do
2.o triénio, a tempo integral, pelo período de um ano, com início
em 3 de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

10 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 24 542/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 11 de Outubro de 2000:

Bacharel Nélson Esteves Gaspar — autorizado, por urgente conve-
niência de serviço, o contrato administrativo de provimento para
exercer as funções de encarregado de trabalhos, a tempo integral,
pelo período de um ano, com início em 18 de Setembro de 2000.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 24 543/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 23 de Outubro de 2000:

Mestre Ilda Maria Silvério Pinto Cortes — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de equiparada a assistente

do 2.o triénio, a tempo integral, pelo período de dois anos, com
início em 6 de Dezembro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Trinunal de Contas.)

10 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 24 544/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 11 de Outubro de 2000:

Licenciado Ramiro Leite Ribeiro — autorizada, por urgente conve-
niência de serviço, a renovação do contrato administrativo de pro-
vimento para exercer as funções de equiparado a professor-adjunto,
a tempo integral, pelo período de dois anos, com início em 11
de Setembro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

13 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 24 545/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 11 de Outubro de 2000:

Licenciado António Fernando Barata Correia da Cruz — autorizada,
por urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a professor-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos,
com início em 1 de Setembro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 24 546/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 28 de
Julho de 2000:

Licenciado Pedro Miguel Rodrigues da Costa, exercendo neste Ins-
tituto as funções de equiparado a assistente do 2.o triénio, em regime
de tempo integral — concedida a prorrogação da equiparação a
bolseiro, a tempo integral, no País, pelo período de seis meses
a partir de 1 de Abril de 2000.

13 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 24 547/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 27 de Setembro de 2000:

Licenciado Carlos Pires Lopes — autorizado, por urgente conveniên-
cia de serviço, o contrato administrativo de provimento para exercer
as funções de equiparado a professor-adjunto, a tempo parcial
(60 %), pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 24 548/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 27 de Setembro de 2000:

Licenciado João Manuel Vinhas Frade — autorizado, por urgente con-
veniência de serviço, o contrato administrativo de provimento para
exercer as funções de equiparado a professor-adjunto, a tempo
integral, pelo período de um ano, com início em 27 de Setembro
de 2000, considerando-se rescindido o contrato anterior. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 24 549/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 27 de Setembro de 2000:

Licenciada Maria Helena Fernandes Sequeira Farinha — autorizado,
por urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo de
provimento para exercer as funções de equiparada a professor-
-coordenador, a tempo integral, pelo período de um ano, com início
em 27 de Setembro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

13 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.
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Despacho n.o 24 550/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 12 de
Outubro de 2000:

Licenciado Filipe Rosa da Silva Morais de Almeida, exercendo neste
Instituto as funções de equiparado a assistente do 2.o triénio, em
regime de tempo integral — concedida a equiparação a bolseiro,
a tempo integral, no País, pelo período de um ano a partir de
1 de Setembro de 2000.

13 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 24 551/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 27 de Setembro de 2000:

Bacharel Rui Miguel Sales Nobre — autorizada a rescisão do contrato
como encarregado de trabalhos, a tempo integral, a partir de 15
de Setembro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

13 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 24 552/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente em exercício do Instituto Politécnico de Lisboa de 12 de Outu-
bro de 2000:

Licenciado Francisco Manuel Fernandes Severo — autorizada a
nomeação provisória como professor-adjunto do quadro de pessoal
docente do Instituto Superior de Engenharia de Lisboa, conside-
rando-se rescindido o contrato como equiparado a professor-ad-
junto a partir da data desta publicação. (Isento de fiscalização
prévia.)

13 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Aviso n.o 16 760/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o
da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, e por despacho de 31 de Outubro
de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre:

Graça Maria Temudo Carvalho Fernandes Mocinha, contratada, em
regime de contrato administrativo de provimento/pessoal especial-
mente contratado, como encarregada de trabalhos — autorizada a
rescisão do mesmo em virtude de celebração de contrato admi-
nistrativo de provimento para a categoria de operador de siste-
mas/regime de estágio, com efeitos a partir de 1 de Novembro
de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Serviços Centrais

Aviso n.o 16 761/2000 (2.a série). — Por despacho de 31 de Outu-
bro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre,
proferido no uso de competências delegadas:

Graça Maria Temudo Carvalho Fernandes Mocinha — autorizado o
contrato administrativo de provimento na sequência de concurso
externo geral de ingresso, aberto pelo aviso n.o 7723/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 103, de 4 de Maio
de 2000, na categoria de operador de sistemas de 2.a classe estagiário
da carreira de operador de sistemas, para o exercício de funções
nos Serviços Centrais do Instituto Politécnico, com efeitos a partir
de 1 de Novembro de 2000, por urgente conveniência de serviço.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Escola Superior de Educação

Aviso n.o 16 762/2000 (2.a série). — Por despacho de 2 de
Novembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Por-
talegre, proferido no uso de competências delegadas:

João Carlos Gomes Mourato — autorizado contrato administrativo
de provimento na sequência de concurso externo geral de ingresso,
aberto pelo aviso n.o 7723/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 103, de 4 de Maio de 2000, na categoria

de operador de sistemas de 2.a classe estagiário da carreira de
operador de sistemas, para o exercício de funções na Escola Superior
de Educação integrada neste Instituto Politécnico, com efeitos a
partir de 13 de Novembro de 2000, por urgente conveniência de
serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Novembro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 16 763/2000 (2.a série). — Por despacho de 26 de Outu-
bro de 2000 da directora regional-adjunta de Educação de Lisboa
e por despacho de 3 de Novembro de 2000 do director regional de
Educação do Alentejo, foi autorizada a requisição de Rui Pedro Vis-
cainho Ventura para o exercício de funções docentes na Escola Supe-
rior de Educação de Portalegre, a partir de 1 de Novembro de 2000
e até 31 de Agosto de 2001.

14 de Novembro de 2000. — O Administrador, Joaquim António
Belchior Mourato.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Educação

Edital n.o 801/2000 (2.a série). — 1 — Luís de Jesus Santos Soa-
res, professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico do
Porto, faz saber, nos termos dos artigos 7.o, 15.o, 16.o, 19.o, 20.o, 23.o,
24.o, 26.o, 27.o, 28.o e 29.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
que está aberto, pelo prazo de 30 dias consecutivos, concurso de
provas públicas para provimento de uma vaga de professor-coorde-
nador do quadro da Escola Superior de Educação do Instituto Poli-
técnico do Porto, na área científica de Ciências Humanas e Sociais,
na especialidade de Literatura Portuguesa Moderna e Contempo-
rânea.

2 — Ao referido concurso são admitidos os candidatos que se encon-
trem nas condições referidas no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

3 — Do requerimento de admissão a concurso, dirigido ao pre-
sidente do Instituto Politécnico do Porto, deverão constar os seguintes
elementos: nome completo, filiação, naturalidade, data e local de nas-
cimento, residência actual, número de telefone, estado civil, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
grau académico e respectiva classificação final, categoria profissional
e cargo que actualmente ocupa.

4 — O requerimento deverá ser acompanhado de:

Cópia autenticada do diploma ou da certidão de atribuição do
grau académico;

Fotocópia do bilhete de identidade;
Documento que comprove estar o candidato nas condições legais

a que se refere o n.o 2 deste edital;
Seis exemplares do resumo da lição a que se refere a alínea a)

do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho;

Seis exemplares da dissertação a que se refere a alínea b) do
n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

Seis exemplares do curriculum vitae detalhado;
Seis exemplares de cada um dos trabalhos referidos no curriculum

vitae;
Lista completa da documentação apresentada.

4.1 — O curriculum vitae deverá pôr em evidência o equilíbrio entre
as competências pedagógica e científica dos candidatos e a sua ade-
quação à docência numa escola superior de educação do ensino poli-
técnico, traduzida na prévia experiência docente, particularmente em
escolas de educação do ensino superior politécnico, na área científica
e grupo de disciplinas para os quais é aberto o concurso.

4.2 — A dissertação a que se refere a alínea b) do n.o 1 do artigo 26.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deve obedecer ao deter-
minado pela resolução do conselho geral do Instituto CG-8/97, de
11 de Julho (a cópia da referida resolução pode ser obtida na Secção
de Pessoal do Instituto, ou enviada pelo correio aos candidatos que
o solicitarem).

4.3 — Os candidatos que estejam nas condições do n.o 3 do
artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deverão apre-
sentar documento comprovativo dessa situação.

4.4 — As cópias dos trabalhos recebidos ficarão a pertencer à biblio-
teca da Escola Superior de Educação, uma vez encerrado o concurso.

5 — O júri que apreciará as candidaturas será designado após o
encerramento do prazo de apresentação das candidaturas ao concurso
a que se refere o presente edital e a sua constituição será tornada
pública no Diário da República.
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6 — O texto completo da lição a que se refere a alínea a) do n.o 1
do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deverá ser
entregue pelos candidatos no prazo de 30 dias consecutivos a contar
da notificação da sua admissão a concurso, efectuada pelo presidente
do júri.

7 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação liminar dos candidatos.

8 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

9 — A apresentação das candidaturas deverá ser feita directamente
no Instituto Politécnico do Porto ou enviada, por correio registado,
para o seguinte endereço:

Instituto Politécnico do Porto, concurso/ESEP/D/31/2000, Rua
do Dr. Roberto Frias, 712, 4200-465 Porto.

15 de Novembro de 2000. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Despacho (extracto) n.o 24 553/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Novembro de 2000 do presidente do Instituto Poli-
técnico do Porto:

Manuel Jacinto Abreu Serrano — nomeado, em comissão de serviço,
professor-coordenador, precedendo concurso, com efeitos a partir
da data da aceitação.

13 de Novembro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho n.o 24 554/2000 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho directivo da Escola Superior de Ciências Empresariais deste
Instituto Politécnico, nos termos do artigo 22.o do Estatuto da Carreira
Docente do Ensino Superior Politécnico, nomeio para integrarem
o júri do concurso de provas públicas para recrutamento de um pro-
fessor-coordenador na área científica de Gestão de Recursos Huma-
nos, aberto pelo edital n.o 486/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 157, de 10 de Julho de 2000, as seguintes individualidades:

Presidente — Professora Maria Cristina Corrêa Figueira, presi-
dente do IPS.

Vogais:

Prof. Doutor Vítor da Conceição Gonçalves, professor cate-
drático do ISEG.

Prof.a Doutora Elona Szuszanna Kovács, professora cate-
drática do ISEG.

Prof.a Doutora Elizabete de Azevedo Reis, professora asso-
ciada do ISCTE.

15 de Novembro de 2000. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa
Figueira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 24 555/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Outubro de 2000 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Tomar, por delegação de competências, de acordo com
o n.o 1 do despacho n.o 11 602/99, do presidente do Instituto Poli-
técnico de Tomar, de 10 de Maio, conforme publicação no Diário
da República, 2.a série, n.o 138, de 16 de Junho de 1999:

Manuel Rosa Henriques — autorizada a celebração de contrato indi-
vidual de trabalho como jardineiro para os Serviços de Acção Social
do Instituto Politécnico de Tomar, com início em 1 de Novembro
de 2000, por urgente conveniência de serviço, pelo período de um
ano, tácita e sucessivamente renovável por iguais períodos, aufe-
rindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao escalão 1,
índice 132, do estatuto remuneratório do regime geral da Admi-
nistração Pública para a categoria acima mencionada, tendo em
conta o determinado pelo n.o 6 da Portaria n.o 239/2000, de 29
de Abril, conjugada com o determinado pelo artigo 41.o do Decre-
to-Lei n.o 70-A/2000. A presente contratação é celebrada ao abrigo
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, conjugado
com o Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Novembro de 2000. — O Administrador dos SAS, Fernando
Isalindo de Oliveira Garcia.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Contrato n.o 2098/2000. — Por despacho de 15 de Setembro de
2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Mestre Andrea Sofia da Costa Rodrigues Alves Araújo — contratada,
precedendo concurso, como assistente do 1.o triénio, em regime
de exclusividade, para a Escola Superior Agrária deste Instituto,
por urgente conveniência de serviço, por um triénio, produzindo
efeitos a partir de 1 de Outubro 2000. Vencimento correspondente
ao escalão 1, índice 100, da carreira do pessoal docente do ensino
superior. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Novembro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho (extracto) n.o 24 556/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 11 de Outubro de 2000:

Licenciada Cristina Maria Nogueira Romão, docente do Instituto Poli-
técnico de Viseu — renovado o contrato administrativo de provi-
mento como equiparada a assistente do 1.o triénio na Escola Supe-
rior de Tecnologia, com início em 29 de Setembro de 2000, por
dois anos, por urgente conveniência de serviço. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

13 de Outubro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.
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